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4 ANÁLISE DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO E ENTORNO 

4.1 CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL ― FATORES FÍSICOS 

4.1.1 CLIMA 

O clima pode ser entendido como as condições atmosféricas médias em uma determinada região. 
Diversos componentes contribuem para a definição de uma classificação climática, dentre eles os 
elementos climáticos e os fatores do clima. Os elementos climáticos mais comuns são a precipitação 
pluviométrica, temperatura, umidade relativa do ar, radiação solar, direção e velocidade do vento, 
controladas pelos fatores do clima, ou controladores climáticos, que correspondem à latitude, 
altitude, relevo, vegetação, continentalidade e atividades humanas (Mendonça & Danni-Oliveira, 
2007). 

Nimer (1989) informa que a compreensão do clima da Região Sudeste do Brasil depende do 
conhecimento da influência dos fatores estáticos ou geográficos, como relevo, latitude, 
continentalidade e maritimidade, em conjunto com os sistemas regionais de circulação atmosférica. 

Keller Filho et al. (2005) efetuaram estudo sobre as regiões pluviometricamente homogêneas do 
Brasil, com base em abordagem probabilística e técnica de análise de agrupamento. No Estado do 
Rio de Janeiro foram utilizados dados de 89 postos pluviométricos, com séries históricas entre 15 e 
20 anos. Os resultados permitiram identificar seis grandes aglomerações ou áreas de observações 
pluviais em todo o Brasil, subdivididas em 25 zonas homogêneas, estando a região da unidade de 
conservação situada na Área 3, zona M. 

A área 3 é caracterizada pela transição entre climas quentes das latitudes baixas e climas 
mesotérmicos das latitudes médias. Em geral, os totais pluviais anuais variam de 1.500 mm a 
2.000 mm. No litoral, principalmente no norte de São Paulo, a precipitação pluvial é elevada, 
podendo atingir níveis de 3.500 mm a 4.000 mm anuais, sem estação seca definida. A zona M, que 
acompanha o litoral e a Serra do Mar, é caracterizada pelo predomínio de clima Litorâneo Úmido 
(Keller Filho et al., 2005). 

Diversas classificações climáticas podem ser aplicadas aos tipos e subtipos climáticos que ocorrem na 
Região Sudeste do Brasil e no Estado do Rio de Janeiro. Tais classificações procuram associar 
diferentes parâmetros climáticos, que se traduzem na definição de grupos climáticos principais. 

Segundo o mapeamento climático do Brasil produzido pelo IBGE (2002) na escala 1:5.000.000, o 
Estado do Rio de Janeiro abrange um único tipo climático, o Tropical do Brasil Central, que varia no 
sentido norte-sul segundo a distribuição de chuvas. No norte do estado o clima Tropical do Brasil 
Central é do tipo quente semi-úmido, com médias de temperatura superiores a 18oC em todos os 
meses do ano e de quatro a cinco meses secos. Na zona central do estado, na região serrana, o clima 
é do tipo mesotérmico brando superúmido, com temperaturas médias entre 10oC e 15oC, com 
subsecas. Logo ao sul desta faixa ocorre clima do tipo subquente, com temperaturas médias entre 
15 oC e 18oC em pelo menos um mês durante o ano, com subsecas. Mais ao sul, margeando toda a 
zona costeira, ocorre clima do tipo quente úmido, com 1 a 2 meses secos durante o ano. Por fim, 
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junto à zona costeira no extremo sul do estado, onde se localiza a unidade de conservação ora 
estudada, ocorre o clima quente super úmido, com subsecas (Figura 4.1). 

 

Figura 4.1 Mapa de contextualização climática do Estado do Rio de Janeiro, em destaque a área de 
estudo. Fonte: IBGE, 2002. Adaptado por Detzel Consulting, 2011. 

O modelo de classificação proposto por Köppen, desenvolvido entre 1900 e 1936, abrange cinco 
grupos principais, subdivididos com base na distribuição sazonal da precipitação e nas características 
da temperatura. Tal combinação permite a composição de 24 diferentes tipos climáticos e constitui o 
sistema de classificação climática mais difundido no Brasil.  
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Nesse sistema, o Estado do Rio de Janeiro é caracterizado pela ocorrência do tipo climático A 
(tropical ou equatorial). O zoneamento climático do estado segundo a classificação de Köppen indica 
que a unidade de conservação está incluída na região delimitada como subtipo Aw, clima tropical 
com uma estação seca em que a precipitação média mensal é inferior a 60 mm em pelo menos um 
mês por ano, na época de Sol mais baixo e dias mais curtos (inverno).  

Segundo a Eletronuclear (1999), “é marcante a diversidade climática do Estado do Rio de Janeiro, 
sobretudo quando se consideram as dimensões de seu território. As temperaturas médias são 
significativamente influenciadas pela combinação relevo/altitude, assim como o regime e a 
distribuição dos totais pluviométricos, que também depende da posição do local em relação ao 
transporte de umidade”. 

Elemento importante para a caracterização climática do Estado do Rio de Janeiro é a presença do 
Oceano Atlântico ao longo dos seus limites meridionais e orientais. O oceano funciona como um 
poderoso regulador térmico e promove uma suavização das temperaturas nas porções mais 
litorâneas. O aporte de vapor d'água continente adentro é mantido na maior parte do ano pelas 
brisas marítimas e pela circulação de larga-escala associada à borda oeste do Anticiclone Subtropical 
do Atlântico Sul – ASAS. No entanto, este aporte é espacialmente variável, uma vez que as 
características de superfície (rugosidade) podem favorecer ou não a maior penetrabilidade dessas 
circulações para dentro do continente. A elevada umidade do ar e os elevados índices pluviométricos 
reinantes no Estado confirmam a influência da maritimidade no clima regional, mesmo em 
localidades mais afastadas do litoral (ELETRONUCLEAR, 1999). 

O entendimento da diversidade climática do Rio de Janeiro passa pela combinação de uma série de 
fatores geográficos e atmosféricos. A interferência da topografia acidentada e compartimentada do 
estado é marcante, as escarpas separam superfícies montanhosas, que mergulham para o interior, 
de outras planas a suavemente onduladas, que se estendem desde o Município do Rio de Janeiro até 
o Norte Fluminense, constituindo as baixadas litorâneas. A associação topografia-maritimidade é 
responsável pelo aumento da turbulência do ar, podendo induzir a formações de nuvens convectivas 
de grandes dimensões verticais, que podem gerar chuvas orográficas nas cotas mais elevadas da 
Serra do Mar e da Mantiqueira (ELETRONUCLEAR, 1999). 

Segundo Dereczynski et al. (2009), há poucas referências de estudos climatológicos no município do 
Rio de Janeiro que utilizam séries longas de dados observacionais, tendo sido a maior parte dos 
trabalhos desenvolvida nas décadas de 1950 e 1970.  

Dados brutos horários referentes à precipitação pluviométrica da estação Urca são disponibilizados 
em formato txt pelo Instituto Pereira Passos1 para o período 1997/2011. 

De acordo com o INMET (2011)2, o cálculo das médias de parâmetros meteorológicos permitiu obter 
mapas e gráficos climatológicos para todo o território nacional, sendo que esses produtos obedecem 
a critérios recomendados pela Organização Meteorológica Mundial (OMM). Esses mapas e gráficos 
climatológicos, denominados Normais Climatológicas, referem-se a períodos padronizados de 30 
anos, sucessivamente, de 1901 a 1930, 1931 a 1960 e 1961 a 1990.  

                                                           
1

 

  Dados disponíveis em: http://websempre.rio.rj.gov.br:8000/dados 

2
  Dados disponíveis em: http://www.inmet.gov.br 

http://websempre.rio.rj.gov.br:8000/dados
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Segundo os mapeamentos disponibilizados pelo INMET (2011), na região em que se insere a unidade 
de conservação em estudo, ocorre uma precipitação total anual entre 1.450 mm e 1.650 mm, com 
uma insolação na faixa entre 1.800 h e 2.000 h por ano. 

As temperaturas médias mínimas para a área de estudo variam entre 18°C e 20°C, enquanto que as 
temperaturas médias máximas situam-se entre 27°C e 29°C, com temperaturas médias anuais entre 
22°C e 24°C (INMET, 2011). 

Dados do INMET (2011) para o município do Rio de Janeiro referentes ao período compreendido 
entre 1973 e 2000, indicam temperatura anual média de 23,7°C, precipitação total anual média de 
1.171 mm e evapotranspiração total anual média de 1.239 mm, o que indica um déficit hídrico total 
anual de 58 mm. 

Dados disponibilizados na página do Armazém de Dados do Instituto Pereira Passos3 da Prefeitura do 
Rio de Janeiro apresentam resultados de 32 estações climatológicas (e/ou postos pluviométricos). 
Dentre essas estações, encontra-se na proximidade da unidade de conservação em estudo, a estação 
Urca, cujos dados disponíveis referem-se à precipitação pluviométrica (Figura 4.2). Não há existência 
de estações no interior da unidade de conservação. 

 

Figura 4.2 Distribuição das estações climatológicas no município do Rio de Janeiro com dados 
disponibilizados no Armazém de Dados do Instituto Pereira Passos. Em destaque a unidade de 
conservação. Fonte: IPP, 2012. Adaptado por Detzel Consulting, 2012. 

                                                           
3
  http://www.armazemdedados.rio.rj.gov.br/ 
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A grande generalização dos dados climatológicos encontrada nesses mapeamentos não permite a 
identificação e visualização de especificidades climáticas locais, como as que ocorrem na unidade de 
conservação ora objeto do estudo. Os gráficos climatológicos específicos para o município do Rio de 
Janeiro disponibilizados pelo INMET permitem observar com maior propriedade a variação dos dados 
climatológicos. 

4.1.1.1 Precipitação e Umidade Relativa 

A precipitação é um dos parâmetros mais utilizados na análise climatológica. O termo precipitação é 
definido como qualquer deposição d’água em forma líquida ou sólida proveniente da atmosfera, 
incluindo a chuva, granizo, neve, neblina, chuvisco, orvalho, entre outras. A precipitação é medida 
em altura, normalmente expressa em milímetros. Uma precipitação de 1 mm equivale ao volume de 
1 litro de água numa superfície de 1 m2.  

André et al. (2008) informam que na área correspondente à encosta da Serra do Mar e região Sul 
Fluminense, a precipitação média varia de 1.804,62 mm a 2.202,03 mm, com desvio padrão entre 
73,27 mm e 94,00 mm.  

De acordo com Dereczynski et al. (2009), os totais pluviométricos no município do Rio de Janeiro 

 sofrem elevação de 1.200 mm junto ao litoral da Zona Sul da cidade até 1.600 mm a barlavento do 
maciço da Tijuca. A partir deste máximo a precipitação diminui, chegando a 1.000 mm na Zona Norte. 
Um segundo máximo de 1.400 mm no extremo norte da cidade é observado próximo ao maciço 
Gericinó-Mendanha. Nas demais áreas da cidade a precipitação anual oscila entre 1.200 e 1.400 mm. 
Em janeiro, a precipitação é maior no extremo norte da cidade, chegando a 200 mm próximo ao 
maciço Gericinó-Mendanha, decai gradativamente em direção ao interior da cidade, com mínimo de 
120 mm na Zona Norte e a partir daí se eleva até o litoral da Zona Sul, onde a precipitação chega a 
160 mm. Em julho, nota-se uma redução gradativa da precipitação, oscilando entre 100 mm na Zona 
Sul até 20 mm no extremo norte do município. Tais análises foram elaboradas considerando-se dados 
observacionais em 20 estações meteorológicas distribuídas de forma insatisfatória, com a maior parte 
no norte da cidade, somente a zona sul da cidade possuindo estações no litoral e sem qualquer posto 
na baixada de Jacarepaguá e nos maciços (p.26). 

A precipitação média mensal calculada pelo INMET (2011) para o município do Rio de Janeiro com 
base nas normais climatológicas do período 1961-1990, varia entre 140 mm, em janeiro, e 40 mm, 
em junho e julho (Figura 4.3). Já a precipitação máxima em 24 horas varia entre 170-160 mm, em 
janeiro e fevereiro, e 40 mm, em junho e agosto (Figura 4.4). 

Dados mais recentes de totais de precipitação no município do Rio de Janeiro disponibilizados pelo 
IPP indicam para a estação da Urca, situada na Av. Pasteur, junto ao Instituto Militar de Engenharia, 
próxima à UC, uma precipitação média anual total de 1062,5 mm entre os anos de 1997 e 2005, com 
valor anual máximo de 1.624,6 mm em 2003 e mínimo de 723,6 mm em 1997 (Tabela 4.1; Figura 4.5). 
Janeiro apresenta-se como o mês mais chuvoso, com precipitação média, no período, de 114,1 mm, 
e junho o mês mais seco, com média de 52,1 mm. O total mensal máximo absoluto de 353,4 mm foi 
registrado em janeiro de 2003 e o total mensal mínimo absoluto de 1,6 mm em fevereiro de 2003 
(Tabela 4.1). 
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Figura 4.3 Precipitação mensal média para o município do Rio de Janeiro com base em dados 
climatológicos do período 1961-1990. Fonte: INMET, 2011. 

 

Figura 4.4 Precipitação máxima em 24 h para o município do Rio de Janeiro com base em dados 
climatológicos do período 1961-1990. Fonte: INMET, 2011. 
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Tabela 4.1 Totais mensais e anuais de precipitação pluviométrica (mm) na estação Urca no período entre 
1997 e 2005. 

ANO TOTAL JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

1997  723,6 184,7 11,5 66,8 25,0 48,2 27,5 18,4 72,1 57,3 72,3 72,5 67,3 

1998 1536,0 202,7 232,1 120,7 41,1 178,2 84,5 45,0 36,0 131,3 175,9 91,0 197,5 

1999 883,9 118,6 46,6 203,3 26,7 20,9 98,6 55,1 45,4 53,5 55,4 71,1 88,7 

2000 896,2 132,1 103,9 56,3 28,3 29,4 16,7 43,7 72,3 129,5 49,0 79,6 155,4 

2001 932,4 30,0 93,2 84,0 3,6 111,0 67,6 101,8 8,2 41,0 63,2 84,0 244,8 

2002 1000,6 57,6 116,2 26,0 6,2 142,2 95,6 23,6 20,8 125,0 32,6 182,8 172,0 

2003 1624,6 353,4 1,6 268,2 102,2 79,8 12,6 38,8 190,8 91,2 187,2 228,8 70,0 

2004 1075,0 107,8 153,0  63,6  96,6  87,4  27,0  163,0  25,0  14,8  53,0  164,8  119,0 

2005 1524,8 145,8 72,2  159,2  195,2  82,4  38,4  128,2  38,4  186,8  142,6  162,4  173,2 

Total 1062,5 148,1 92,3 116,5 58,3 86,6 52,1 68,6 56,6 92,3 92,4 126,3 143,1 

Fonte: IPP, 2012. 
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Figura 4.5 Totais mensais de precipitação pluviométrica na estação Urca no período entre 1997 e 2005. 
Fonte: IPP, 2012.Adaptado por Detzel Consulting, 2012. 

Os dados disponíveis para umidade relativa do ar na região do município do Rio de Janeiro indicam 
valores máximos de 80 % em março, abril e maio e mínimos (77 %) em julho e agosto, de acordo com 
o INMET (2011) (Figura 4.6).  
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Figura 4.6 Umidade relativa do ar média mensal para o município do Rio de Janeiro com base em dados 
climatológicos do período 1961-1990. Fonte: INMET, 2011. 

4.1.1.2 Temperatura, Insolação e Evaporação  

Além da precipitação, a temperatura é provavelmente o elemento mais discutido e analisado do 
tempo atmosférico. Os registros das séries históricas de temperaturas no Estado do Rio de Janeiro 
indicam uma importante variação da temperatura média anual em seu território. 

Com base nas normais climatológicas do período 1961-1990, o INMET (2011) calculou as 
temperaturas médias, máximas e mínimas mensais para alguns municípios do estado. Para a cidade 
do Rio de Janeiro observa-se uma amplitude da temperatura média mensal no período de 5,2°C, 
variando entre 26,6°C, em fevereiro, e 21,4°C, em julho (Figura 4.7). 

 

Figura 4.7 Temperaturas médias mensais para o município do Rio de Janeiro com base em dados 
climatológicos do período 1961-1990. Fonte: INMET, 2011. 

As temperaturas máximas mensais para o município do Rio de Janeiro calculadas pelo INMET (2011) 
apontam valores entre 30,1°C, em fevereiro, e 25,0°C, em julho. Já as temperaturas mínimas mensais 
para o Rio de Janeiro variam entre 23,8°C, em fevereiro e março, e 18,2°C, em julho (Figura 4.8). 
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Figura 4.8 Temperaturas médias máximas e mínimas mensais para o município do Rio de Janeiro com 
base em dados climatológicos do período 1961-1990. Fonte: INMET, 2011. 

A insolação média mensal para o município do Rio de Janeiro, calculada pelo INMET (2011), com base 
nos dados do período 1961-1990, apresenta valores máximos de aproximadamente 205 horas no 
mês de janeiro e mínimos de 145 horas no mês de setembro (Figura 4.9). 

 

Figura 4.9 Insolação média mensal para o município do Rio de Janeiro com base em dados climatológicos 
do período 1961-1990. Fonte: INMET, 2011. 

A evaporação média mensal para o município do Rio de Janeiro, calculada pelo INMET (2011), 
apresenta máximos em janeiro, com valores de aproximadamente 112 mm, e mínimos em junho, 
com cerca de 84 mm (Figura 4.10). 



 

Plano de Manejo do MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca 
Caracterização da UC - Página 102 

  

 

Figura 4.10 Evaporação média mensal para o município do Rio de Janeiro com base em dados 
climatológicos do período 1961-1990. Fonte: INMET, 2011. 

Os dados referentes a normais climatológicas e mapas do SIMERJ não se encontravam disponíveis 
por ocasião da elaboração deste relatório. 

4.1.2  GEOLOGIA 

4.1.2.1 Geologia Regional 

Apesar do grande número de estudos sobre o embasamento pré-Cambriano da região Sudeste do 
Brasil, há ainda divergências quanto à evolução geológica regional.  

Conforme a CPRM (2003), apesar do grande progresso registrado nos últimos anos no conhecimento 
geológico dos terrenos pré-cambrianos do Escudo Atlântico Brasileiro, a reconstituição dos diversos 
episódios orogênicos e tafrogênicos que balizaram a sua evolução ao longo dos quatro bilhões de 
anos que antecederam o Fanerozóico é, sem dúvida alguma, tarefa extremamente difícil. O 
conhecimento dos registros geológicos já identificados, apesar da sua qualidade, é ainda, em geral, 
incompleto e fragmentário, e, muitas vezes, verificam-se problemas de consistência nos dados 
disponíveis, além da existência de interpretações conflitantes sobre a evolução tectônica de 
determinados segmentos crustais. 

Há, no entanto, uma certa concordância quanto à origem vinculada a colisões e interações entre 
placas continentais antigas, com a formação de cinturões de faixas móveis ao longo do Arqueano e 
Proterozóico. 

O ambiente da Baía de Guanabara e arredores, caracterizado pela presença de morros, montanhas e 
encostas íngremes, resulta de história geológica complexa relacionada com a evolução de um 
cinturão tectono-metamórfico (Cinturão do Ribeira) que cobre uma grande área ao longo da costa 
atlântica sul-brasileira. 

Segundo a CPRM (2003), o Escudo Atlântico compreende a extensa área de terrenos pré-cambrianos 
exposta na porção oriental da Plataforma Sul-Americana, que se estende ao longo do litoral atlântico 
brasileiro, desde a foz do rio Tocantins ao norte, até o arroio Chuí ao sul. Esses terrenos estão 
compartimentados em quatro províncias estruturais, designadas como São Francisco, Borborema, 
Tocantins e Mantiqueira. 
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A Província Mantiqueira é uma entidade geotectônica instalada a leste dos crátons São Francisco e 
Rio de La Plata/Paraná, ao final do Neoproterozóico e início do Paleozóico. Estende-se por cerca de 
3.000 km com orientação NNE–SSW ao longo da costa atlântica, de Montevidéu (Uruguai) ao sul da 
Bahia (Figura 4.11). A província guarda o registro de uma longa e complexa evolução do 
Neoproterozóico na América do Sul (900–520 Ma) preservando também remanescentes de unidades 
paleotectônicas arqueanas, paleoproterozóicas e mesoproterozóicas. Constitui, juntamente com a 
extremidade meridional da Província Tocantins, o arcabouço pré-Cambriano do sudeste brasileiro 
desenvolvido em resposta ao Ciclo Brasiliano (CPRM, 2003). 

A Província Mantiqueira é integrada por uma sucessão de cinturões de “empurrão e dobramento” 
controlados por distintos sistemas transpressivos de cavalgamento em direção às margens 
cratônicas. A maioria desses cinturões corresponde a orógenos colisionais evoluídos diacronicamente 
durante a colagem neoproterozóica/cambriana (CPRM, 2003). 

O Orógeno Ribeira, ou Faixa Ribeira (Figura 4.12), compreende um complexo cinturão de 
dobramentos e empurrões de tendência NE-SW gerados na borda sul/sudeste do Cráton de São 
Francisco a partir da colisão desse com outras placas e/ou microplacas, assim como com a porção 
sudoeste do Cráton do Congo, gerando empilhamento de terrenos de E/SE para W/NW. A Faixa 
Ribeira é compartimentada em cinco unidades tectonoestratigráficas principais: Terreno Ocidental, 
Oriental, Paraíba do Sul, Embu e Cabo Frio (PETROBRAS/CEPEMAR, 2010). 

Grande parte das litologias encontradas na Faixa Ribeira (Figuras 4.12 e 4.13) diz respeito a rochas 
metamórficas de alto grau geradas no Neoproterozóico. Essas rochas são agrupadas em dois grandes 
domínios litoestruturais: o Arco Magmático Rio Negro - AMRN e a Megassequência São Fidélis - 
MSSF. Os dois domínios foram intensamente metamorfizados e deformados no evento brasiliano 
que culminou com a formação do Orógeno Ribeira. Durante esse evento foram geradas rochas 
graníticas que intrudiram os ortognaisses do AMRN e os paragnaisses da MSSF 
(PETROBRAS/CEPEMAR, 2010). 
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Figura 4.11 Domínios tectônicos e principais estruturas da Província Mantiqueira. Fonte: CPRM, 2003. 
Adaptado por Detzel Consulting, 2011. 
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Figura 4.12 Mapa tectônico do setor central da faixa Ribeira, mostrando os terrenos tectono-
estratigráficos, com destaque (em azul) para os Granitóides do Arco Magmático Rio Negro (11) 
na área de inserção da unidade de conservação. Fonte: PETROBRAS/CEPEMAR, 2010. Adaptado 
por Detzel Consulting, 2011. 

 

Figura 4.13 Seção estrutural composta do Orógeno Ribeira com a relação entre os diferentes terrenos e 
domínios estruturais, com destaque para o Terreno Oriental (9 a 13). Fonte: 
PETROBRAS/CEPEMAR, 2010. Adaptado por Detzel Consulting, 2011. 

O Complexo e Arco Magmático Rio Negro (Figuras 4.12 e 4.13), com idades entre 640-600 Ma, 
compreende ortognaisses tonalíticos e trondjemíticos, hornblenda-gabros e stocks quartzodioríticos 
relacionados a um magmatismo de subducção do tipo arco. O Arco Magmático Rio Negro, de 
característica pré-colisional, com idades entre 630-595 Ma, ocorre desde a Serra dos Órgãos e 
adjacências até a região litorânea de Mangaratiba / Angra dos Reis / Parati. Faz parte do Terreno 
Oriental do segmento central da Faixa Ribeira, sendo também denominado Domínio Costeiro ou 
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Microplaca Serra do Mar. O primeiro evento metamórfico registrado no complexo foi acompanhado 
de migmatização e anatexia, com idades em torno de 590 Ma. Um outro evento termal propiciou a 
formação e intrusão de grande quantidade de granitos sin-orogênicos, aproximadamente datado de 
570 Ma. Corpos granitóides mais jovens, com idades geralmente inferiores a 500 Ma e com 
características pós-tectônicas cortam pontualmente essas rochas (ELETRONUCLEAR, 1999). 

As rochas do município do Rio de Janeiro se inserem no segmento central da Faixa Ribeira. Foi 
proposto para esse segmento a subdivisão em dois terrenos, Terreno Ocidental e Terreno Oriental. A 
área de estudo está incluída no Terreno Oriental, que apresenta ortognaisses tonalíticos a 
granodioríticos, gnaisses leucograníticos, corpos quartzo-dioríticos que compõe o denominado 
Complexo Rio Negro. O quadro litológico é completado por ortognaisses granodioríticos a graníticos, 
que intrudem o Complexo Rio Negro, e rochas metassedimentares de alto grau que correspondem 
ao Grupo Paraíba do Sul e corpos de rochas graníticas não foliadas (LIMA, 2011). 

A estruturação do Orógeno Ribeira, no segmento do Rio de Janeiro, pode ser visualizada no mapa 
geológico simplificado da Figura 4.14. 

 

Figura 4.14 Compartimentação do Orógeno Ribeira no Rio de Janeiro, com destaque para a área de estudo, 
em que ocorre a unidade Granitos porfiróides sin-colisionais (590-56  Ma) (no 7). Fonte: DRM-
RJ, 2008. Adaptado por Detzel Consulting, 2011. 

4.1.2.2 Mapeamentos Geológicos e Geologia da Unidade de Conservação 

São diversos os mapeamentos geológicos que incluem o Estado do Rio de Janeiro. Tais mapeamentos 
foram produzidos em escalas diversas, de 1:5.000.000 até 1:50.000, e em diferentes períodos, o que 
algumas vezes pode resultar em divergência ou conflito de informações (Figura 4.15).  
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Figura 4.15 Principais mapeamentos em escala superior a 1:500.000 produzidos para o Estado do Rio de 
Janeiro. Fonte: CPRM, 2001. 

Um dos mapeamentos que merece destaque no seu contexto histórico é o Mapa Geológico das 
folhas SF-23/24 Rio de Janeiro/Vitória, publicado em 1983 na escala 1:1.000.000, incluído no volume 
32 da série “Levantamento de Recursos Naturais” do Projeto RADAMBRASIL (Figura 4.16). 

Segundo esse mapeamento, ocorrem na área de estudo litologias das unidades:  

1) Suíte Intrusiva Serra dos Órgãos (Pγso), de idade proterozóica superior, composta por 
granitos e granodioritos sintectônicos, grosseiros, em parte recristalizados e com domínios 
restritos migmatíticos e variações para tipos facoidais (Figura 4.17);  

2) Complexo Paraíba do Sul (Pps), de idade arqueana, composta por gnaisses bandados, 
dominantemente tonalíticos, migmatitos, em geral estromáticos, com ampla catáclase e 
recristalização, com foliação de plano axial de forte ângulo e evidências de transposição, 
lentes de quartzito (Figura 4.17). 

Gnaisse facoidal4 ou augen gnaisse é um gnaisse de granulometria grosseira, com feldspatos elípticos 
de tamanho centimétrico e preferencialmente orientados. Os outros minerais constituintes da rocha, 
no geral quartzo, biotita e magnetita, se agrupam em bandas que contornam os feldspatos, 
constituindo rochas bastante resistentes ao intemperismo. 

                                                           
4
  http://www.dicionario.pro.br/dicionario/index.php/Gnaisse_facoidal 
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Figura 4.16 Mapa geológico do projeto RADAMBRASIL, ano 1983, folhas SF 23-24, Rio de Janeiro/Vitória, 
escala 1:1.000.000. Fonte: IBGE, 2011. Adaptado por Detzel Consulting, 2011. 

 

Figura 4.17 Detalhe do mapa geológico do projeto RADAMBRASIL com destaque para a área de estudo, 
folhas SF 23-24, Rio de Janeiro/Vitória, escala 1:1.000.000. Fonte: IBGE, 2011. Adaptado por 
Detzel Consulting, 2011. 

Um outro mapeamento importante, o Mapa Geológico do Estado do Rio de Janeiro, executado pela 
equipe da Divisão de Geologia Básica do Departamento de Geologia da CPRM, em convênio com o 
Departamento de Recursos Minerais do Estado do Rio de Janeiro DRM – RJ, publicado em 2000 na 
escala 1:500.000 (Figura 4.18), indica para a área de estudo a ocorrência de basicamente as mesmas 
litologias que constam no mapeamento do RADAMBRASIL. 
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Figura 4.18 Mapa geológico do estado do Rio de Janeiro, escala 1:500.000. Fonte: CPRM/DRM-RJ, 2000. 

Segundo esse mapeamento, ocorrem na área de estudo (Figura 4.19) as unidades:  

1) Nγ2r(pa), Suíte Rio de Janeiro (granitóides pré-sin-colisional), de idade neoproterozóica 
(Brasiliano II), vinculada ao Granito Pão de Açúcar, fácies metaluminosa do Granito 
Corcovado (Granito tipo-S com granada, muscovita e biotita, textura megaporfirítica - augen - 
com superposição de foliação tangencial em estado sólido) com hornblenda e biotita como 
minerais acessórios; localmente com bolsões e manchas de granada-ortopiroxênio 
charnockito. 

2) MNps(bgn), Complexo Paraíba do Sul, Unidade São Fidelis, com Granada-biotita-sillimanita 
gnaisse quartzo-feldspático (metagrauvaca), com bolsões e veios anatéticos in situ ou 
injetados de composição granítica. Intercalações de gnaisse calcissilicático e quartzito, 
frequentes. Variedades com cordierita e sillimanita (kinzigito) tendo contatos transicionais 
com o granada biotita gnaisse. Horizontes de xistos grafitosos são comuns. Também ocorrem 
rocha calcissilicática, metacarbonática (ca) e quartzito (qz). Em raros domínios com baixas 
taxas de strain, estruturas turbidíticas são preservadas;  

3) Qphm, de idade quaternária, composta por Depósitos flúvio-marinhos síltico-areno-argilosos, 
ricos em matéria orgânica, englobando linhas de praia atuais a antigas, além de manguezais.  
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Figura 4.19 Detalhe do mapa geológico do estado do Rio de Janeiro na área de estudo, escala 1:500.000. 
Fonte: CPRM/DRM-RJ, 2000. Adaptado por Detzel Consulting, 2011. 

O mapeamento geológico do Projeto Rio de Janeiro, realizado no âmbito de estudos multitemáticos 
do meio físico, realizados através do Programa Informações para Gestão Territorial – GATE, da 
Diretoria de Hidrologia e Gestão Territorial do Serviço Geológico do Brasil – CPRM, na escala 
1:250.000, incluiu todo o Estado do Rio de Janeiro, abrangendo uma área de 44.000 km2. Esse 
mapeamento não está, no entanto, disponível para consulta. 

O DRM-RJ executou nas décadas de 1970 e 1980 o Projeto Carta Geológica do Rio de Janeiro, que se 
tornou assim o único estado do país a ter toda sua geologia cartografada na escala 1:50.000. Em 
1996 essas informações foram consolidadas no texto Sinopse Geológica do Estado do Rio de Janeiro, 
na escala 1:400.000, acompanhado do mapa de integração. Adicionalmente, verifica-se que a área de 
interesse foi também mapeada por Hembold et al. para o DNPM na escala 1:50.000 em 1965, 
conforme indicado na Figura 4.15. 
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Por fim, o único mapeamento geológico específico para o Rio de Janeiro disponível no momento em 
formato vetorial diz respeito ao material do INEA5 (Figura 4.20), sem escala definida, que difere do 
mapeamento da CPRM/DRM-RJ (2000) e em parte assemelha-se ao mapeamento do RADAMBRASIL 
(1983), com diferenças quanto às nomenclaturas. 

Nesse mapeamento constam para a área do Monumento Natural dos Morros do Pão de Açúcar e da 
Urca e entorno, as unidades litoestratigráficas (Tabela 4.2): 

1) pCIIgf - Unidade Gnaisse Facoidal (gnaisses), do período Pre-Cambriano II;  

2) Qa – Sedimentos Fluviais (alterado para Sedimentos Quaternários), do período Cenozóico. 

 

Figura 4.20 Mapeamento geológico do Rio de Janeiro disponibilizado pelo INEA, sem escala. Recorte para a 
área de estudo. Fonte: INEA, 2011. Adaptado por Detzel Consulting, 2011. 

Tabela 4.2 Litologias da unidade de conservação segundo mapeamento disponibilizado pelo INEA. 

SÍMBOLO ha % LITOLOGIA PERÍODO 

Qa 1,04 1,14 Sedimentos Quaternários Cenozoico 

pCIIgf 90,46 98,86 Unidade Gnaisse Facoidal Pre-Cambriano II 

Total 91,5 100     

Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

Segundo esse mapeamento, observa-se que dos 91,5 ha da UC, 90,46 ha - ou 98,86 % - são 
compostos por gnaisses da Unidade Gnaisse Facoidal. Os depósitos recentes da Unidade Sedimentos 

                                                           
5
  http://www.inea.rj.gov.br/basetematica_estadoambiente/ 



 

Plano de Manejo do MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca 
Caracterização da UC - Página 112 

  

Quaternários correspondem a 1,04 ha ou 1,14 % da UC.  Desse modo, constata-se uma baixa 
diversidade geológica na unidade de conservação, fato que tem reflexos nas morfologias 
encontradas. 

Deve-se no entanto, observar que, apesar de estar disponível para consulta e uso público, esse 
mapeamento apresenta pouco detalhamento e incorreções, em especial quanto à ocorrência de  
áreas identificadas como Sedimentos Quaternários, que na realidade tratam-se de aterros artificiais 
construídos no início do século XX para abrigar o futuro bairro da Urca. 

Segundo a Associação de Moradores e Amigos da Urca – AMAURCA,  

Até o final do século XIX, o bairro da Urca não existia, simplesmente porque as 
águas da Guanabara batiam diretamente nas rochas que circundam a Urca e o Pão 
de Açúcar. De um lado, a praia da Saudade e a praia Vermelha, de outro, a praia de 
Fora e o Cara de Cão com a Fortaleza de São João. Para esta o acesso era feito 
diretamente por mar.  
Entre 1870 e 80, o comerciante português Domingos Fernandes Pinto planejou 
transformar o local num novo bairro, ou melhor, numa nova cidade, com os prédios 
obedecendo "a um novo estilo, elegante e artístico". 
Em 2 de março de 1895, ele assinou contrato com a Intendência Municipal para a 
construção de um cais, ligando a praia da Saudade, em frente ao Instituto Benjamin 
Constant, à Escola de Aprendizes de Artilheiros, na Fortaleza de São João

6
. 

O novo bairro foi finalmente construído a partir de 1921, com o plano geral de 
arruamento e loteamento aprovado em 1922 

Desse modo, as áreas mapeadas como Sedimentos Quaternários, que inexistiam até pelo menos 
1921 (Figura 4.21), devem ser consideradas como aterros, conforme indicado no Mapa Geológico do 
Estado da Guanabara produzido pelo DNPM em 1965 na escala 1:50.000, que constitui  mapeamento 
geológico oficial mais detalhado disponível para a área (Figura 4.22). 

De acordo com esse mapeamento, ocorrem na UC e entorno paragnaisses de fácies geossinclinal (m), 
sendo parte com textura facoidal (mf), assim como kinzigitos (g) e aterros (at) (Figura 4.18). 

Kinzigito7 constitui um gnaisse de composição petítica de grau metamórfico elevado (grau granulito), 
com presença de granada, biotita, podendo ocorrer teores variáveis de k-feldspato, quartzo, 
muscovita, cordierita e sillimanita. O kinzigito é interpretado como gnaisse que se origina do 
metamorfismo de antigas sequências sedimentares com elevado teor de argila. 

                                                           
6
  Informações disponíveis em: http://www.urca.net/historia3.htm 

7
  http://www.dicionario.pro.br/dicionario/index.php/Kinzigito 



 

Plano de Manejo do MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca 
Caracterização da UC - Página 113 

  

  

Figura 4.21 Morro da Urca em fotografias de 1895, evidenciando a inexistência dos aterros que deram 
origem ao futuro bairro. Fonte: Tosatto, 1997. 

 

Figura 4.22 Detalhe do Mapa Geológico do Estado da Guanabara na área da UC, escala 1:50.000, 
evidenciando a ocorrência de paragnaisses de fácies geossinclinal (m), sendo parte com textura 
facoidal (mf), assim como kinzigitos (g) e aterros (at). Fonte: DNPM, 2005. 

De acordo com o mapeamento geológico simplificado apresentado por Valeriano e Koga em 2006, 
sem escala indicada, os morros do Pão de Açúcar e da Urca são constituídos basicamente por gnaisse 
facoidal,  com ocorrência de kingizito que se interpõe entre a base do Morro do Pão de Açúcar e a 
parte central do Morro da Urca. Ainda segundo esse mapeamento ocorre pequena área de granitos e 
um dique de diabásio no Morro do Pão de Açúcar (Figura 4.23).  
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Figura 4.23 Mapeamento geológico simplificado apresentado por Valeriano e Koga em 2006, sem escala. 
Fonte: http://www.drm.rj.gov.br/admin_fotos/pao_de_acucar/mapag.gif. Adaptado por 
Detzel Consulting, 2011. 

4.1.2.3 Títulos Minerários 

A consulta efetuada ao Sistema de Informações Geográficas da Mineração do DNPM8 em novembro 
de 2011 não acusou a existência de títulos minerários em qualquer fase na área da unidade de 
conservação (Figura 4.24). 

 

Figura 4.24 Consulta ao Sistema de Informações Geográficas da Mineração do DNPM indicando ausência 
de títulos minerários na área da UC (em destaque) até novembro de 2011. Fonte: 
http://sigmine.dnpm.gov.br/webmap/. 

                                                           
8
  http://sigmine.dnpm.gov.br/webmap/ 
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4.1.3 GEOMORFOLOGIA 

4.1.3.1 Contexto Geral 

A grande diversificação do cenário geomorfológico do Estado do Rio de Janeiro pode ser 
compreendida através da interação entre aspectos tectônicos e climáticos que delinearam sua atual 
morfologia. A existência de imponentes escarpamentos com desnivelamentos, alternados com 
depressões e bacias sedimentares tafrogênicas, reflete uma marcante influência da tectônica na 
compartimentação do relevo do Estado (CPRM, 2000a). 

São notáveis as superfícies de erosão observadas no estado, ainda que muito basculadas e 
fragmentadas pela tectônica mesocenozóica. Pelo menos duas superfícies de erosão podem ser 
observadas no Estado em escala regional. A primeira, representada por importantes zonas 
planálticas, e a segunda, representada pelas depressões interplanálticas e pelas superfícies 
aplainadas junto às baixadas (CPRM, 2000a). 

Segundo o INEA (2011), o estado do Rio Janeiro é composto por duas grandes áreas separadas pelas 
escarpas da Serra do Mar, que se constitui no divisor de águas central do Rio de Janeiro e se estende 
do litoral de Paraty e Angra dos Reis até a região de São Fidélis. Ao norte das escarpas, 
principalmente na área central do Estado, predominam feições morfológicas de amplitudes 
altimétricas maiores, como morros, serras escarpadas, serras isoladas e serras locais de transição 
entre amplitudes altimétricas diferentes. Ao sul e sudeste das escarpas, encontram-se feições 
geomorfológicas de amplitudes altimétricas baixas, com extensas áreas de planícies fluviais e 
fluviomarinhas e colinas, como na Baixada Fluminense, na Região dos Lagos e na região de Campos 
dos Goytacazes (Figura 4.25). 

Conforme Fernandes et al. (2010), o graben da Guanabara, que constitui um dos segmentos do rift 
continental do sudeste do Brasil, está situado em um bloco rebaixado de direcionamento NE 
parcialmente coberto pela Baía da Guanabara. No interior do graben desenvolveram-se colinas 
costeiras e alguns maciços isolados por processos de denudação parcial de blocos tectônicos, com 
distribuição de sedimentos fluviais eoceno-oligocênicos pelas áreas aplainadas. Sedimentos marinhos 
e aluviais de idade holocênica cobriram posteriormente as planícies costeiras. 

Nesse contexto, as diferentes litologias que compõem o Orógeno ou Faixa Ribeira no município do 
Rio de Janeiro configuram-se como três principais maciços cristalinos que se destacam na planície 
costeira: Maciço do Gericinó, Maciço Pedra Branca e Maciço da Tijuca, em cuja porção extremo leste 
se encontra a unidade de conservação em estudo (Figura 4.26). Entre esses maciços encontra-se a 
planície sedimentar composta pelas baixadas de Jacarepaguá, de Sepetiba e da Guanabara. 

 INCLUDEPICTURE  "http://www.ibge.gov.br/ibgeteen/mapas/imagens/rj_mapa_gde.gif" \* 
MERGEFORMATINET 
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Figura 4.25 Relevo do Estado do Rio de Janeiro, com destaque para a área de estudo. Fonte: 
http://www.ibge.gov.br/ibgeteen/mapas/rj_mapa.htm. Adaptado por Detzel Consulting, 
2011. 
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Figura 4.26 Principais maciços no Município do Rio de Janeiro, com destaque para a área de estudo. Fonte: 
SMAC apud IPP, 200

9
. Adaptado por Detzel Consulting, 2011. 

4.1.3.2 Mapeamentos Geomorfológicos no Rio de Janeiro 

Diversos mapeamentos procuraram apresentar um panorama geomorfológico do Estado e Município 
do Rio de Janeiro. Segundo o INEA (2011), o mapeamento geomorfológico representa importante 
subsídio para o planejamento econômico e ecológico do Estado do Rio de Janeiro. Por meio dele é 
possível compreender a dinâmica dos fatores geobiofísicos que sofrem interferência direta do relevo, 
tais como: pluviosidade, umidade, distribuição da vegetação, do clima, dos solos e da fauna. 
Ademais, o entendimento do relevo permite estabelecer áreas suscetíveis à ocorrência de enchentes, 
de deslizamentos de terra e de erosão e assoreamento de rios, subsidiando o traçado de estradas, 
dutos, linhas de transmissão, o planejamento de zonas industriais, comerciais, residenciais e a 
instalação de grandes projetos.  

Dentre os mapeamentos geomorfológicos sistemáticos efetuados no estado, destacam-se aqueles 
produzidos pelo Projeto RADAMBRASIL em 1983, na escala 1:1.000.000, e pela CPRM em 2000, com 
cinco folhas individuais na escala 1:250.000 sintetizadas também em mapa único na escala 
1:500.000. 

A proposta de mapeamento geomorfológico do Projeto RADAMBRASIL, com base em interpretação 
de imagens de radar na escala 1:250.000 e controle de campo, pode ser sintetizada em níveis de 
informação do relevo também denominada de táxons. 

                                                           
9
 Disponível em: http://www.bvsde.paho.org/bvsacd/cd65/GEORiodeJaneiro/cap4.pdf 
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O primeiro táxon identificado como Domínios Morfoestruturais, corresponde aos grandes conjuntos 
estruturais reconhecíveis no ambiente. Os Domínios Morfoestruturais apresentam características 
geológicas prevalecentes, tais como direções estruturais que se refletem no direcionamento geral do 
relevo ou no controle da drenagem principal (IBGE, 1995).  

As Regiões Geomorfológicas referem-se ao segundo táxon da metodologia adotada pelo 
RADAMBRASIL (IBGE, 1995). Trata-se de agrupamentos de unidades geomorfológicas que 
apresentam semelhanças resultantes da convergência de fatores envolvidos na sua evolução 
(Barbosa et al., 1984) e que se referem a uma compartimentação reconhecida regionalmente, 
apresentando relações condicionadas essencialmente a fatores climáticos atuais ou pretéritos (IBGE, 
1995). Assim, as condições estruturais ou litológicas não atuam de maneira efetiva na delimitação 
desse táxon, sendo o clima o fator interveniente ou integrante desse conceito. 

O terceiro táxon refere-se às Unidades Geomorfológicas (ou Sistemas de Relevo). Esse táxon 
corresponde às formas fisionomicamente semelhantes em seus tipos de modelado. De acordo com 
IBGE (1995) as Unidades Geomorfológicas resultam de uma geomorfogênese inserida em um 
processo sincrônico mais amplo, sendo que cada unidade geomorfológica mostra tipos de modelado, 
processos e formações superficiais distintas das outras unidades.  

Os Tipos de Modelados, correspondentes ao quarto táxon na classificação utilizada pelo Projeto 
RADAMBRASIL (IBGE, 1995) contém os grupos de formas de relevo que apresentam paridades de 
definição geométrica em função de uma gênese comum e da generalização dos processos 
morfogenéticos atuantes. Os tipos de modelados referem-se às diferentes formas do relevo e estão 
agrupadas principalmente em formas estruturais, erosivas, de dissecação e de acumulação. 

No Mapa Geomorfológico correspondente às folhas SF-23/24 Rio de Janeiro/Vitória (Figura 4.27) 
foram identificados seis Domínios Morfoestruturais, 19 Regiões Geomorfológicas e 34 Unidades 
Geomorfológicas. A Unidade de Conservação ora estudada está incluída no Domínio Morfoestrutural 
Faixas e Dobramentos Remobilizados, na Região Geomorfológica Colinas e Maciços Costeiros e na 
Unidade Geomorfológica também denominada Colinas e Maciços Costeiros, com código D3 que 
identifica modelado de dissecação diferencial marcada pelo controle estrutural, definido pela 
variável aprofundamento da drenagem. 

A Unidade Geomorfológica Colinas e Maciços Costeiros caracteriza-se por ser uma “área de 
topografia deprimida, com reduzidos valores altimétricos em relação às outras unidades, refletindo 
estrutura fraturada e dobrada” (RADAMBRASIL, 1983, p.333).  

Ainda segundo esse mapeamento, os maciços costeiros, onde se localiza a Unidade de Conservação, 
“concentram-se na porção meridional da unidade. Destacam-se os Maciços de Pedra Branca, da 
Tijuca e de Niterói, serra isoladas como o Maciço de Mendanha-Gericinó-Madureira e outros 
conjuntos menores, constituindo pães-de-açúcar e serras orientadas. Apresentam blocos falhados, 
basculados para o norte, cujas encostas convexas expõem diáclases curvas” (RADAMBRASIL, 1983, 
p.334). 
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Figura 4.27 Mapa geomorfológico do projeto RADAMBRASIL, ano 1983, folhas SF 23-24, Rio de 
Janeiro/Vitória, escala 1:1.000.000. Em destaque a área de estudo. Fonte: IBGE, 2011. 
Adaptado por Detzel Consulting, 2011. 

O mapeamento produzido pela CPRM (2000a), no escopo do Projeto Rio de Janeiro, teve como 
fundamento a metodologia de divisão taxonômica adotada pelo IBGE. Segundo Silva (2009), esse 
mapeamento detalhou um pouco mais o relevo do Estado, estabelecendo uma subdivisão em 
unidades morfoestruturais e morfoesculturais. Com base em análise integrada a dados geológicos, o 
Estado do Rio de Janeiro pode ser compartimentado em duas unidades morfoestruturais: o Cinturão 
Orogênico do Atlântico e as Bacias Sedimentares Cenozóicas (Figura 4.28). As unidades 
morfoestruturais são subdivididas em unidades morfoesculturais, que por sua vez são divididas em 
unidades geomorfológicas. 

Segundo a CPRM (2000a), o Cinturão Orogênico do Atlântico subdivide-se nas seguintes unidades 
morfoesculturais: (1) Maciços Costeiros e Interiores; (2) Maciços Alcalinos Intrusivos; (3) Superfícies 
Aplainadas nas Baixadas Litorâneas; (4) Escarpas Serranas; (5) Planaltos Residuais; (6) Depressões 
Interplanálticas; (7) Depressões Interplanálticas com Alinhamentos Serranos Escalonados. Essa 
unidade morfoestrutural compreende um conjunto diversificado de rochas metamórficas e ígneas de 
idade pré-cambriana a eopaleozóica. 

As Bacias Sedimentares Cenozóicas são subdivididas nas seguintes unidades morfoesculturais: (1) 
Tabuleiros de Bacias Sedimentares; (2) Planícies Fluviomarinhas (Baixadas); (3) Planícies Costeiras. 
Essa unidade morfoestrutural corresponde a rochas sedimentares, pouco litificadas, de idade 
eocenozóica, e sedimentos inconsolidados, neocenozóicos. 

Os sedimentos inconsolidados das baixadas e planícies costeiras foram gerados ao longo dos ciclos 
transgressivos e regressivos da linha de costa durante o Quaternário. A partir do último máximo 
transgressivo, a atual linha de costa registra um afogamento generalizado do relevo, observado nas 
atuais rias, baías e lagunas e nas colinas e morros isolados nos recôncavos das baixadas 
(CPRM,2000a). 
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Figura 4.28 Mapa geomorfológico do Projeto Rio de Janeiro, folha SF 23-Z-B, Rio de Janeiro, escala 
1:250.000. Em destaque a área da unidade de conservação. Fonte: CPRM, 2000a. Adaptado por 
Detzel Consulting, 2011. 

O mapeamento da CPRM (2000a) propõe dois sistemas de relevo: os relevos de agradação e os 
relevos de degradação. A área de estudo contempla a unidade relevos de degradação (Figura 4.29). 

A totalidade da área do Monumento Natural dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca está incluída na 
unidade 223, em cor azul, que corresponde a relevos de degradação entremeados na baixada 
referente a alinhamentos serranos Isolados e "pães-de-açúcar". Esses incluem formas de relevo 
residuais, com vertentes retilíneas a côncavas e escarpadas e topos de cristas alinhadas, aguçados ou  
levemente arredondados, com sedimentação de colúvios e, subordinadamente, depósitos de tálus, 
solos rasos e afloramentos de rocha, remanescentes do afogamento generalizado do relevo 
produzido pela sedimentação flúvio-marinha que caracteriza as baixadas litorâneas. A densidade de 
drenagem é baixa com padrão de drenagem variável, de dendrítico a treliça ou retangular. 
Predomínio de amplitudes topográficas superiores a 200 m e gradientes médios a elevados. 
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Figura 4.29 Detalhe do mapa geomorfológico do Projeto Rio de Janeiro, folha SF 23-Z-B, Rio de Janeiro, 
escala 1:250.000, evidenciando a unidade de sistemas de relevo que ocorre na área de estudo 
(223). Fonte: CPRM, 2000a. 

Quanto à compartimentação taxonômica, o Monumento Natural em estudo pertence à Unidade 
Geomorfológica Maciço da Tijuca (nº 1.2), que está incluída na Unidade Morfoescultural Maciços 
Costeiros, que por sua vez está inserida na Unidade Morfoestrutural Cinturão Orogênico do Atlântico 
(Figura 4.30). 

 

Figura 4.30 Detalhe na área de estudo do submapa de unidades morfoesculturais e geomorfológicas do 
mapa geomorfológico do Projeto Rio de Janeiro, folha SF 23-Z-B, Rio de Janeiro, escala 
1:250.000. Fonte: CPRM, 2000a. Adaptado por Detzel Consulting, 2011. 

De acordo com a CPRM (2000a), são características dessas unidades correspondentes aos três táxons 
adotados:  

 Unidade Morfoestrutural Cinturão Orogênico do Atlântico: O Escudo Atlântico ou Cinturão 
Orogênico do Atlântico, ou Cinturão de Cisalhamento do Atlântico representa uma das 
importantes feições geotectônicas da fachada atlântica brasileira, estendendo-se de Santa 
Catarina até o norte da Bahia. Compõe-se de diversas faixas de dobramento, dentre as quais 
destaca-se a Faixa de Dobramentos Ribeira, que abrange todo o estado do Rio de Janeiro. 
Esse cinturão constitui-se em um conjunto diversificado de rochas graníticas e gnáissicas, 
submetidas a diversos eventos orogenéticos ao longo do Pré-Cambriano. 

 Unidade Morfoescultural Maciços Costeiros e Interiores: Essa unidade morfoescultural 
compreende um conjunto de maciços montanhosos relativamente alinhados sob direção 
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WSW-ENE, desde o Maciço da Juatinga ao maciço da Região dos Lagos, estando situados em 
meio às baías e baixadas litorâneas. 

 Unidade Geomorfológica Maciço da Tijuca: Consiste num maciço montanhoso imponente e 
isolado, com picos elevados, próximo ao litoral (Pico da Tijuca – 1.021 m; Pico do Papagaio – 
989 m). Apresenta-se em meio às baixadas fluviomarinhas e o litoral e divide as zonas sul, 
norte e oeste do município do Rio de Janeiro, atuando como zona dispersora de águas entre 
as baixadas da Guanabara e de Jacarepaguá . Caracteriza-se por alinhamentos de cristas de 
direção WSW-ENE, tais como a Serra da Carioca (700 m), e pequenos alinhamentos serranos 
associados, como a Serra da Misericórdia, ao norte, ou o Alinhamento Morro dos Cabritos – 
Pão de Açúcar, ao sul. 

A rede de drenagem segue frequentemente lineamentos estruturais do substrato, tais como os vales 
dos rios Maracanã e Cachoeira, ambos de direção SW-NE, conferindo um padrão de drenagem 
dendrítico a retangular. Prolongamentos em direção a NE, junto aos bairros de Santa Teresa e Glória, 
ressaltam o aspecto bastante dissecado desse maciço, já desfeito em morros e morrotes. 

Praticamente toda a área do Maciço da Tijuca foi devastada no início do século XIX, para plantação 
de cafezais, e reflorestada por volta de 1860, devido a sérios problemas ambientais decorrentes do 
desmatamento. Destacam-se, nesse contexto: a erosão das encostas, o assoreamento dos rios e a 
subsequente escassez de água para o abastecimento urbano. Essa floresta secundária de 140 anos de 
existência é palco de uma sequência de estudos de cunho geomorfológico e geoecológico. Tais 
estudos demonstram a importância da estrutura e funcionalidade da cobertura florestal na 
regularização da hidrologia das encostas e no controle dos movimentos de massa. 

Ainda conforme a CPRM (2000a), essa unidade apresenta um alto potencial de vulnerabilidade a 
eventos de erosão e movimentos de massa, sendo tais eventos documentados em todos os setores 
do maciço. Foram registrados movimentos de massa nas bacias dos rios da Carioca e Maracanã 
durante os eventos extremos de 1966/67 e 1988, e nas bacias dos rios Quitite e Papagaio, em 
Jacarepaguá, durante o evento pluvial crítico de 1996. Devido ao fato de o maciço estar junto ao 
núcleo histórico da metrópole carioca, sofre uma intensa pressão urbana por todos os setores, 
resultando na degradação da cobertura vegetal. Esse processo se desenvolve por meio de 
desmatamentos, queimadas ou favelização, com maior intensidade na vertente norte (expansão da 
malha urbana dos núcleos urbanos da Tijuca e do Méier) e, mais recentemente, na vertente oeste 
(expansão da malha urbana de Jacarepaguá). 

A parte referente ao extremo leste do Maciço da Tijuca, onde se situa o Monumento Natural, 
encontra-se intensamente urbanizada.  

4.1.3.3 Aspectos Geomorfológicos da Unidade de Conservação 

O Monumento Natural dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca situa-se na borda leste do Maciço da 
Tijuca, como continuidade isolada de seu corpo principal. Posiciona-se como um divisor que marca a 
abertura da Baía de Guanabara para o oceano, contanto assim com um lado (face sul) oceânico e 
outra voltado para a Baía (face norte). (Figuras 4.31 e 4.32). 
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Figura 4.31 Localização da unidade de conservação na borda leste do Maciço da Tijuca, em modelo digital 
de elevação, visada E-W. Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

 

Figura 4.32 Localização da unidade de conservação na borda leste do Maciço da Tijuca, em modelo digital 
de elevação, visada NW-SE. Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

A UC e entorno imediato caracteriza-se por apresentar amplitudes topográficas significativas, com 
desenvolvimento incipiente de planície costeira na face norte, contando a face sul somente com a 
presença de costões rochosos em contato direto com as águas oceânicas (Figuras 4.31, 4.32 e 4.33). 

As praias próximas, Praia Vermelha e Praia de Fora, são de pequeno tamanho e encontram-se fora 
dos limites da unidade de conservação. 

As áreas com pequeno desenvolvimento de planície costeira nas imediações da UC foram, em grande 
parte, ampliadas por aterros, encontrando-se hoje completamente urbanizadas (Figuras 4.33 e 4.34). 
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 INCLUDEPICTURE  "http://victoralm.com/portal/images/stories/pao-de-acucar/_bce3541-pao-de-

acucar.jpg" \* MERGEFORMATINET  

Figura 4.33 Desenvolvimento de pequena área de planície costeira próxima à face norte da unidade de 
conservação (direita) e exposição de costões rochosos na face sul (esquerda). Fonte:  
http://victoralm.com/portal/images/stories/pao-de-acucar/_bce3541-pao-de-acucar.jpg. 

 INCLUDEPICTURE  "http://www.viagemfacil.com.br/wp-
content/uploads/2011/08/paodeacucar5.jpg" \* MERGEFORMATINET 

 

Figura 4.34 Desenvolvimento de pequena área de planície costeira próxima à face norte da unidade de 
conservação, articulada com a Praia de Fora. Fonte:  http://www.viagemfacil.com.br/wp-
content/uploads/2011/08/paodeacucar5.jpg 

4.1.3.4 Hipsometria 

O mapa hipsométrico produzido a partir da base cartográfica na escala 1:10.000 revela que a UC 
apresenta altimetrias que variam entre o mínimo de zero metro e máximo de 390 m, com valor 
médio de 114,5 m e consequente amplitude altimétrica de 390 m por se tratar de área costeira 
(Figuras 4.35 e 4.36).  
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Figura 4.35 Mapa hipsométrico da unidade de conservação. Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

 

Figura 4.36 Hipsometria da unidade de conservação em visada 3D SE-NW. Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

Observa-se um equilíbrio na ocorrência de cotas entre 30 e 100 m e cotas entre 100 e 200 m, sendo 
reduzida a ocorrência de cotas inferiores a 30 m e superiores a 200 m. 

4.1.3.5 Declividades 

O mapa clinográfico elaborado a partir da base cartográfica na escala 1:10.000 indica que a unidade 
de conservação apresenta declividades que variam entre 0o e 86,9o, com valor médio de 35,2o 
(Figuras 4.37 e 4.38).  

Legenda

Vias

Área marítima

UC Pão de Açúcar

Hipsometria

< 30 m

30,1 - 100 m

100,1 - 200 m

200,1 - 300 m

> 300 m
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Figura 4.37 Mapa clinográfico da Unidade de Conservação. Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

Na unidade de conservação, as declividades inferiores a 10o encontram-se situadas nos topos dos 
morros do Pão de Açúcar e da Urca. As declividades entre 10o e 20o e 20o e 30o são observadas tanto 
nos topos dos morros quanto na parte central das faces norte e sul da UC. Já as declividades 30o e 
45o concentram-se principalmente nas bordas norte e sul do Morro da Urca e na borda leste do 
Morro do Pão de Açúcar. As declividades superiores a 45o ocorrem concentradas na face oeste, e 
parcialmente nas faces norte e sul do Morro da Urca, assim como também nas faces oeste, norte e 
sul do segmento central e mais elevado do Morro do Pão de Açúcar (Figuras 4.37 e 4.38). 

  

Figura 4.38 Clinografia da unidade de conservação em visada 3D N-S (esquerda) e NE-SW (direita) 
evidenciando as fortes declividades que ocorrem nos morros do Pão de Açúcar e da Urca. Fonte: 
Detzel Consulting, 2011. 
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4.1.3.6 Orientação de Vertentes 

Ao longo do dia e no decorrer do ano as vertentes voltadas para o norte, nordeste e noroeste estão 
expostas a uma maior incidência direta de radiação solar e, consequentemente, são áreas com 
menor umidade natural. Já as áreas orientadas para o sul, sudeste e sudoeste recebem menor 
incidência de radiação solar e retêm ao longo do dia e do ano uma quantidade maior de umidade no 
solo e nos materiais inconsolidados superficiais.   

Essas áreas de acúmulo de umidade, quando associadas a declividades mais acentuadas, configuram 
pontos de instabilidade potencial da superfície por ocasião da ocorrência de eventos pluviométricos 
mais significativos, que podem deflagrar a ocorrência de movimentos de massa ou instalação de 
processos erosivos e ravinamentos, ocorrências essas que podem vir a promover uma maior 
velocidade de assoreamento dos cursos d’água. Dessa forma, o conhecimento da orientação de 
vertentes é importante para o planejamento do uso da terra, especialmente em unidades de 
conservação. 

Observa-se na unidade de conservação em estudo uma nítida divisão das faces voltadas para norte, 
nordeste e noroeste, concentradas na face norte, daquelas voltadas para sul, sudeste e sudoeste, 
concentradas na face sul, fato que configura diferenças importantes quanto à concentração de 
umidade (Figura 4.39). Tal fato é, no entanto, relativizado pela grande ocorrência de afloramentos 
rochosos. 

 

Figura 4.39 Mapa de orientação de vertentes da unidade de conservação. Fonte: Detzel Consulting, 2011. 
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4.1.3.7 Processos Erosivos 

O mapeamento de risco de escorregamento do município do Rio de Janeiro, disponibilizado pelo 
Instituto Pereira Passos, indica a ocorrência de áreas de alto e médio risco na unidade de  
conservação em estudo (Figura 4.40).  

Predominam na unidade de conservação as áreas de alto risco, que ocorrem em toda sua porção 
leste, sul, oeste, central e noroeste. As áreas de médio risco ocorrem em menor proporção 
principalmente no topo do Morro da Urca e do colo formado na sua articulação com o Morro do Pão 
de Açúcar, assim como no trecho nordeste da UC (Figura 4.40). 

Observa-se que todas as declividades superiores a 30o estão associadas a afloramentos de rochas, 
não constituindo, portanto, áreas de risco para escorregamentos em geral, mas para deslocamento 
de blocos (Figura 4.40).  

As áreas de baixo risco não ocorrem dentro nos limites da unidade de conservação, mas em seu 
entorno norte e oeste (Figura 4.40). 

Dada a boa preservação da cobertura vegetal em sua área de ocorrência na UC, são pouco 
frequentes os registros de processos erosivos de maior monta nessas áreas. 

 

Figura 4.40 Mapeamento de risco de escorregamento do Município do Rio de Janeiro disponibilizado pelo 
Instituto Pereira Passos. Recorte na área de estudo. Fonte: 
http://portalgeo.rio.rj.gov.br/mapa_risco.  Adaptado por Detzel Consulting, 2011 
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Deve-se, no entanto, observar que a ocorrência de processos erosivos, inclusive de grandes 
deslizamentos, é parte da dinâmica natural das áreas montanhosas costeiras da região sudeste do 
Brasil, conforme amplamente reconhecido na literatura geomorfológica e geológica, sendo esses 
processos os grandes responsáveis pela esculturação do relevo regional e local, no caso do estado do 
Rio de Janeiro. 

A ação humana pode desencadear processos que resultam na desestabilização de uma superfície, ou 
acelerar processos de desestabilização em curso de áreas já de potencial instabilidade natural. A 
associação de altas declividades, maior potencial de retenção de umidade, rochas e solos friáveis e 
intervenção antrópica pode resultar na deflagração de processos erosivos de magnitudes variadas.  

4.1.4 PEDOLOGIA 

4.1.4.1 Contexto Geral 

A classificação de solos no Brasil é distinta das demais classificações adotadas em outras partes do 
mundo e consiste de uma maior interatividade com os sistemas classificatórios norte-americanos e 
da FAO/UNESCO. Predominava no Brasil até o final da década de 1990 um sistema classificatório 
originado na evolução do antigo sistema norte-americano, modificado ao longo de décadas pelo 
reconhecimento e adição de novas unidades. A partir de 1999 passa a vigorar no país o novo Sistema 
Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS), instituído pela EMBRAPA, que tem como unidade básica 
de estudo o perfil de solo.  

O novo Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (EMBRAPA, 2006) organiza os diferentes tipos de 
solos em classes de seis níveis categóricos. Do primeiro ao sexto nível os solos são organizados em 
Ordens, Subordens, Grandes Grupos, Subgrupos, Famílias e Séries, respectivamente.  Os níveis mais 
baixos da classificação, correspondentes a Famílias e Séries, encontram-se ainda em discussão, sendo 
os critérios atuais apenas tentativos. 

Mapeamentos efetuados antes da implantação do SiBCS, mas ainda hoje utilizados, trazem a antiga 
nomenclatura brasileira de solos e devem portanto, ser adaptados quando de sua descrição. 

Um dos principais mapeamentos em pequena escala que abrangem o estado do Rio de Janeiro e a 
área de estudo refere-se ao Mapa Exploratório de Solos produzido em 1983 na escala 1:1.000.000 
pelo Projeto RADAMBRASIL, correspondente às folhas SF-23/24 Rio de Janeiro/Vitória (Figura 4.41). 

De acordo com esse mapeamento, que utiliza a antiga nomenclatura de solos brasileira, ocorrem nas 
folhas mapeadas principalmente latossolos, argissolos, cambissolos, espodossolos e neossolos 
litólicos, flúvicos e quartzarênicos. Ainda, conforme esse mapeamento, ocorrem na área de interesse 
argissolos vermelho-amarelos eutróficos e argissolos vermelho-escuros eutróficos.  

O Mapa de Solos do Estado do Rio de Janeiro produzido em 2000 na escala 1:500.000 pela CPRM em 
parceria com a DRM-RJ no âmbito do Projeto Rio de Janeiro, que também utiliza a antiga 
nomenclatura de solos brasileira, detalha a distribuição de solos no Estado, indicando a ocorrência 
principalmente de latossolos, argissolos, cambissolos, espodossolos, gleissolos, planossolos e 
neossolos de tipos diversos (Figura 4.42). 
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Figura 4.41 Mapa Exploratório de Solos do projeto RADAMBRASIL, ano 1983, folhas SF 23-24, Rio de 
Janeiro/Vitória, escala 1:1.000.000. Em destaque a área de estudo. Fonte: IBGE, 2011. 
Adaptado por Detzel Consulting, 2011. 

 

Figura 4.42 Mapa de Solos do Estado do Rio de Janeiro, escala 1:500.000. Em destaque a área de estudo. 
Fonte: CPRM, 2000b. Adaptado por Detzel Consulting, 2011. 

O nível de detalhe para a área da unidade de conservação nesse mapeamento é menor do que 
aquele encontrado no mapeamento do RADAMBRASIL. Assim, segundo o Mapa de Solos do Estado 
do Rio de Janeiro, ocorrem na área de estudo somente afloramentos de rochas (Figura 4.43). 
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Figura 4.43 Detalhe do Mapa de Solos do Estado do Rio de Janeiro, escala 1:500.000, com destaque para a 
ocorrência de afloramentos de rochas  na área de estudo. Fonte: CPRM, 2000b. Adaptado por 
Detzel Consulting, 2011. 

4.1.4.2 Solos da Unidade de Conservação 

O mapeamento de solos mais detalhado para a área de estudo refere-se ao Mapeamento Pedológico 
e Interpretações Úteis ao Planejamento Ambiental do Município do Rio de Janeiro, produzido pela 
Embrapa em 2004 na escala 1:75.000, com utilização da nova nomenclatura de solos definida pelo 
SiBCS. 

De acordo com esse mapeamento, ocorrem na unidade de conservação argissolos, além de 
afloramentos de rochas. 

De acordo com o mapeamento da Embrapa (2004) na escala 1:75.000 (Tabela 4.3; Figura 4.44), 
ocorrem no Monumento Natural dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca afloramentos de rochas em 
área de 64,65 ha ou 70,65 % da UC. Os argissolos, única ocorrência pedológica da unidade de 
conservação, ocupam 25,71 ha ou 28,10 % do total da UC. As áreas urbanizadas representam 1,25 % 
da área da unidade, com 1,14 ha. 

Tabela 4.3 Tipos de solos da unidade de conservação segundo mapeamento da Embrapa (2004) na escala 
1:75.000. 

TIPO HA % 

Argissolos 25,71 28,10 

Afloramentos de rochas 64,65 70,65 

Áreas urbanizadas 1,14 1,25 

Total 91,5 100 

Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

Com relação às principais características apresentadas pela Embrapa (2006) quanto ao tipo de solo 
que ocorre na UC, os argissolos são marcados pela presença de um horizonte B textural (Bt), com 
argila de baixa atividade, ou alta conjugada com saturação por bases baixa ou caráter alítico, e nítida 
transição entre os horizontes A e Bt, que pode ser abrupta ou gradual. O horizonte B textural (Bt) 
encontra-se imediatamente abaixo de qualquer tipo de horizonte superficial, exceto o hístico.  
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São solos de profundidade variável, de forte a imperfeitamente drenados, de cores avermelhadas ou 
amareladas, de forte a moderadamente ácidos, com textura que varia de arenosa a argilosa no 
horizonte A e de média a muito argilosa no horizonte Bt, sempre havendo aumento de argila do 
primeiro para o segundo. São forte a moderadamente ácidos, com saturação por bases alta, ou 
baixa, predominantemente cauliníticos e com relação molecular Ki, em geral, variando de 1,0 a 3,3. A 
forte diferença textural entre os horizontes A e Bt torna esses solos especialmente propensos à 
instalação de processos erosivos e de rápida resposta a estímulos como retirada da cobertura 
vegetal, cortes ou abertura de vias, entre outros. 

 

Figura 4.44 Recorte vetorizado para o Monumento Natural dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca do 
“Mapeamento Pedológico e Interpretações Úteis ao Planejamento Ambiental do Município do 
Rio de Janeiro”, em escala 1:75.000. Fonte: Embrapa, 2004. Adaptado por Detzel Consulting, 
2011. 

Quanto ao detalhamento do tipo de solo da UC, segundo o mapeamento da Embrapa (2004) os 
argissolos ocorrem como categoria PVAe4, representando a associação argissolo vermelho-amarelo 
eutrófico câmbico ou saprolítico + argissolo amarelo eutrófico câmbico ou léptico, ambos de textura 
média/argilosa, fase floresta tropical subcaducifólia + neossolo litólico eutrófico típico, textura média 
ou média cascalhenta, Tb (argila de baixa atividade), substrato rochas gnáissicas, fase floresta 
tropical caducifólia, todos A moderado, relevo forte ondulado + afloramentos de rocha. 

4.1.4.3 Vulnerabilidade e Vocação dos Solos 

O Mapeamento Pedológico e Interpretações Úteis ao Planejamento Ambiental do Município do Rio 
de Janeiro (EMBRAPA, 2004) indica o grau de limitação dos diferentes tipos de solos à erosão de 
acordo com sua ordem, subordem, subgrupo ou classe de relevo (Tabela 4.4). 
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Tabela 4.4 Definição do grau de limitação dos solos do Município do Rio de Janeiro por suscetibilidade à 
erosão. 

GRAU DE LIMITAÇÃO 
ORDEM E/OU 
SUBORDEM 

SUBGRUPO CLASSE DE RELEVO 

nulo - - suave ondulado 

nulo/ligeiro - típico, latossólico, argissólico suave ondulado 

ligeiro - planossólico, abrúptico ondulado 

ligeiro/moderado - típico, latossólico forte ondulado 

moderado - abrúptico forte ondulado 

moderado/forte latossolo - forte ondulado 

forte argissolo típico (sem ser fase erodida) forte ondulado 

forte/muito forte 1 argissolo típico (fase erodida) forte ondulado 

forte/muito forte 2 argissolo abrúptico, câmbico, saprolítico, léptico forte ondulado 

forte/muito forte 3 chernossolo/luvissolo - forte ondulado 

forte/muito forte 4 latossolo - montanhoso 

muito forte 1 neossolo litólico - forte ondulado, 
montanhoso 

muito forte 2 cambissolo - montanhoso 

Fonte: Embrapa, 2004. Adaptado por Detzel Consulting, 2011. 

De acordo com as avaliações efetuadas pela Embrapa (2004), os argissolos que ocorrem no 
Monumento Natural dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca apresentam grau de limitação forte ou 
muito forte relacionado com suscetibilidade à erosão, uma vez que apresentam caráter câmbico ou 
saprolítico em relevo forte ondulado, conforme indicado na Tabela 4.4. 

Segundo a Embrapa (2004), o Município do Rio de Janeiro ainda apresenta uma porção significativa 
de áreas não edificadas, sendo assim importante o conhecimento do potencial de uso agrícola dessas 
terras. 

Desse modo, a empresa efetuou interpretações e avaliações quanto à aptidão agrícola específica 
para reflorestamento e olericultura. A aptidão para reflorestamento objetivou, principalmente, 
subsidiar projetos que procuram recuperar a Mata Atlântica, destacando as áreas declivosas mais 
sensíveis aos processos erosivos. A análise de aptidão para olericultura visa auxiliar o planejamento 
de certas áreas do município, principalmente as baixadas da zona oeste, onde ainda resiste esse tipo 
de uso agrícola em pequenas áreas, com o respaldo do mercado consumidor do município do Rio de 
Janeiro e região metropolitana (EMBRAPA, 2004). 

Dado o caráter urbano de uso do solo no entorno da UC e a restrita disponibilidade de solos na 
unidade em si, não se identificou aptidão para olericultura. As áreas com aptidão restrita para 
reflorestamento, com fatores limitantes referentes à deficiência de água e suscetibilidade à erosão, 
são representados pelas associações de argissolos da categoria PVAe4. (EMBRAPA, 2004). 
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4.1.5 ESPELEOLOGIA 

Não foram constadas evidências, em levantamentos de campo e secundários, referentes a aspectos 
espeleológicos considerados relevantes na Unidade de Conservação do MONA dos Morros do Pão de 
Açúcar e da Urca. 

4.1.6 HIDROGRAFIA 

4.1.6.1 Contexto Geral 

Segundo a compartimentação hidrográfica do Brasil, determinada pela Resolução do Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos nº 32 de 15/10/2003, a área que inclui a UC está inserida na Região 
Hidrográfica do Sudeste, cuja extensão de 229.972 km² equivale a 2,7 % do território do país. 

No contexto estadual, segundo a divisão das Regiões Hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro, 
definida pela Resolução nº 18 de 15/2/2007 do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, a área de 
estudo está inserida na Região Hidrográfica V – Baía de Guanabara, que conta com 5.815,66 km2 ou 
13,3 % do Estado (Figura 4.45). 

 

Figura 4.45 Regiões Hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro, com destaque para a área de estudo. Fonte: 
Resolução nº 18 CERHI-RJ publicada em D.O. de 15 de fevereiro de 2007. Adaptado por Detzel 
Consulting, 2011. 

Já no contexto municipal, o Rio de Janeiro é dividido em quatro principais bacias hidrográficas, 
estando a área de estudo inserida em zona de limites de duas bacias, Bacia da Baía de Guanabara e a 
Bacia da Zona Sul, que contam com 346,05 km2 ou 27,56 % e 39,83 km2 ou 3,17 % do território 
municipal, respectivamente (Figura 4.46). 
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Figura 4.46 Bacias hidrográficas do Município do Rio de Janeiro, com destaque para a área onde se localiza 
o Monumento Natural dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca. Fonte: Portal Geo, 2011. 
Adaptada por Detzel Consulting, 2011. 

4.1.6.2 Hidrografia da Unidade de Conservação 

Segundo o mapeamento disponibilizado em formato vetorial pelo Portal Geo do Instituto Pereira 
Passos10, a Bacia da Baía de Guanabara é dividida em 23 sub-bacias, incluindo as sub-bacias insulares, 
enquanto que a bacia da Zona Sul é dividida em 5 sub-bacias.  

A Micro Bacia da Urca, pertencente à Bacia da Baía de Guanabara, está situada na porção noroeste e 
oeste da unidade de conservação (Figura 4.47).  

A Micro Bacia da Praia de Fora, pertencente à Bacia da Zona Sul, situa-se na porção nordeste e leste 
do Monumento Natural; a Micro Bacia da Praia Vermelha, também pertencente à Bacia da Zona Sul, 
localiza-se na porção sul da UC (Figura 4.47). 

                                                           
10

 http://portalgeo.rio.rj.gov.br/portalgeo/index.asp 
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Figura 4.47 Micro Bacia da Urca (Bacia da Baía de Guanabara) e Micro Bacias da Praia de Fora e da Praia 
Vermelha (Bacia da Zona Sul) segundo divisão hidrográfica do Município do Rio de Janeiro. 
Fonte: Portal Geo, 2011. Adaptado por Detzel Consulting, 2011. 

Registra-se no local a existência de dois pequenos cursos d’água permanentes não identificados na 
cartografia disponível, além de um número reduzido de canais efêmeros que se tornam ativos após 
eventos pluviométricos de maior proporção. 

4.1.7 OCEANOGRAFIA 

4.1.7.1 Características Gerais da Costa Brasileira e da Região Sudeste 

A configuração do litoral brasileiro, tanto em relação à sua posição geográfica quanto em termos de 
orientação da linha de costa, resultou, em grande parte, da reativação pós-paleozoica que deu 
origem às bacias sedimentares tafrogênicas e à própria gênese do Oceano Atlântico (Tessler & Goya, 
2005). 

A Margem Continental Brasileira tem a morfologia de uma margem passiva, com plataforma, talude 
e sopé bem definidos. Geograficamente, a plataforma continental brasileira se estende por cerca de 
8.000 km, dos 4o25'36” de latitude norte a pouco menos de 33o44'36” de latitude sul, englobando 
portanto, diversas zonas climáticas que se expressam, de forma intensificada, na área continental e 
no consequente aporte diferenciado à plataforma, da carga sólida e líquida do sistema hidrográfico.  

Uma divisão geomorfológica foi apresentada por Silveira (1964) para a região costeira do Brasil, ao 
identificar cinco grandes regiões geográficas: Norte, Nordeste, Leste ou Oriental, Sudeste e Sul que, 
por sua vez, foram subdivididas em macro compartimentos. Posteriormente, foi efetuada por Muehe 
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(1996, 1998) uma revisão com identificação de maior número de macro compartimentos e ampliação 
de sua abrangência, com a inclusão da plataforma continental interna (Figura 4.48). 

A porção do litoral do Rio de Janeiro localizada a oeste de Cabo Frio situa-se na Bacia de Santos e tem 
alinhamento E-W associado à presença da Zona de Fratura Rio de Janeiro (Kumar et al.,1977; Asmus, 
1978). Essa bacia, assim como as demais localizadas da Margem Continental Brasileira, tem sua 
origem relacionada ao processo de formação do Atlântico Sul (Asmus & Porto, 1972).  

Na área da Bacia de Santos a plataforma torna-se larga na parte mais ao sul, estreitando-se à medida 
que se aproxima de Cabo Frio, seu limite norte. No talude apresenta-se uma das mais proeminentes 
feições da Margem Continental Brasileira, o Platô de São Paulo. A Plataforma Continental nessa área 
apresenta largura entre 50 e 230 Km, profundidade de quebra entre 40 e 180 metros e declividade 
entre 1:156 e 1:1333. O talude Continental apresenta largura variando entre 42 e 122 Km, com 
gradiente entre 1o e 1o50’. O Sopé Continental ou Elevação Continental apresenta largura entre 220 e 
900 Km e inclinação entre 1:112 e 1:400 (Zembruscki, 1979). 

A largura da plataforma continental interna ao longo e ao largo do estado do Rio de Janeiro (até 50 m 
de profundidade) apresenta extensões variadas. Entre Itabapoana (norte do estado) e Cabo Frio 
apresenta largura em torno de 35 km; entre Cabo Frio e o município do Rio de Janeiro, a plataforma 
continental interna é muito estreita no setor leste, nas proximidades de Arraial do Cabo, com apenas 
4 km, assemelhando-se à largura modal de plataformas continentais tectonicamente ativas (Muehe 
& Carvalho, 1993); a mesma alarga-se gradativamente em direção a oeste chegando, na altura da 
Marambaia, a cerca de 25 km (Muehe, 1998). 

Em relação à morfologia litorânea do estado e às áreas de influência costeira das principais bacias 
hidrográficas, Muehe & Valentini (1998) dividiram o litoral do Rio de Janeiro desde a foz do rio 
Itabapoana (litoral oriental) até a ponta da Joatinga (litoral sul), em nove compartimentos: 1) rio 
Itabapoana; 2) planície costeira do rio Paraíba do Sul; 3) rio Macaé ao embaiamento do rio São João; 
4) embaiamento cabo Búzios - cabo Frio; 5) Região dos Lagos; 6) baía de Guanabara; 7) Jacarepaguá; 
8) baía de Sepetiba; e 9) baía da Ilha Grande (Figura 4.49). 
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Figura 4.48 Macro e meso compartimentos do litoral e plataforma continental. Fonte: Muehe & Garcez, 
2005). 

 

Figura 4.49 Macro compartimentos geográficos do litoral do estado do Rio de Janeiro. Fonte: Muehe & 
Valentini, 1998. 
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4.1.7.2 Caracterização dos Compartimentos Geográficos do Litoral do Estado do Rio de 
Janeiro - Litoral Sul (macro-compartimento dos Cordões Litorâneos) – 
Compartimento Baía de Guanabara (Entorno da Baía de Guanabara) 

Esse compartimento constitui uma área rebaixada ao longo de um eixo de falha que rompeu o 
maciço costeiro, onde a depressão formada abriu uma ligação entre o oceano e o graben da 
Guanabara, e serviu de convergência para o escoamento da rede de drenagem fluvial oriunda da 
escarpa da serra do Mar e do reverso do maciço costeiro. 

O aporte de sedimentos e seu incremento em função de desmatamentos e retificação de canais 
fluviais levou a um aumento substancial da taxa média de assoreamento (Amador, 1980). As 
elevadas taxas de sedimentação, resultantes essencialmente do aporte de sedimentos finos (siltes e 
argilas), se refletem no caráter predominantemente lamoso da fácies sedimentares do recobrimento 
do fundo, com as áreas arenosas limitadas aos pontos de maior hidrodinamismo e velocidade de 
corrente. 

4.1.7.3 Baía de Guanabara 

A área de influência sobre o MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca insere-se na Baía de 
Guanabara (BG), localizada no estado do Rio de Janeiro (lat. 22o40’ e 23o05’ S; long. 43o00’ e 
43o20’ W). A BG é uma baía costeira com características estuarinas, constituindo um ambiente 
eutrófico e poluído, impactado pela região metropolitana do Rio de Janeiro. Apesar disso, apresenta 
grande importância econômica, social e ambiental para a região na qual está inserida. Possui uma 
área de aproximadamente 384 km², sendo desses 56 km² de ilhas, restando 328 km² de lâmina 
d’água, com um volume médio de água em torno de 1,87x109m3. O seu perímetro é de 131 km, com 
extensão máxima de 28 km de leste a oeste e cerca de 30 km de norte a sul, sofrendo um 
estreitamento em sua barra (entre a Fortaleza de Santa Cruz e o Forte de São João), onde nessa área 
a largura da baía se restringe a 1,6 km (Kjerfve et al., 1997). 

A Baía de Guanabara se destaca não apenas por sua dimensão e heterogeneidade ambiental, mas 
também, por sua inserção em uma das zonas mais urbanizadas do Brasil, cujos impactos 
antropogênicos resultantes têm adversamente afetado a integridade de seus hábitats e organismos. 
Entre os diversificados biótopos aquáticos encontrados, os costões rochosos e as praias arenosas 
figuram como um dos mais importantes, já que além de se distribuírem ao longo de toda a Baía 
(desde zonas mais externas e oceânicas até zonas mais internas e de circulação restrita), abrigam um 
elevado número de espécies de importância ecológica e econômica (Coutinho & Zalmon, 2009; 
Veloso & Neves, 2009). Nesse sentido, as comunidades associadas a esses biótopos, por constituírem 
um excelente sensor biológico das condições ambientais (Murray et al., 2006), podem contribuir 
significativamente para uma melhor avaliação dos impactos aos quais a Baía de Guanabara está 
submetida. 

a) Formação Geológica 

O sistema da BG e bacia de drenagem está inserida em uma depressão do Terciário de 30 km de 
largura, que é conhecida como Baixada Fluminense e também como o rifte da Guanabara (Ferrari, 
1990). Vários afloramentos de origem Pré-Cambriana são abundantes em toda a bacia, como é o 
caso do Pão de Açúcar. A BG atualmente apresenta uma orientação de sul para o norte. Essa 
fisiografia sofreu alterações durante o Quaternário, com padrões de drenagem sendo ajustados 
durante as variações do nível do mar, que condicionaram o afogamento de um antigo vale fluvial 
Pleistocênico (Amador, 1992). A baía foi posteriormente modificada pela transgressão marinha 
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durante o Holoceno, quando o nível do mar estendeu-se 4 m acima no nível atual, apresentando uma 
superfície duas vezes maior (800 km) em relação à sua superfície atual (Kjerfve et al., 2001). 

A inundação da bacia de drenagem durante a transgressão do Holoceno foi responsável por uma 
extensa deposição de lama por cima das areias fluviais do Pleistoceno. Perfis sísmicos de alta-
resolução efetuados evidenciara que tais depósitos de lama podem atingir uma espessura de mais de 
10 m perto da ponte Rio-Niterói. Durante o último meio século, o rio Macacu e outros rios foram 
canalizados para a recuperação de terras destinada ao crescimento urbano. O comprimento dos rios 
em vários casos foi reduzido para 30 % do seu comprimento anterior. Isso causou maiores 
velocidades de fluxo, lavagem local e aumento da carga de sedimentos. O processo de canalização do 
rio, combinado com o desmatamento, causou o aumento da sedimentação na BG, levando a um 
aumento da média taxa de sedimentação, que costumava ser de 0,24 m por século, durante o 
período de 1849 - 1922, para 0,81 m por século de 1938 - 1962 (Amador, 1980). Taxas de 
sedimentação recentes variam espacialmente de 0,57 a 4,50 m por século no interior da baía 
(Amador, 1992). 

b) Batimetria e Sedimentos de Fundo 

A BG apresenta uma batimetria complexa, com um canal central relativamente plano. O canal tem 
400 m de largura e estende-se mais de 5 km dentro da baía sendo marcado pela isóbata de 30 m. Os 
locais mais profundos da BG (entre 40 e 50 m de profundidade) são encontrados ao longo do canal 
de navegação, representando cerca de 3 % da área total, de acordo com a distribuição hipsométrica 
de profundidades (Figura 4.50) apresentada por Kjerfve et al. (1997). O restante da baía é formado 
por áreas rasas, cujo percentual de ocorrência aumenta rapidamente para as profundidades menores 
do que 10 m. A profundidade média foi estimada em 7,6 m, sendo igual a 8,3 m na região entre a Ilha 
do Governador e as pontas do Calabouço e Gragoatá, e profundidades menores do que 3 m são 
encontradas na região norte de proximidades do fundo da baía (Amador, 1997) (Figura 4.51). 

 

Figura 4.50 Distribuição hipsométrica de profundidades da Baía de Guanabara. Fonte: Kjerfve et al., 1997. 

Entre a Ilha das Cobras e a Ilha das Enxadas tem-se o canal de acesso ao Porto do Rio de Janeiro, que 
se estende como um braço estreito do canal principal, inicialmente a oeste e a seguir para noroeste. 
No trecho entre a ponte Rio-Niterói e as Ilhas de Paquetá e do Governador, o canal tem 
profundidades inferiores a 20 m (Quaresma, 1997). 
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Figura 4.51 Batimetria do fundo do domínio de modelagem da Baía de Guanabara, em relação ao Nível 
Médio do Mar. Fonte: Malta, 2005. 

Um banco de areia submerso composto por areia média quartzosa ocorre 12 m abaixo da superfície 
do mar na boca da baía. Esse banco assimétrico parece entrar na baía, mas é impedido de se 
estender mais para o interior devido as trocas de maré e o fluxo de água doce (Kjerfve et al., 2001).  

A distribuição dos sedimentos bênticos reflete a forçante hidrodinâmica da área. Por exemplo, ondas 
arenosas são comuns ao longo da margem oriental do canal central em profundidades entre 10 e 
26 m. Essas ondas arenosas têm alturas de 0,5-2,5 m, comprimento de 18-98 m, com decréscimo da 
altura e comprimento de onda no sentido do oceano para dentro da baía, em resposta à diminuição 
da energia das marés. As ondas arenosas têm inclinações mais íngremes em frente à baía, indicando 
a progressão da onda e transporte de areia do fundo para o interior da BG. As ondas arenosas e suas 
características são resultantes das ondulações oceânicas com energia associadas às passagens de 
frentes meteorológicas e à dominância do fluxo de maré enchente das correntes de fundo (Kjerfve et 
al., 2001).  

Da entrada do sistema até as proximidades da ponte Rio-Niterói, a baía sofre uma grande influência 
da morfologia, onde o estreitamento da entrada da barra, bem como a existência de um banco de 
areia, ocasionam aumento da velocidade das correntes de maré. Esse processo promove um 
selecionamento do sedimento impedindo a sedimentação lamosa e proporcionando um 
retrabalhamento de areias médias de fundo. Nessa área observa-se o ecocaráter do tipo 1 e a 
existência de um campo de sand waves e ripple marks, indicadores de uma dinâmica atuante 
(Quaresma et al., 2000). 

A progressiva diminuição da granulometria, desde areias finas a muito finas até lamas em direção ao 
interior do sistema ou em direção às áreas mais protegidas no interior das enseadas, é função da 
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diminuição das correntes próximas ao fundo (Figura 4.52). Nessas áreas os ecocaráteres 
predominantes são do tipo 2A, 2B e 3 (Quaresma et al., 2000). 

c) Clima e Tempo 

O clima marinho local é tropical úmido, com verões quentes e úmidos, e invernos frios e secos. A 
temperatura média é de 23,7OC e a umidade relativa média do ar é de 78 %. A precipitação média 
para Baía de Guanabara é de 1.173 mm por ano, e a evaporação média é de 1.198 mm por ano. Há 
uma estação úmida bem definida (dezembro-abril) e outra seca (junho-agosto) (Kjerfve et al., 2001).  

Durante os meses de inverno (junho-agosto), uma média de 13 frentes frias de origem polar chegam 
à costa do Rio de Janeiro, com uma média de seis dias entre frentes consecutivas (Stech & 
Lorenzzetti, 1992). Os sistemas normalmente passam em menos que 12-24 h, com ventos de sul e 
sudoeste de intensidades que ultrapassam 25 m.s-1 ao longo das praias oceânicas (Vilela, 1992). 
Entretanto, a passagem de frentes não está limitada aos meses de inverno, mas ocorrem ao longo de 
todo o ano. Geralmente os meses de verão (dezembro a fevereiro) são os períodos do ano de maior 
ocorrência de fortes ventos na Baía de Guanabara, gerados por tempestades tropicais (Filipo, 1997). 

Ondulações oceânicas com 2 a 4 m de altura e períodos de 8-12 s, às vezes precedem a chegada das 
frentes. A altura de onda média significativa em águas profundas varia entre 1,3 e 1,8 m, com 
período de 7 s durante os períodos normais de dominância anti-ciclônica (Souza, 1988). Os ventos 
mais frequentes sopram em toda a BG de sudeste (21 % do tempo), de sul (17 %), e de norte (14 %), 
sendo que 24 % do tempo, a velocidade é de menos de 1 m.s-1. A velocidade média do vento é de 
3 m.s-1. Foi registrada uma velocidade máxima do vento soprando de sul a 14,4 m.s-1, em abril de 
1990 (Kjerfve et al., 2001).  

 

Figura 4.52 Mapa Faciológico da Baía de Guanabara. Fonte: Malta, 2005. 
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d)  Circulação e Transporte 

Os padrões hidrodinâmicos de baías são causados pelo balanço das seguintes forçantes: marés, 
descarga fluvial e ventos locais e remotos. A BG sofre uma forte influência causada pelo regime de 
marés, tanto nas oscilações da superfície livre quanto nas correntes. A amplitude média da maré é de 
aproximadamente 0,7 m, com amplitudes em torno de 1,1 m e 0,3 m em marés de sizígia e de 
quadratura, respectivamente (Bérgamo, 2006). O registro de maré da estação da Ilha Fiscal efetuado 
por Kjerfve et al. (1997), indicou a presença de uma maré mista com predominância semidiurna 
(Nf=0,33). 

As correntes de maré são dominadas principalmente pelas componentes semi-diurnas, apresentando 
direções paralelas às isóbatas locais e valores típicos de 0,8 a 1,5 m.s-1 no canal da entrada da baía, 
0,3 a 0,5 m.s-1 no corpo central, e menos de 0,3 m.s-1 na área interna (Bérgamo, 2006). O tempo de 
renovação de 50 % do volume das águas da baía, em condições estacionárias, foi estimado por 
Kjerfve et al. (1997) em 11,4 dias.  

Estudo mais recente foi efetuado por Bérgamo (2006) para o conhecimento da estrutura 
tridimensional de propriedades hidrográficas e de correntes na Baía de Guanabara. Por meio da 
análise de um conjunto de medições quase-sinóticas de propriedades hidrográficas e de velocidade, 
experimentos foram realizados na escala de tempo sazonal e de modulação da maré (quinzenal e 
semidiurna), em quatro estações fixas distribuídas na baía: no inverno e no verão austral (julho de 
2000 e fevereiro de 2001); três seções latitudinais e uma longitudinal, e adicionalmente uma estação 
fixa, em julho de 2003 e fevereiro de 2004.  

Nesses experimentos, o componente longitudinal da corrente nas seções transversais apresentou 
cisalhamentos verticais e laterais. As correntes mais intensas foram observadas na maré de sizígia, 
atingindo valores de até 0,80 m.s-1 e -0,70 m.s-1 para as correntes de enchente e vazante na entrada 
da baía. Os componentes transversais foram em geral menos intensos (| u |< 0,40 m.s-1), mas 
ocasionalmente valores maiores foram observados, provavelmente devido a efeitos topográficos 
(Bérgamo, 2006).  

A variação do transporte de volume durante o ciclo de maré mostrou-se assimétrico, indicando a 
saída de água da baía, com defasagem de aproximadamente uma hora em relação à maré; o 
transporte de volume resultante apresentou os seguintes valores: –(4,15±1,85)x103 m3.s-1 a –
 (7,31±2,16)x103 m3.s-1, e –(1,37±2,08)x103 a –(0,23±1,59)x103 m3.s-1 para julho e fevereiro, 
respectivamente; esses resultados indicam que em fevereiro a renovação da água da baía foi mais 
eficiente (Bérgamo, 2006). 

Levando-se em conta valores climatológicos da descarga fluvial na baía, os valores da razão de fluxo 
(<0,05) indicaram que a maré é a principal forçante da dinâmica da baía. Tal como em fevereiro de 
2001, a análise do diagrama T-S indicou que a ACAS foi um componente importante para a formação 
da massa de água nessa época do ano, penetrando na baía até cerca de 15 km (Bérgamo, 2006). 

Os componentes do transporte advectivo de sal, calculados para a seção localizada na boca da BG e 
durante a maré de sizígia, tiveram ordem de grandeza muito próxima entre si (≈2,6x105 kg.s-1). Os 
resultados indicaram que o cisalhamento lateral de correntes é de importância fundamental para o 
estudo de processos de transporte na Baía de Guanabara (Bérgamo, 2006). 
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e) Características Hidrológicas Gerais 

A Baía de Guanabara é caracterizada como um ecossistema estuarino e eutrofizado em função de 
ações antrópicas que ocorrem na região. Uma grande quantidade de sólidos em suspensão, matéria 
orgânica, metais pesados e hidrocarbonetos são despejados na Baía de Guanabara, sendo 
acumulados nos sedimentos de fundo. O grande volume de nutrientes que entram na baía resultam 
na eutrofização de suas águas. 

As características hidrológicas são regidas temporalmente pelo período de chuvas, passagem de 
frentes e pelo regime de marés, e ainda influenciadas por um fator espacial ligado a dois gradientes 
que imprimem forte variabilidade às condições ambientais: (a) gradiente horizontal entre a entrada 
da baía e as áreas internas; (b) gradiente vertical (Valentin et al., 1999). 

Estudos anteriores realizados na BG mostraram que as maiores salinidades ocorreram na entrada da 
baía e as salinidades mais baixas, com valores inferiores a 8,0, próximas as desembocaburas dos rios 
e manguezais, na porção norte. Na porção intermediária e sul, a salinidade variou entre 30,0 e 34,0 
(Kjerfve et al., 1997; Eichler & Miranda, 2002) e no verão, águas mais salinas (S>35,5) e frias 
(T<20,0OC), características da Massa de Água Central do Atlântico Sul (ACAS), já foram observadas 
nas camadas mais profundas da baía (Melo, 2004). Assim, pode ser verificada uma forte 
estratificação vertical da coluna de água, sendo que a temperatura segue flutuações sazonais 
influenciada pela temperatura atmosférica. 

A concentração média de oxigênio dissolvido (OD) na água de superfície da baía mediu 8,4 mg.L-1 
(124 % de saturação), e no fundo, 5,1 mg.L-1 (73 % saturação), devido a intensos processo de 
oxidação da matéria orgânica. Em alguns locais no interior da baía, onde ocorre a contribuição de 
fontes de água doce, a concentração média de OD nas águas mais profundas varia entre 3 a 4 mg.L-1 
(Kjerfve et al., 2001). As águas de superfície são frequentemente supersaturadas com relação ao 
oxigênio dissolvido, mesmo, em alta áreas poluídas. Isso se deve à alta taxa de produção primária do 
fitoplâncton (Rebello et al., 1988), como indicado por valores de clorofila-a no canal central (menos 
de 25 µg.L-1), sendo que os valores médios no interior da baía excedem 130 µg.L-1 (Kjerfve et al., 
2001). 

Com base no Programa de Pesquisas Ecológicas de Longa Duração (PELD-GUANABARA), em março de 
2011, as condições físico-químicas da água da BG foram avaliadas em 3 estações de monitoramento 
a cada 2 metros de profundidade. A estação A, localizada próxima à ponte Rio-Niterói, no Canal 
Central, a estação B, próximo à praia da Engenhoca, e a estação C, ao norte da Ilha do Boqueirão, 
possuíam 18, 3 e 4 m de profundidade, respectivamente. Foram medidos temperatura, salinidade e 
pH in situ, oxigênio dissolvido (OD), carbono orgânico dissolvido, óxido nitroso, clorofila-a e 
nutrientes inorgânicos em laboratório (Guimarães et al., 2011). 

Os resultados dos parâmetros avaliados no monitoramento estão apresentados na Tabela 4.5. 
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Tabela 4.5 Estatística descritiva dos valores de temperatura, salinidade, pH, óxido nitroso (N2O), nutrientes (NH4+, 
NO2- e PO43-), oxigênio dissolvido (OD), Clorofila-a (Cl-a) e carbono orgânico dissolvido (COD) encontrados 
em 3 pontos de monitoramento durante o mês de março de 2011. 

 TEMPERATURA 

(
O

C) 

SALINIDADE 

(UPS) 

PH N2O 

(NM) 

NH4
+
 

(µM) 

NO2
-
 

(µM) 

PO4
3-

 

(µM) 

OD 

(MG L
-1

) 

CL-A 

(µG L
-
) 

COD 

(PPM) 

Mínimo 21,8 29,2 7,9 4,88 0,73 0,57 1.83 5,44 4,00 1,73 

Máximo 24,9 33,6 8,31 69,95 17,30 3,03 21,2 10,25 197,77 5,42 

Média 22,9 33,12 8,00 26,90 6,43 1,22 4,78 6,50 38,52 2,92 

Desvio 
Padrão 

1,24 1,6 0,10 18,51 3,95 0,74 5,04 1,21 60,33 1,33 

Fonte: Guimarães et al., 2011. Adaptado por Detzel Consulting, 2011. 

Foi verificado que a temperatura e salinidade apresentaram um gradiente vertical, com águas mais 
salinas e mais frias próximas ao fundo, e um gradiente horizontal, com diminuição da salinidade e 
aumento da temperatura em direção ao interior (Figura 4.53). Os resultados confirmam que a BG é 
considerada um estuário com cunha salina e/ou estuário de águas parcialmente misturadas pelo 
modelo de circulação das águas, com a entrada de água salgada próxima ao fundo e uma saída de 
água misturada na superfície (Amador, 1997). 

 

Figura 4.53 Perfil vertical dos valores de temperatura, salinidade, pH, óxido nitroso (N2O), nutrientes 
(NH4+, NO2- e PO43- ), oxigênio dissolvido (OD), Clorofila-a (Cl-a) e carbono orgânico dissolvido 
(COD) encontrados em 3 pontos de monitoramento durante o mês de março de 2011. Fonte: 
Guimarães et al., 2011. 
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As concentrações de nutrientes, clorofila-a e oxigênio aumentaram em direção ao interior da baía, 
com valores máximos na estação C. Os nutrientes analisados (NO2

- e PO4
3-), excetuando-se o NHx, 

também apresentaram o mesmo padrão. As correlações efetuadas com a temperatura (r>0,87) e a 
salinidade (r<-0,82), demonstraram a influência de águas continentais sobre esses parâmetros 
(Guimarães et al., 2011). O NH4

+ apesar de não apresentar o mesmo padrão em relação aos outros 
nutrientes, esteve correlacionado negativamente com a clorofila-a (r=-0,65) e pH (r=-0,73), devido, 
provavelmente, ao consumo ou produção pelo fitoplâncton. A produção fitoplanctônica esteve 
fortemente relacionada ao fosfato, interferindo nos valores de pH, OD e COD. 

Observou-se um gradiente vertical na BG, com águas mais salinas e frias no fundo e um gradiente 
horizontal, com diminuição da salinidade e aumento da temperatura em direção ao interior da baía. 
As concentrações de nutrientes, clorofila-a e oxigênio aumentaram em direção ao interior da Baía 
(Guimarães et al., 2011). 

f) Qualidade das Águas das Praias do Complexo Pão de Açúcar 

O INEA realiza o monitoramento da balneabilidade – qualidade das águas destinadas à recreação de 
contato primário como natação, mergulho, esqui aquático, entre outras - visando informar à 
população quais são as praias recomendadas e não recomendadas ao banho de mar. 

A avaliação da balneabilidade das praias é baseada em índices microbiológicos (coliformes 
termotolerantes), em conformidade com os critérios determinados pela Resolução CONAMA 
nº 274/2000, e por inspeções visuais que objetivam identificar fontes de poluição que possam 
comprometer a qualidade das águas. A classificação final das condições de balneabilidade é o 
resultado das análises bacteriológicas e das informações oriundas das inspeções visuais (SEA/INEA, 
2011). 

As avaliações anuais da qualificação das praias segue o enquadramento nas categorias: ÓTIMA e BOA 
para praias PRÓPRIAS; REGULAR, MÁ e PÉSSIMA para praias IMPRÓPRIAS. A categoria REGULAR 
traduz as praias cuja classificação oscila entre PRÓPRIA e IMPRÓPRIA ao longo do ano (Figura 4.54). 
(SEA/INEA, 2011). 
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Figura 4.54 Qualificação anual (2000-2010) das praias da Zona Sul e da Zona Oeste do Município do Rio de 
Janeiro com avaliação por meio de coliformes fecais (termotolerantes), com destaque para as 
praias do Complexo Pão de Açúcar (praia Vermelha, do Forte São João e da Urca). Fonte: 
SEA/INEA, 2011. 

No histórico de qualidade apresentado entre o ano 2000 e 2010, verificou-se que a praia do Forte 
São João manteve a qualidade da água classificada como BOA nos últimos 11 anos. A praia Vermelha 
já esteve classificada como ÓTIMA e BOA nesse mesmo período, mostrando-se em contraste com o 
descrito por alguns autores, os quais relatam que essa praia está sujeita constantemente à poluição, 
que inclui grandes quantidades de resíduos domésticos (MacCord & Ventura, 2004), além de 
petróleo e metais pesados (Bidone & Lacerda, 2002). A praia da Urca não apresentou condições de 
balneabilidade durante a série histórica verificada, sendo classificada pelo órgão ambiental como MÁ 
e PÉSSIMA. 

4.2  CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL ― FATORES BIÓTICOS 

4.2.1 VEGETAÇÃO 

4.2.1.1 Antecedentes Históricos 

Ao descrever a história de criação da cidade do Rio de Janeiro, Porto Filho (2009) cita:  

Por sua localização privilegiada, foi aos seus pés que Estácio de Sá fundou a cidade de São Sebastião do 
Rio de Janeiro, em 1º de março de 1565. Foi na várzea, entre os morros Cara de Cão e Pão de Açúcar, 
que se estabeleceram os marcos da fundação dessa cidade, sob a égide de São Sebastião .... A escolha 
do sítio não poderia ser mais apropriada, já que o local se configura num ponto estratégico, permitindo 
a observação de qualquer movimento de embarcações que visassem entrar ou sair da Baía. 
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A várzea a que se refere o autor corresponde à área atualmente ocupada pela Fortaleza de São João, 
que abriga a Escola de Educação Física do Exército, o que representa que as interferências antrópicas 
na área desde então (séc. XVI), já ocorreram de forma profundamente modificadora da paisagem 
natural. Por conseguinte, a necessidade de madeira para o estabelecimento da comunidade 
certamente estendeu-se pelas florestas mais próximas, ou seja, aquelas que rodeavam os rochedos 
do conjunto Urca/Pão de Açúcar e adjacências. O crescimento da cidade acabou por envolver o 
conjunto, ocupando integralmente as estreitas planícies que o circundam a norte, noroeste e 
sudoeste. 

Marco importante também nesse processo foi a implantação da estrutura do teleférico no início do 
século XX, atraindo milhares de visitantes todos os dias, nos meses de maior movimento turístico.  

O MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca constitui uma situação ímpar em se tratando de 
uma unidade de conservação da natureza, ao menos para a região Sudeste brasileira. A superfície 
atual do Monumento Natural dos Morros do Pão de Açucar e da Urca é ocupada basicamente pelos 
afloramentos dos costões rochosos e sua vegetação peculiar (Refúgios Vegetacionais), por diferentes 
fases de vegetação secundária da floresta atlântica (Floreta Ombrófila Densa Submontana) e pelas 
estruturas do teleférico, no alto dos morros da Urca e do Pão de Açucar. 

4.2.1.2 Nomenclatura e Diversidade Fitofisionômica da Costa Leste Brasileira 

Mesmo com mais de 3.500 km de extensão, uma variação latitudinal considerável - de 5 a 33° sul -, e 
estando sujeita à influência e flutuação de duas correntes marítimas atlânticas - a Quente do Brasil e 
a Fria das Malvinas, a costa leste brasileira apresenta uma considerável homogeneidade 
fitofisionômica e florística, e que, pela presença marcante dos contrafortes da Serra do Mar, pode ser 
genericamente compartimentada em dois grandes ambientes: o das planícies litorâneas e das 
encostas da Serra do Mar.   

As planícies costeiras, cujas superfícies são resultantes de ingressões e regressões marinhas 
holocênicas (últimos dez mil anos), apresentam um gradiente vegetacional expressivo, iniciando por 
um grupo seleto de espécies herbáceas que enfrenta as rigorosas condições ambientais dos frontais 
marinhos, interiorizando-se num crescente que culmina com o seu máximo de desenvolvimento - a 
floresta, já beirando o sopé dos contrafortes serranos.  

Nas encostas das serras, curiosamente, este gradiente também acontece à medida que se eleva em 
altitude, porém em ordem inversa: são imponentes as florestas do início das encostas, que diminuem 
em riqueza e porte em direção ao alto das encostas, resultado da menor profundidade e fertilidade 
dos solos e do agravamento das condições atmosféricas, até ceder lugar a formas arbustivas e 
finalmente herbáceas do topo das montanhas, entremeando-se já com afloramentos rochosos. 

São, portanto, diferentes agrupamentos vegetais que ocorrem ao longo da costa brasileira, tratados 
por nomenclatura diversa conforme sua área ou região de ocorrência. Na Tabela 4.6 são 
apresentadas e correlacionadas aquelas de cunho popular com a estabelecida pelo IBGE (1992), 
desenvolvida pelo projeto RADAMBRASIL nas décadas de 1970 e 1980 e amplamente utilizada na 
atualidade.  
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Tabela 4.6 Fitogeografia da costa leste brasileira. 

NOMENCLATURA POPULAR NOMENCLATURA IBGE (1992) 

AMBIENTE DE PLANÍCIE 

Restinga  Formação Pioneira com Influência Marinha 

Manguezal Formação Pioneira com Influência Fluviomarinha 

Várzea ou Brejo Formação Pioneira com Influência Flúvio-lacustre 

Floresta Atlântica de Planície Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas 

AMBIENTE DE ENCOSTA 

Floresta Atlântica do início das encostas Floresta Ombrófila Densa Submontana 

Floresta Atlântica do meio das encostas Floresta Ombrófila Densa Montana 

Floresta Atlântica do alto das encostas Floresta Ombrófila Densa Altomontana 

Vegetação das rochas Refúgios Vegetacionais 

Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

A colonização europeia, iniciada no século XVI justamente pela costa leste brasileira, provocou 
grande transformação das paisagens naturais, num processo que se manifesta até os dias atuais 
principalmente próximo aos grandes centros urbanos e através de inúmeras outras formas de uso do 
solo, onde se destacam a agricultura e a pecuária. Nesse processo, foram parcialmente poupadas 
apenas as partes altas das serras, em média acima de 600 - 800 metros de altitude, e as áreas úmidas 
das planícies - manguezais e várzeas -, inaptas ao uso humano produtivo e convertidas, na maioria 
dos casos, em áreas de preservação permanente e/ou em unidades de conservação da natureza.  

4.2.1.3 Caracterização dos Tipos Predominantes de Vegetação 

No Brasil, a partir da década de 1970, o uso de sensoriamento remoto (imagens de radar e de 
satélite) revolucionou os levantamentos de cobertura vegetal. Como resultado, foram uniformizados 
critérios e conceitos fitogeográficos, adotando-se o sistema fisionômico-ecológico de classificação da 
vegetação mundial estabelecido pela UNESCO (UNESCO, 1973) e adaptado às condições brasileiras 
(Veloso & Góes-Filho, 1982; IBGE, 1992). Com base nesses critérios, e por ser na atualidade o sistema 
mais amplamente utilizado no país, as unidades fitogeográficas serão brevemente abordadas. 

a) Região da Floresta Ombrófila Densa 

A diversificação ambiental, resultante da interação dos múltiplos fatores, é um importante aspecto 
dessa unidade fitoecológica, com ponderável influência sobre a dispersão e crescimento da flora e da 
fauna. Permite o desenvolvimento de várias formações, cada uma com inúmeras comunidades e 
associações, constituindo complexa e exuberante coleção de formas biológicas (Figura 4.55). Essa 
unidade é a mais pujante, heterogênea e complexa do país, de grande força vegetativa, capaz de 
produzir naturalmente, de curto a médio prazos, incalculável volume de biomassa.  

Estima-se que a flora arbórea da Floresta Ombrófila Densa seja representada por mais de 700 
espécies, sendo a maioria exclusiva, não ocorrendo em outras unidades vegetacionais (LEITE, 1994; 
REIS, 1995). 
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Figura 4.55 Perfil esquemático destacando a estrutura de um segmento de Floresta Ombrófila Densa com 
predominância de Ficus, Schizolobium, Virola, Ocotea, Sloanea, Hyeronima e Alchornea. Fonte: 
Roderjan, et al., 2002. 

 Floresta Ombrófila Densa das Terras Baixas  

Compreende as formações florestais distribuídas sobre sedimentos quaternários de origem marinha, 
situadas entre o nível do mar e aproximadamente 20 metros de altitude. Sua fisionomia, estrutura e 
composição podem variar de acordo com o regime hídrico dos solos, do estágio de desenvolvimento 
da floresta e do nível de interferência antrópica. Constitui na planície litorânea a principal unidade 
tipológica, em razão de sua representatividade e diversidade florística elevadas. 

Em solos de drenagem deficiente – Organossolos, Espodossolos e Neossolos Quartzarênicos, quando 
hidromórficos –, as fases vegetacionais mais evoluídas são caracterizadas pelo predomínio de 
Calophyllum brasiliense (Clusiaceae), formando um estrato arbóreo contínuo entre 20 e 25 metros de 
altura, e geralmente acompanhado por Tabebuia umbellata (Bignoniaceae), Pseudobombax 
grandiflorum (Bombacaceae), Ficus luschnatiana, F. adhatodifolia (Moraceae) e Tapirira guianensis 
(Anacardiaceae). Nos estratos inferiores são comuns Clusia criuva (Clusiaceae), Pera glabrata 
(Euphorbiaceae), Tabebuia cassinoides (Bignoniaceae), Marlierea tomentosa (Myrtaceae), Guarea 
macrophylla (Meliaceae), Syagrus romanzoffiana e Euterpe edulis (Arecaceae) (Roderjan et al., 1996).  

Epífitas e lianas são extremamente profusas e diversificadas, característica comum a todas as 
formações da Floresta Ombrófila Densa, onde representantes de Bromeliaceae, Orchidaceae, 
Araceae, Polypodiaceae, Piperaceae, Cactaceae e Gesneriaceae são marcantes na fisionomia epifítica 
do interior da floresta, cobrindo quase totalmente os troncos e galhos das árvores adultas. Entre as 
lianas, Bombacaceae, Bignoniaceae e Sapindaceae sobressaem-se. 

Em solos de melhor drenagem – Neossolos Quartzarênicos e Espodossolos, quando não-
hidromórficos –, sua florística arbórea é diferenciada, onde Calophyllum brasiliense é praticamente 
ausente. São típicas Ocotea pulchella, O. aciphylla (Lauraceae), Tapirira guianensis, Alchornea 
triplinervia (Euphorbiaceae), Ficus organensis (Moraceae), Podocarpus sellowii (Podocarpaceae) e 
Manilkara subsericea (Sapotaceae). No estrato inferior são comuns Andira anthelminthica 
(Fabaceae), Clethra scabra (Clethraceae), Inga spp. (Fabaceae), Ilex spp. (Aquifoliaceae), além de 
Euterpe edulis, Syagrus romanzoffiana e Attalea dubia (Arecaceae), e de uma considerável variedade 
de Myrtaceae dos gêneros Calyptranthes, Gomidesia, Myrcia, Psidium, Eugenia e Marlierea.  
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 Floresta Ombrófila Densa Submontana  

Compreende as formações florestais que ocupam a planície litorânea com sedimentos quaternários 
continentais (depósitos coluviais) e o início das encostas da Serra do Mar, situadas entre 
aproximadamente 20 e 600 m s.n.m. Das formações da Floresta Ombrófila Densa é a que detém 
maior diversidade vegetal, resultante da melhor característica de seus solos – Argissolos, Latossolos e 
Cambissolos –, tendo em vista que o regime climático predominante, com chuvas abundantes e 
distribuídas ao longo do ano, e ausência de baixas térmicas invernais (geadas), é semelhante ao das 
terras baixas. Assim, a cobertura típica é florestal, multiestratificada, cujo dossel pode atingir até 30 
(35) metros de altura. São típicos Ocotea catharinensis (Lauraceae), Sloanea guianensis 
(Elaeocarpaceae), Schizolobium parahyba (Fabaceae), Virola bicuhyba (Myristicaceae), Alchornea 
triplinervia, Hyeronima alchorneoides (Euphorbiaceae), (Cariniana estrellensis) (Lecythidaceae), 
Pseudopiptadenia warmingii (Fabaceae), Cabralea canjerana, Cedrela fissilis (Meliaceae) e Vochysia 
bifalcata (Vochysiaceae). Nos estratos inferiores distingüem-se Garcinia gardneriana (Clusiaceae), 
Guapira opposita (Nyctaginaceae), Bathysa meridionalis, Psychotria nuda, P. suterella (Rubiaceae), 
Euterpe edulis, Geonoma schottiana, G. elegans (Arecaceae) e Cyathea hirsuta (Cyatheaceae). 

 Floresta Ombrófila Densa Montana  

Compreende as formações florestais que ocupam a porção intermediária das encostas da Serra do 
Mar situadas entre 600 e 1200 m s.n.m. Embora fisionomicamente semelhante à formação 
submontana, sua florística é diferenciada, com a diminuição até a ausência de espécies de caráter 
tropical, resultante da diminuição das médias térmicas anuais, em função da elevação em altitude, 
incluindo a menor profundidade efetiva dos solos. Nesses ambientes, ainda bem conservados, são 
dominantes Ocotea catharinensis, O. odorifera (Lauraceae), Copaifera trapezifolia (Fabaceae), 
Aspidosperma olivaceum (Apocynaceae), Pouteria torta (Sapotaceae), Lamanonia speciosa 
(Cunoniaceae), Cabralea canjerana e Cedrela fissilis, entre outras. Nos estratos inferiores destacam-
se Drimys brasiliensis (Winteraceae), Weinmannia paullinifolia (Cunoniaceae), Inga sessilis. 
(Fabaceae), Ilex paraguariensis, I. taubertiana, I. microdonta (Aquifoliaceae) e Dicksonia sellowiana 
(Dicksoniaceae), além de Myrtaceae e Rubiaceae, comuns aos pisos altitudinais anteriores. 

 Floresta Ombrófila Densa Altomontana  

Compreende as formações florestais que ocupam as porções mais elevadas da Serra do Mar, em 
média acima de 1.200 m s.n.m., confrontando com as formações campestres e rupestres das 
cimeiras das serras (Refúgios Vegetacionais). É constituída por associações arbóreas simplificadas e 
de porte reduzido (3 a 7 metros de altura), regidas por condicionantes climáticas e pedológicas mais 
restritivas ao desenvolvimento das árvores (baixas temperaturas, ventos fortes e constantes, elevada 
nebulosidade e solos progressivamente mais rasos e de menor fertilidade – Neossolos Litólicos e 
Organossolos não-saturados), sendo denominadas regionalmente de "matinhas nebulares". Nessas 
situações são típicas Ilex microdonta, Siphoneugena reitzii (Myrtaceae), Podocarpus sellowii, Drimys 
brasiliensis, Ocotea catharinensis e as exclusivas Tabebuia catarinensis (Bignoniaceae), Weinmannia 
humilis (Cunoniaceae) e Clethra uleana (Clethraceae), entre outras. Nesse ambiente reduz-se o 
epifitismo vascular e é abundante o avascular (musgos e hepáticas), recobrindo integralmente os 
troncos e ramificações das árvores (RODERJAN, 1994; PORTES, 2000). 

b) Áreas de Formações Pioneiras 

Constituem os ambientes revestidos por vegetação de primeira ocupação, que se instala sobre áreas 
pedologicamente instáveis, devido às constantes deposições sedimentares ao longo do litoral, nas 
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margens dos cursos d’água e ao redor de pântanos, lagunas e lagoas (Ururahy et al., 1984). As áreas 
de formações pioneiras abrangem tipos distintos de vegetação, os quais, em diferentes níveis ou 
intensidades, são influenciados pelas águas do mar, dos rios, ou pela ação combinada de ambas. 

 Formações Pioneiras com Influência Marinha 

A fisionomia desse tipo de vegetação está intimamente associada às condições ambientais extremas, 
decorrentes da ação permanente dos ventos, das marés, da salinidade e das características 
pedológicas desfavoráveis.  

Na faixa da praia, sobre as dunas frontais não consolidadas, exclusivamente sobre Neossolos 
Quartzarênicos, vegetam psamófilas e halófilas características como Ipomoea pes-caprae 
(Convolvulaceae), Hydrocotyle bonariensis (Apiaceae), Blutaparon portulacoides (Amaranthaceae), 
Polygala cyparissias (Polygalaceae), Cordia verbenacea (Boraginaceae), Scaevola plumieri 
(Goodeniaceae), Smilax campestris (Smilacaceae), Canavalia rosea (Fabaceae), Poaceae (Paspalum, 
Spartina, Eragrostis, Panicum), Calyceraceae (Acicarpha), Cyperaceae (Androtrichum, Cyperus, 
Remirea e Rynchospora) e Juncaceae (Juncus) (Figura 4.56) (Roderjan et al., 1996; Menezes-Silva, 
1998). 

 

Figura 4.56 Gradiente hipotético de uma área de Formações Pioneiras de Influência Marinha, partindo da 
vegetação herbácea reptante das dunas frontais (à esquerda) até as formações arbóreas mais 
interiorizadas (à direita) . Fonte: Roderjan et al., 2002. 

Nas dunas, dependendo do substrato, observa-se mosaicos de comunidades herbáceas e arbóreas, 
típicos de ambiente xerofítico. Nesse contexto, destacam-se Orchidaceae (Epidendrum, Oncidium e 
Cyrtopodium), Bromeliaceae (Dickia e Aechmea), além de líquens, briófitas e pteridófitas. Dentre as 
espécies arbustivas sobressaem Dodonaea viscosa (Sapindaceae), Simphyopappus casarettoi 
(Asteraceae), Gaylussacia brasiliensis  (Ericaceae) e Dalbergia ecastophylla (Fabaceae).  

Sobre as dunas consolidadas, mais interiorizadas, tanto em Neossolos Quartzarênicos como em 
Espodossolos, ambos não-hidromórficos, observam-se comunidades arbóreas compostas de um 
único estrato muito denso e baixo (entre 2 e 5 m de altura), moldado principalmente pela ação dos 
ventos. São geralmente dominadas por poucas espécies, entre as quais destacam-se Ilex theezans 
(Aquifoliaceae), Clusia criuva, Schinus terebinthifolius, Tapirira guianensis, Ternstroemia brasiliensis 
(Theaceae), Gomidesia schaueriana, Psidium cattleianum (Myrtaceae), Andira anthelminthica, 
Abarema langsdorffii (Fabaceae) e Ocotea pulchella, entre outras. 
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 Formações Pioneiras com Influência Fluviomarinha  

Corresponde à vegetação de ocorrência restrita à orla das baías e margens dos rios onde há refluxo 
das marés, incluindo associações arbóreas (manguezais) e herbáceas (campos salinos) que têm a 
salinidade e o tiomorfismo como características condicionantes comuns, nas diferentes unidades 
pedológicas em que ocorrem. Nesses ambientes, antecedendo os manguezais, ocorrem densas e 
geralmente extensas populações de Spartina alterniflora (Poaceae). É muito comum também, em 
especial na foz de rios, agrupamentos de Crinum salsum (Amaryllidaceae), Acrostichum aureum 
(Pteridaceae), Salicornia virginica (Chenopodiaceae), Scirpus maritimus, Androtrichum trigynum, 
Fimbristylis diphylla (Cyperaceae), Limonium brasiliense (Plumbaginaceae), Sporobolus virginicus, S. 
poiretii, Paspalum vaginatum (Poaceae) e Juncus maritimus (Juncaceae), formando grandes 
extensões (campos salinos). 

São três as espécies arbóreas dominantes: Rhizophora mangle (Rhizophoraceae), Laguncularia 
racemosa (Combretaceae) e Avicennia schaueriana (Verbenaceae) (Figura 4.57). As bordaduras dos 
manguezais são frequentemente ocupadas por aglomerações arbustivas dominadas por Dalbergia 
ecastophylla e Hibiscus pernambucencis (Malvaceae). 

 

Figura 4.57 Perfil esquemático destacando a estrutura de um segmento de Formação Pioneira de Influência 
Fluviomarinha. Fonte: Roderjan et al., 2002. 

 Formações Pioneiras com Influência Flúvio-lacustre 

Corresponde às formações herbáceas dos abaciados úmidos (várzeas), sobre Organossolos e 
Gleissolos influenciados pelo regime hídrico dos rios. São representadas principalmente por espécies 
de Cyperaceae, Poaceae e da Typhaceae Typha domingensis, cosmopolita das regiões tropicais e 
subtropicais do sul do Brasil, além de Xyridaceae, Lentibulariaceae e Alismataceae.  

Espécies arbóreas podem ocorrer de forma esparsa, dando início à colonização desses ambientes, 
como Tabebuia cassinoides, Mimosa bimucronata  (Fabaceae) e Annona glabra (Annonaceae) na 
planície litorânea (Figura 4.58), Erithryna crista-galli, nos planaltos interioranos, e Syagrus 
romanzoffiana, em ambas as situações. No litoral observa-se frequentemente o sub-bosque 
colonizado por Hedychium coronarium (Zingiberaceae), espécie de longa data introduzida na costa 
atlântica brasileira. 
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Figura 4.58 Perfil esquemático destacando a estrutura de um segmento de Formação Pioneira com 
Influência Flúvio-lacustre arbórea, com predomínio de Tabebuia, Syagrus, Marlierea, Ficus e 
Psidium. À esquerda, formação herbácea de Hedychium coronarium, e à direita, de Typha 
domingensis. Fonte: Roderjan et al., 2002. 

c) Refúgios Vegetacionais 

Constitui a vegetação das cimeiras das serras, situada acima do limite da Floresta Ombrófila Densa 
Altomontana ou a ela entremeada. Inclui as formações campestres (campos de altitude), geralmente 
acima de 1200 - 1300 m s.n.m., e a vegetação dos afloramentos rochosos (vegetação rupestre) dos 
topos das montanhas, podendo ser caracterizada em paredões rochosos já acima de 1000 –
 1200 m s.n.m.. Sobre Neossolos Litólicos ou Organossolos, são predominantes representantes de 
Poaceae (Chusquea, Andropogum, Paspalum e Briza), Cyperaceae (Machaerina, Rhynchospora, 
Bulbostylis e Lagenocarpus), Asteraceae (Baccharis e Vernonia), Euphorbiaceae (Croton), Ericaceae 
(Gaylussacia, Gaultheria e Agarista), Eriocaulaceae (Eriocaulon), Fabaceae (Mimosa), Amaryllidaceae 
(Amaryllis), Alstroemeriaceae (Alstroemeria) e Melastomataceae (Leandra, Miconia e Tibouchina). 
Sobre os afloramentos de rocha predominam Bromeliaceae, Apocynaceae, Orchidaceae, pteridófitas 
e líquens dos gêneros Rhizocarpus, Parmelia e Cladonia (Figura 4.59). 

 

Figura 4.59 Perfil esquemático de uma área de Refúgio Vegetacional, mostrando vegetação herbácea, 
rupestre e arbustiva. À esquerda, predomínio de Machaerina autrobrasiliensis (Cyperaceae); à 
direita, associação de Chusquea pinifolia (Poaceae) e Croton splendidus. Fonte: Roderjan et al., 
2002. 

4.2.1.4 A Cobertura Vegetal e o Uso do Solo do MONA dos Morros do Pão de Açúcar e 
da Urca 

Para o diagnóstico da cobertura vegetal e do uso do solo da UC, além dos mapeamentos de 
vegetação existentes e informações cartográficas disponíveis, foi efetuada uma interpretação da 
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cobertura vegetal e do uso do solo sobre imagem de satélite, sendo realizado um esforço de campo  
para reconhecimento da verdade terrestre. A partir dessas informações foi gerado um mapa mais 
detalhado e atualizado da cobertura vegetal do MONA. 

A superfície envolvida pelo perímetro do MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca está incluída 
integralmente na região da Floresta Ombrófila Densa ou floresta atlântica, outrora representada pela 
sua formação submontana (30 a 390 m s.n.m.), e emoldurada por áreas de Refúgios Vegetacionais  
(campos e vegetação rupestre) nos costões rochosos e nas porções mais íngremes do conjunto.  

As atividades humanas, ao longo de quatro séculos, modificaram substancialmente a cobertura 
vegetal natural da área, não apenas pelo aproveitamento das madeiras das florestas, mas também 
por um sem número de incêndios que possam ter ocorrido, afetando também a vegetação dos 
afloramentos rochosos. O que se observa atualmente, portanto, é um mosaico de estágios 
sucessionais onde originalmente vicejavam as florestas submontanas, além da vegetação rupestre 
que naturalmente se recupera após cada perturbação. Nas encostas do extremo leste do morro do 
Pão de Açúcar ocorreram, ao longo da década passada, iniciativas de recuperação de áreas atingidas 
por incêndios, através de reflorestamento utilizando espécies nativas regionais. 

Do mapeamento da cobertura vegetal e do uso do solo foi possível identificar valores de ocupação da 
superfície, em hectares e em percentuais, apresentados na Tabela 4.7 e Figura 4.60. 

Tabela 4.7 Valores de cobertura vegetal e do uso do solo da superfície do MONA dos Morros do Pão de 
Açúcar e da Urca. 

COBERTURA VEGETAL NATURAL E  
USO DO SOLO 

LEGENDA 
ÁREA 

(HA) 
% 

Refúgios Vegetacionais A 28,41 31,34 

Estágio Inicial (capoeirinha) F1 4,53 5,00 

Estágio Inicial - taquaral (bambuzal) F1t 3,17 3,50 

Estágio Médio (capoeira) F2 28,23 31,14 

Estágio Avançado (capoeirão/floresta) F3 23,69 26,13 

Reflorestamento R 1,29 1,42 

Áreas Construídas/solos expostos/preamar/costões* C 1,33 1,47 

TOTAL 90,65 100,00  

NOTA: 1) Os montantes de áreas apresentados na planilha correspondem aos resultados de medições 
realizadas a partir dos mapeamentos de vegetação e da base cartográfica do MONA. 2) A Base Cartográfica 
contendo a definição do perímetro das UC no município do Rio de Janeiro, incluindo o MONA dos Morros do Pão 
de Açucar e da URCA, foram homologados e fornecidos pela SMAC. 3) As diferenças nos montantes de áreas 
entre o previsto no Decreto de Criação da UC e a efetivamente medida nos mapeamentos fornecidos pela 
SMAC, podem ser resultantes de divergências nos métodos de mapeamento ou avaliações realizadas por 
ocasião da definição do Decreto, não constituindo-se necessariamente em erros ou equívocos de medição. 
Fonte: Detzel Consulting, 2011. 
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Figura 4.60 Mapa da cobertura vegetal e do uso do solo do MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca. Fonte: Detzel Consulting, 2011. 
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a) Refúgios Vegetacionais (vegetação das rochas) 

Os afloramentos rochosos dos morros da Urca e do Pão de Açúcar perfazem 28,41 ha ou 31,05 % da 
superfície da unidade de conservação, sobre os quais ocorre esparsamente vegetação de porte 
herbáceo-arbustivo e eventualmente arbóreo, representada predominantemente por bromeliáceas 
(Vriesea e Nidularium spp.), velloziáceas (Vellozia candida e Barbacenia purpurea), orquidáceas 
(Brassavola tuberculata, Epidendrum spp. e Cyrtopodium spp.), melastomatáceas, euforbiáceas, 
asteráceas (Baccharise sp., Vernonia spp.), ciperáceas, poáceas e a cactácea Cephalocereus 
fluminensis destacando-se na paisagem. A “cebola-da-mata” (Clusia fluminensis) é o representante 
arbóreo mais expressivo, ocorrendo isolado ou formando aglomerações até mesmo nos paredões 
mais verticalizados (Figura 4.61). 

 

Figura 4.61 Aspecto dos Refúgios Vegetacionais na vertente sul do morro Pão de Açúcar, onde se 
sobressaem as aglomerações de Clusia fluminensis (cebola-da-mata) e Melastomataceae. 
Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

b) Estágios Sucessionais (vegetação secundária) 

Entende-se por vegetação secundária aquela advinda da intervenção humana radical, ou seja, a sua 
conversão integral (corte raso para as comunidades florestais) em outras formas de uso do solo. 
Eventualmente, após o abandono dessas atividades, a vegetação passa por um processo natural de 
regeneração, entendido como sucessão vegetal, iniciando por fases simplificadas caracterizadas por 
espécies predominantemente pioneiras, geralmente herbáceo-arbustivas, atingindo, ao longo do 
tempo, associações mais complexas e diversificadas, com predomínio das espécies arbóreas. Essas 
fases são classificadas genericamente em três estágios - inicial, médio e avançado -, de acordo com o 
grau de desenvolvimento das comunidades regeneradas. Esse é, inclusive, o entendimento da 
legislação ambiental vigente, onde apenas os estágios iniciais são passíveis de conversão.  
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 Estágio Inicial (F1 - capoeirinhas)  

Estão incluídas nesta tipologia as três primeiras fases da sucessão vegetal (IBGE, 1992) e que 
constituem o denominado “estágio inicial da sucessão vegetal”, conforme a legislação vigente. 
Popularmente denominadas “capoeirinhas” (Figura 4.62), correspondem à áreas onde houve 
supressão total da vegetação, por causas diversas. Após abandonadas, ou cessada a causa de 
supressão, regeneram-se naturalmente por diferentes vias, dependentes do tipo e da intensidade do 
agende supressor (agropecuária, fogo, entre outros) que lhe antecedeu. Predominam representantes 
das famílias Pteridaceae (samambaias), Poaceae (gramíneas) e Asteraceae (vassouras), entre outras. 
No conjunto Pão de Açúcar/Urca foram assim consideradas as superfícies em fase de regeneração, 
onde é possível identificar a existência de um substrato contínuo - solo (geralmente Neossolo 
Litólico) – provavelmente com a vegetação pretérita (florestal) suprimida por incêndios. Foram 
detectados 4,53 ha ou 4,95 % de sua superfície ocupados por fases iniciais de sucessão, sendo que 
em alguns locais estão representadas pelo capim-colonião (Panicum maximum), dificultando em 
muito a regeneração da floresta. 

 

Figura 4.62 Aspecto de um Estágio Inicial de sucessão dominado por arbustos de pixirica (Tibouchina cf. 
clavata), sangue-de-dragão (Croton cf. compressus), cebola-da-mata (Clusia fluminensis), 
orquidáceas (Epidendrum sp.), asteráceas (vassourinhas), bromeliáceas (Pitcairnea flamea, 
Alcantarea glaziouana) e a velloziacea Vellozia candida em primeiro plano, já em contato com 
os afloramentos de rocha. Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

 Estágio Inicial – Taquaral (F1/t) 

Foi assim designada uma ampla área ocupada por uma espécie exótica de taquara (bambu-caniço - 
Phyllostachys sp. - Poaceae), denominada “bambuzal”, na porção superior da encosta sul do morro 
da Urca, margeando a estação do teleférico (Figura 4.63). Segundo consta, foi introduzido no 
passado para “recuperar” ou “proteger” áreas atingidas por incêndios. A funcionalidade protetiva do 
solo, sem dúvida, foi atingida; a de recuperação da vegetação original, contudo, ficou longe de ter 
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sucesso, devido à agressividade de ocupação dessa espécie de taquara, e que avança anualmente 
sobre os demais tipos de vegetação. Embora não totalmente adequado para o local, em termos 
sucessionais de vegetação essa comunidade vegetal é considerada como um estágio inicial de 
ocupação. Perfaz 3,17 ha ou 3,47 % da superfície da unidade. 

 

Figura 4.63 Na porção superior da Figura, a ocupação da taquara (bambu-caniço) nas proximidades da 
estação do morro da Urca. Em primeiro plano, a vegetação dos afloramentos de rocha 
(Refúgios Vegetacionais). Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

 Estágio Médio (F2 - capoeiras)  

Está incluída nesta tipologia a quarta fase da sucessão vegetal e que constitui o denominado Estágio 
Médio da sucessão vegetal, conforme a legislação vigente. Popularmente denominado “capoeira”, 
sucede a fase anterior (inicial), através da colonização por espécies arbóreas de crescimento rápido, 
em geral das famílias Melastomataceae, Asteraceae, Vochysiaceae, Myrsinaceae. Arecaceae e 
Fabaceae, formando um dossel compacto com em média 7 a 12 m de altura. É o tipo dominante na 
face norte do conjunto, ocupando expressivos 28,23 ha ou 30,85 % da superfície da unidade (Figura 
4.64). 
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Figura 4.64 Aspecto do Estágio Médio (capoeira) na vertente norte entre os morros da Urca e do Pão de 
Açúcar. Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

 Estágio Avançado (F3 – capoeirão/floresta)  

Entre os morros Pão de Açúcar e Urca, e estendido principalmente na face sul do primeiro, encontra-
se o tipo de vegetação mais expressivo da unidade, classificado como Estágio Avançado da sucessão 
vegetal. Embora se trate de uma floresta secundária, é certamente a formação vegetal mais 
desenvolvida e diversificada, dominada por árvores com até 15 ou mais metros de altura, formando 
um dossel heterogêneo e denso, representado por espécies características da formação submontana 
da floresta atlântica regional (Figura 4.65). Destacam-se as figueiras (Ficus spp. e Coussapoa spp.), 
maçaranduba (Brosimum sp.), guariúba (Clarisia racemosa), guapeva (Pouteria cf. torta),  pau-d’alho 
(Gallesia integrifolia), quaresmeiras, embaúbas e palmeiras como o gerivá (Syagrus romanzoffiana) e 
o airí (Astrocarium aculeatissimum), entre outras. Seu interior é aberto e pouco iluminado, onde 
habita um diversificado conjunto de outras plantas, ricamente descritas no trabalho de Carauta e 
Oliveira (1984). Na subida da trilha entre os dois morros foram observados dois indivíduos bem 
desenvolvidos de pau-brasil (Caesalpinia echinata). Essa floresta ocupa 23,69 ha ou 25,89 % da 
unidade (Figura 4.66). 
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Figura 4.65 Fisionomia do Estágio Avançado (floresta) entre os morros da Urca e do Pão de Açúcar, 
correspondente ao mapeamento apresentado na Figura 4.60. Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

  

Figura 4.66 À esquerda, aspecto do interior do Estágio Avançado; à direita, exemplar de pau-brasil 
(Caesalpinia echinata) na trilha de ascensão ao morro da Urca. Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

 Reflorestamento (R) 

Foram assim consideradas duas áreas distintas no morro da Urca, uma na parte inicial da “pista 
Cláudio Coutinho” (estrada que margeia a face sul do conjunto dos morros Urca e Pão de Açúcar) e 
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outra nos arredores da estação do teleférico, perfazendo juntas 1,29 ha ou 1,41 % da superfície. Na 
primeira, espécies arbóreas foram plantadas às margens da pista, em sua maioria exóticas como a 
seringueira (Ficus elastica), grevílea (Grevilea robusta), amendoeira (Terminalia catappa), eucalipto 
(Eucalyptus robusta), mangueira (Mangifera indica) e abacateiro (Persia gratissima), entre outras, 
apresentando atualmente porte de médio a grande (10-20 m de altura). 

Nas cercanias da estação do teleférico, plantios semelhantes ocorreram (provavelmente 
simultâneos), utilizando, além das espécies citadas acima, a amoreira (Morus alba), a jaqueira 
(Artocarpus heterophyllus), leucena (Leucena leucocephala) e a goiabeira (Psidium guayava), 
entremeadas a espécies nativas espontâneas como as figueiras-mata-pau (Coussapoa microcarpa e 
Ficus enormis), baga-de-morcego (Guarea guidonia), embaúbas (Cecropia glazioui e C. pachystachia), 
crindiúvas (Trema micrantha) e quaresmeiras (Tibouchina granulosa), entre outras (Fig. 4.67).  

 

 

Figura 4.67 Acima, na parte central da Figura, faixa de reflorestamento entremeado a espécies nativas 
espontâneas, margeando a “pista Cláudio Coutinho”; abaixo, floresta mista margeando a 
estação do morro da Urca, com destaque (em primeiro plano) para a invasão do bambu-caniço. 
Fonte: Detzel Consulting, 2011. 
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Em ambos os casos, a presença de espécies exóticas pode também ser resultante da dispersão 
natural por frugivoria. 

c) Uso do Solo 

 Áreas Construídas (C) 

Nesta classe estão computadas as superfícies ocupadas pelas instalações do teleférico, nos topos dos 
morros da Urca e do Pão de Açúcar, totalizando 1,33 ha ou 1,46 % da superfície. 

4.2.2 FAUNA 

4.2.2.1 Avifauna 

A Mata Atlântica é, seguramente, um dos biomas mais ricos em número de espécies de aves em todo 
o mundo, competindo nessa comparação apenas com a Amazônia e algumas regiões andinas e do 
sudeste asiático. Se somadas as espécies que vivem no chamado sensu lato da Mata Atlântica, 
incluindo os campos sulinos, chegaremos à cifra impressionante de quase 1.100 espécies de aves, 
logo, só nesse bioma vivem mais de 20 % da avifauna do Planeta (STRAUBE, 2003). 

Sob o ponto de vista biogeográfico, o bioma situa-se na Região Neotropical (MÜLLER, 1973), 
particularmente na Província Atlântica que, por sua vez, distingue duas ou três sub-regiões, de 
acordo com o autor. Para Mello-Leitão (1980), caberiam a existência de duas subprovíncias: "Tupi", 
litorânea, e "Guarani", planáltica. Sob esse contexto, inclui-se a opinião de Cracraft (1985), baseado 
em áreas de endemismos avifaunísticos, respectivamente denominadas "Paraná Center" e "Serra do 
Mar Center". Já para Morrone (2001), as subdivisões seriam três: Mata da Araucária (planalto de 
maiores altitudes do interior do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul), Mata Paranaense 
(planalto de menores altitudes do norte, noroeste do Paraná, além do leste do Paraguai, nordeste da 
Argentina e centro do Rio Grande do Sul) e Mata Atlântica Brasileira, esta última aludindo apenas à 
vasta extensão no leste brasileiro, limitada a oeste pelos contrafortes da Serra do Mar e a leste pela 
linha oceânica.  

Por questões conceituais e embasamento biogeográfico mais moderno, adota-se a última 
classificação, permitindo caracterizar essa Província como representada pela floresta ombrófila 
densa, além de enclaves e ecótones com os tipos vegetacionais circundantes nas regiões limítrofes e 
nos vales dos principais rios que drenam a região (IBGE, 1992). 

Para Morrone (2001), esse mesmo perímetro, denominado "Província da Mata Atlântica Brasileira", é 
uma subdivisão da "Sub-região Paranaense" que – segundo esse autor – estende-se por uma estreita 
faixa (nunca excedendo os 100 km de largura) entre as latitudes de 7 e 32°S. De acordo com Straube 
& Di Giácomo (2007), a província apresenta nítidas relações biogeográficas com a Amazônia, mas 
também com os Andes, dos quais se separa pela faixa diagonal seca de vegetação aberta a semi-
arbórea no sentido nordeste-sudoeste, que compõe o sistema Caatinga-Cerrado-Chaco (SICK, 1985; 
CRACRAFT, 1985; NORES, 1992). De fato, dos mais de 60 táxons de aves ali endêmicos, cerca de 30 e 
31, respectivamente, possuem relação de parentesco com elementos andinos e amazônicos, 
decorrente de uma ligação pretérita entre os biomas, atualmente confirmada pela presença de 
paisagens florestais de transição (WILLIS, 1992). 

Ao longo de sua extensão, o domínio da Mata Atlântica não é homogêneo quanto à sua fauna 
associada, sendo que, mesmo em áreas contíguas, os conjuntos de espécies podem variar em função 
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das mudanças de fisionomia da paisagem, presença ou proximidades de outros tipos de vegetação, 
clima e relevo. Esse detalhe é, de fato, uma de suas características mais marcantes, identificado pela 
acentuada variação altitudinal em pequeno espaço geográfico e que, por sua vez, possibilita 
expressiva variedade biológica, certamente uma das maiores do mundo (Straube & Di Giácomo, 
2007). 

Se, sob o ponto de vista de riqueza filética, as condições ambientais e peculiaridades distribucionais 
compõem um quadro ao mesmo tempo complexo e estruturado, também as questões ligadas à 
conservação sedimentam-se em assuntos bastante variados. 

A Mata Atlântica foi o primeiro bioma a ser pisado, e explorado, pelos europeus, quando do 
chamado Descobrimento, no Século 16. Ecossistema quase que exclusivamente brasileiro, é 
provavelmente o ambiente contínuo mais ameaçado pela ação antrópica em todo o mundo 
(CÂMARA, 1991). Essa intensa ação destrutiva deveu-se basicamente por um processo exploratório 
que repete-se desde o descobrimento do País, adicionado à enorme quantidade e qualidade de 
recursos naturais potencialmente exploráveis (Sick & Teixeira, 1979).  

Apesar de existirem inúmeros instrumentos para a manutenção dessa região peculiar, tais como 
criação de unidades de conservação e fiscalização intensiva, os ecossistemas originais foram bastante 
modificados, dando lugar a diversas zonas de atividades agrícolas, principalmente monoculturas, 
bem como pecuária extensiva, ambas concentradas nas regiões tratadas como “terras baixas”.  

a) Composição e Riqueza 

A área de estudo e entorno contam com o registro confirmado de 58 espécies de aves, mais 251 que 
são consideradas de provável ocorrência. Esses valores correspondem a cerca de 11 % e 47 % da 
avifauna conhecida para todo o município do Rio de Janeiro (GAGLIARDI, 2011) e 16 % da riqueza 
consignada a todo o território brasileiro (CBRO, 2001a).  

O conhecimento sobre a avifauna autóctone do Monumento Natural dos Morros do Pão de Açúcar e 
da Urca é incipiente e pouquíssimas informações estão disponíveis sobre a composição avifaunística 
local. Para compilação de espécies, foi realizada pesquisa bibliográfica tendo como referência 
geográfica o perímetro do Monumento Natural dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca e localidades 
próximas, como o Aterro do Flamengo e praias do Botafogo e Vermelha. Para isso, a principal fonte 
de consulta foi o acervo digital on line “Wikiaves” e fotos disponíveis no site 
<http://guiserpa.multiply.com> (Fotos de Guilherme Serpa, obtidas em 2010); complementado com 
o manuscrito intitulado “Identificação da avifauna dos morros da Urca e do Pão-de-Açúcar, Rio de 
Janeiro (SERPA & BUENO, 2009) e resumo de congresso denominado de“Levantamento da avifauna 
do Monumento Natural dos Morros da Urca e do Pão-de-Açúcar, Rio de Janeiro-RJ” (SERPA, 2008). 

b) Ocupação e Exploração de Ambientes 

A avifauna local é essencialmente florestal, com destaque para o tipo silvícola tamnícola de 
exploração do ambiente. Um total de 207 (com 58 táxons confirmados para área) incluem-se nesse 
padrão, cuja representatividade é decorrente da própria dominância das paisagens florestais, em 
grande parte preservadas ou em adiantado estado de conservação. 

Grande parte da avifauna florestal envolve-se em processos ecológicos de fundamental importância 
para a manutenção das espécies em si e também da biota como um todo (SEKERCIOGLU, 2006). Uma 
das funções mais importantes dessa grande variedade de aves, cuja maioria é insetívora e ocupante 
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de todos os estratos florestais, é ligada à estabilização de populações de invertebrados herbívoros, 
elementos relacionados diretamente com a produção de biomassa de muitas espécies vegetais 
(Schwenk et al., 2010). O controle de populações de insetos é, ainda, de suma importância sanitária, 
especialmente nas imediações de áreas populosas como é o caso do Rio de Janeiro. Similarmente, 
predadores florestais, como gaviões e corujas, realizam o controle populacional de pequenos 
roedores nessas manchas florestais, seja pela predação em si, seja pela inibição no uso desse hábitat 
por meio da intimidação (Preisser et al., 2005). 

Outro grupo de destaque da avifauna florestal são os escavadores de cavidades, notadamente os 
representantes da família Picidae, os pica-paus, mas também outras aves que criam cavidades no 
solo ou em barrancos. Essas espécies têm importância ímpar na manutenção de populações de 
diversos outros táxons que utilizam cavidades naturais para repouso ou nidificação, mas não são 
capazes de produzir tais cavidades, como é o caso de psitacídeos e surucuás (Cockle et al., 2011). 

Talvez os exemplos mais conhecidos de fenômenos biológicos relevantes ligam-se a relações animal-
planta como a ornitocoria, decorrente da ação de espécies frugívoras e consequente dispersão de 
sementes, realizada em grande parte pelas famílias Thraupidae, Tyrannidae, Cotingidae, 
Ramphastidae, Cracidae, Pipridae, Tinamidae e, ainda, a ornitofilia, envolvendo a polinização 
geralmente por integrantes da família Trochilidae que, na área estudada, conta com cinco espécies 
confirmadas, num total de 28 provavelmente ocorrentes na região. 

Muitos outros processos, eventualmente de importância sazonal, têm lugar na unidade de 
conservação em apreço, inclusive de interações evolutivas de associação interespecífica como os 
bandos mistos e a agregação de aves seguidoras de legiões de formigas de correição.  

Os elementos campícolas, cuja riqueza chega a 39 espécies (com 24 espécies confirmadas para área 
de estudo primária), embora não usuais na matriz ambiental original desse setor da Mata Atlântica, 
ali coexistem com a fauna florestal graças à invasão oportunística que acompanhou, ao longo do 
tempo, todo o processo de antropização. São espécies sinantrópicas, periantrópicas ou mesmo 
colonizadores de bordas. Essas aves são indicadoras locais da expansão das atividades humanas, 
notavelmente pela expansão da utilização das áreas para o uso imobiliário ou pela simples alteração 
das paisagens nativas. 

Em decorrência da proximidade da linha costeira, bem como da abundância de paisagens lacustres e 
estuarinas, há uma considerável representação de espécies aquáticas no entorno do Monumento 
Natural dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca, das quais foram identificadas aproximadamente 37 
táxons. Esse grupo divide-se em pelo menos cinco padrões, de acordo com a dependência, primária 
ou transitória, do ambiente disponível: dulcícola, estuarino, praiano, marinho e oceânico.  

Grande parte das espécies (56 espécies na macrorregião) que se enquadram nesses grupos 
acessórios, utilizam-se de hábitats aquáticos dulcícolas, eventualmente também nos sistemas de 
salinidade mais notável. São primordialmente representados pelas famílias Anatidae, Podicipedidae, 
Ciconiidae e Ardeidae, mas também Rallidae, Scolopacidae e vários representantes de famílias 
diversas, inclusive Passeriformes.  

Esses mesmos grupos, de acordo com a espécie, podem ocupar também as áreas estuarinas e 
praianas, de forma sazonal, não cíclico ou mesmo decorrente de certas flutuações ambientais de 
caráter pontual. Na região estuarina (36 espécies), por exemplo, podem ser encontradas tanto aves 
próprias do ambiente marinho costeiro (Fregatidae, Laridae) quanto elementos praianos 
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(Charadriidae, Scolopacidae) acentuando o caráter de transição dessas paisagens peculiares de 
manguezais, lagoas costeiras e desembocaduras de sistemas fluviais litorâneos. 

Já a faixa de areia e costões rochosos disponíveis no ambiente de praias, abriga avifauna 
característica, ilustrada por aves que ali permanecem para o forrageamento e reprodução. Dentre 
elas, podem ser destacadas as várias espécies migratórias neárticas como, por exemplo, os 
representantes dos gêneros Tringa, Calidris, Pluvialis, Charadrius e Actitis, que utilizam o ambiente 
principalmente no forrageio e descanso durante a rota migratória.  

Outras espécies residentes se aproveitam de restos mortais de animais marinhos ou mesmo em 
busca de pequenos moluscos, crustáceos e artrópodos, com destaque para as espécies necrófagas 
(Cathartidae, Falconidae), carnívoras consumidoras de médias e grandes presas (Accipitridae e 
Strigidae) e aquelas que consomem pequenos vertebrados e invertebrados (Pelecaniformes). Há 
também espécies que aproveitam o solo de fácil escavação para instalação de ninhos, a exemplo da 
coruja-buraqueira (Athene cunicularia). 

O ambiente aquático marinho, que alude apenas à linha marítima, inclui espécies que vivem sob tais 
condições, porém, nunca distantes da faixa de areia (29 espécies) e as oceânicas (5 espécies), um 
grupo bem caracterizado cuja presença, inevitavelmente acidental, deve-se em via de regra à 
ocasionalidades. Desse ambiente, ambos os grupos obtêm todos os recursos necessários para a 
sobrevivência, utilizando o ambiente terrestre (praias e ilhas oceânicas) apenas para descanso, 
secagem da plumagem e dormitório. O principal representante dessa comunidade é o biguá 
(Phalacrocorax brasilianus), que forrageia ativamente nesse ambiente, se alimentando 
principalmente de pequenos peixes, de onde caça com exímios mergulhos a partir da superfície 
aquática. Outras espécies também se alimentam principalmente de peixes, porém com táticas de 
forrageio um tanto quanto diferentes daquelas exercidas pelo biguá, destacando-se táxons 
comumente observados na área, como a gaivota e o tesourão (Larus dominicanus e Fregata 
magnificens), sendo que a principal tática de forrageio é o mergulho a partir do vôo. Outros táxons, 
com exploração do ambiente semelhantes, são o atobá (Sula leucogaster), a biguatinga (Anhinga 
anhinga), a gaivota-maria-velha (Chroicocephalus maculipennis), o talha-mar (Rynchops niger), e 
alguns representantes da família Sternidae. 

Do grupo oceânico, distinguem-se espécies que passam a maior parte de suas vidas em alto-mar e 
que se encontram em ilhas oceânicas para a reprodução. Alimentam-se de moluscos, crustáceos, 
artrópodos e peixes e sua ocorrência, na costa litorânea, é geralmente acidental, ocasionada durante 
tempestades ou indivíduos debilitados trazidos por correntes oceânicas, acostando-se 
frequentemente muito fracos ou mortos. Dentre elas podemos citar os representantes das famílias 
Stercorariidae, Hydrobatidae, Procellariidae, Diomedeidae e Spheniscidae. 

c) Aspectos Conservacionistas: Espécies 

Para a presente avaliação, são considerados os táxons alocados em alguma categoria de ameaça nas 
listas de espécies ameaçadas de extinção nos âmbitos mundial (IUCN, 2011), nacional (MMA, 2003), 
estadual (Bergallo et al., 2004) e municipal (Ferreira & Ernesto, 2000). Adicionalmente, também são 
admitidas as espécies citadas em algum dos anexos da “Convenção sobre o Comércio Internacional 
das Espécies da Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção” (CITES, 2011).  

Seguindo esses critérios, pode-se afirmar que a área de estudo primária potencialmente abriga 
aproximadamente 79 espécies de interesse conservacionista, os quais, de acordo com os diferentes 
status populacionais, nos cinco âmbitos, encontram-se indicados na Tabela 4.8. 
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Cabe lembrar que, embora o âmbito internacional mais se aproxime da realidade global, levando-se 
em conta a distribuição geográfica como um todo, ela desconsidera – por definição – eventuais 
táxons que regionalmente podem ser considerados comuns ou mesmo abundantes, ainda que na 
maior parte de sua área de ocorrência eles mereçam uma posição destacada. É por essa razão que 
avaliações setorizadas, considerando o âmbito regional merecem apreciações diferenciadas de 
acordo com a abrangência. 

Tabela 4.8 Espécies de interesse conservacionista com ocorrência mencionada e/ou esperada no 
Monumento Natural dos Morros da Urca e do Pão de Açúcar. 

TAXONOMIA VERNÁCULO STATUS DE CONSERVAÇÃO 

  INTERNACIONAL NACIONAL ESTADUAL MUNICIPAL 

  IUCN CITES    

Galliformes             

Cracidae             

Penelope superciliaris * jacupemba      CR 

Suliformes             

Fregatidae             

Fregata magnificens * tesourão     VU   

Anhingidae             

Anhinga anhinga  biguatinga     VU EN 

Accipitridae             

Leptodon cayanensis 
gavião-de-cabeça-
cinza 

  II 
  

  

Chondrohierax uncinatus caracoleiro   II     

Elanoides forficatus  gavião-tesoura   II     

Elanus leucurus gavião-peneira   II     

Harpagus diodon  gavião-bombachinha   II     

Accipiter striatus gavião-miúdo   II     

Ictinia plumbea sovi   II     

Rostrhamus sociabilis gavião-caramujeiro   II     

Amadonastur lacernulatus  
gavião-pombo-
pequeno 

VU II VU VU CR 

Rupornis magnirostris * gavião-carijó   II     

Geranoaetus 
albicaudatus*  

gavião-de-rabo-
branco  

  II 
  

  

Buteo brachyurus * 
gavião-de-cauda-
curta  

  II 
  

  

Buteo swainsoni 
gavião-papa-
gafanhoto 

  II 
  

  



 

Plano de Manejo do MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca 
Caracterização da UC - Página 170 

  

TAXONOMIA VERNÁCULO STATUS DE CONSERVAÇÃO 

  INTERNACIONAL NACIONAL ESTADUAL MUNICIPAL 

  IUCN CITES    

Falconiformes             

Falconidae             

Caracara plancus * caracará    II     

Milvago chimachima * carrapateiro    II     

Falco sparverius * quiriquiri   II     

Falco femoralis * falcão-de-coleira    II     

Falco peregrinus  falcão-peregrino   I     

Charadriiformes             

Laridae             

Chroicocephalus 
maculipennis 

gaivota-maria-velha   
  

RE   

Psittaciformes             

Psittacidae             

Diopsittaca nobilis  maracanã-pequena    II     

Aratinga leucophthalma periquitão-maracanã   II     

Aratinga auricapillus 
jandaia-de-testa-
vermelha  

  II 
 

VU   

Aratinga aurea  periquito-rei   II     

Pyrrhura frontalis 
tiriba-de-testa-
vermelha 

  II 
  

VU 

Myiopsitta monachus caturrita   II     

Forpus xanthopterygius tuim   II     

Brotogeris tirica periquito-rico    II     

Brotogeris chiriri 
periquito-de-
encontro-amarelo 

  II 
  

  

Pionus maximiliani maitaca-verde   II     

Amazona amazonica curica   II   VU 

Amazona aestiva papagaio-verdadeiro   II     

Strigiformes             

Tytonidae             

Tyto alba  coruja-da-igreja   II     

Strigidae             

Megascops choliba  corujinha-do-mato    II     

Pulsatrix koeniswaldiana  murucututu-de-   II     
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TAXONOMIA VERNÁCULO STATUS DE CONSERVAÇÃO 

  INTERNACIONAL NACIONAL ESTADUAL MUNICIPAL 

  IUCN CITES    

barriga-amarela  

Strix huhula  coruja-preta   II     

Glaucidium brasilianum  caburé    II     

Athene cunicularia  coruja-buraqueira    II     

Asio clamator  coruja-orelhuda    II     

Apodiformes             

Trochilidae             

Ramphodon naevius  beija-flor-rajado    II     

Glaucis hirsutus 
balança-rabo-de-bico-
torto 

  II 
  

  

Phaethornis squalidus  rabo-branco-pequeno    II     

Phaethornis ruber * rabo-branco-rubro    II     

Phaethornis pretrei * 
rabo-branco-
acanelado 

  II 
  

  

Eupetomena macroura * beija-flor-tesoura    II     

Aphantochroa cirrochloris beija-flor-cinza   II     

Florisuga fusca beija-flor-preto   II     

Colibri serrirostris  
beija-flor-de-orelha-
violeta  

  II 
  

  

Anthracothorax nigricollis  
beija-flor-de-veste-
preta  

  II 
  

  

Chrysolampis mosquitus beija-flor-vermelho   II     

Stephanoxis lalandi beija-flor-de-topete    II     

Lophornis magnificus topetinho-vermelho    II     

Discosura langsdorffi rabo-de-espinho   II VU    

Chlorostilbon notatus 
beija-flor-de-
garganta-azul 

  II 
  

  

Chlorostilbon lucidus 
besourinho-de-bico-
vermelho 

  II 
  

  

Thalurania glaucopis * 
beija-flor-de-fronte-
violeta 

  II 
  

  

Hylocharis sapphirina beija-flor-safira   II     

Hylocharis cyanus beija-flor-roxo   II     
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TAXONOMIA VERNÁCULO STATUS DE CONSERVAÇÃO 

  INTERNACIONAL NACIONAL ESTADUAL MUNICIPAL 

  IUCN CITES    

Leucochloris albicollis 
beija-flor-de-papo-
branco 

  II 
  

  

Polytmus guainumbi 
beija-flor-de-bico-
curvo 

  II 
  

  

Amazilia versicolor  
beija-flor-de-banda-
branca 

  II 
  

  

Amazilia fimbriata *  
beija-flor-de-
garganta-verde 

  II 
  

  

Amazilia lactea  
beija-flor-de-peito-
azul 

  II 
  

  

Clytolaema rubricauda  beija-flor-rubi   II     

Heliothryx auritus 
beija-flor-de-
bochecha-azul  

  II 
  

  

Heliomaster squamosus 
bico-reto-de-banda-
branca 

  II 
  

  

Calliphlox amethystina  estrelinha-ametista   II     

Piciformes             

Ramphastidae             

Ramphastos toco tucanuçu   II     

Ramphastos vitellinus  tucano-de-bico-preto    II   VU 

Passeriformes             

Pipridae             

Chiroxiphia caudata tangará      VU 

Rhynchocyclidae             

Phylloscartes oustaleti 
papa-moscas-de-
olheiras 

  
  

VU   

Phylloscartes sylviolus  maria-pequena      VU   

Thraupidae             

Saltator similis*  
trinca-ferro-
verdadeiro 

  
   

VU 

Tangara peruviana * saíra-sapucaia  VU      

Chlorophanes spiza saí-verde     VU   

Emberizidae             

Zonotrichia capensis *  tico-tico      VU 

Icteridae             
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TAXONOMIA VERNÁCULO STATUS DE CONSERVAÇÃO 

  INTERNACIONAL NACIONAL ESTADUAL MUNICIPAL 

  IUCN CITES    

Cacicus haemorrhous guaxe         VU 

Legenda: Âmbito Internacional (INT), com base nas deliberações da "The World Conservation Union" (IUCN, 
2011) e da "Convention on International Trade in Endangered Species of Wild Fauna and Flora" (CITES, 2010); 
Âmbito Nacional (NAC), com base na Instrução Normativa nº 03/2003 do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 
2003; Silveira & Straube, 2008); Âmbito Estadual (EST), para o Estado do Rio de Janeiro (Bergallo et al., 2000) e 
Âmbito Municipal (MUN), conforme o Decreto Municipal 19.149 de 14 de novembro de 2000 (Ferreira & 
Ernesto, 2000) . Legenda: RE ou PE, regionalmente extinta ou provavelmente extinta; CR ou CP, criticamente 
ameaçada; EN (=EP), em perigo; VU, vulnerável; I e II: citada nos respectivos apêndices do CITES. * - espécie 
com ocorrência confirmada para Monumento Natural dos Morros da Urca e do Pão de Açúcar. 
Fonte: Detzel Consulting, 2011 

Grande parte das espécies citadas acima encontram-se nessas categorias devido a degradação de seu 
hábitat natural, em grande parte pela expansão das fronteiras agrícolas e pecuária, ou pelo avanço 
dos grandes centros urbanos. Esse cenário, juntamente com a caça predatória e a captura para 
cativeiro fez com espécies exigentes quanto à qualidade ambiental, aos poucos, ficassem escassas e 
com pequenas populações isoladas em fragmentos vegetacionais, dificultando desse modo a 
reprodução e, consequentemente, o fluxo gênico.  

Podemos pontuar diversas espécies altamente dependentes de qualidade ambiental (p. ex., 
Micrastur semitorquatus e M. ruficollis, Herpetotheres cachinnans, Phaethornis spp., Strix huhula e 
Phylloscartes sylviolus), com algumas delas necessitando de grandes extensões florestais (p. ex. 
Amadonastur lacernulatus, Chondrohierax uncinatus e Pulsatrix koeniswaldiana). 

Do ponto de vista da conservação, a região do entorno de onde está inserido o Monumento Natural 
dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca, é considerada de alto valor para manutenção da 
biodiversidade, com uma área classificada como altamente prioritária à conservação de todo o bioma 
da Mata Atlântica, identificada como “Baía de Guanabara (código MaZc0225; MMA, 2007b)”. 

d) Pressões Sofridas pela Avifauna na Área de Estudo 

As pressões sofridas pela avifauna na região de estudo são praticamente as mesmas verificadas em 
outras regiões brasileiras. Destaca-se pela importância, a perda de hábitat, seja pelo 
desflorestamento completo ou pela retirada de organismos com um peso muito grande no ciclo de 
vida de algumas aves, principalmente daquelas espécies muito exigentes ecologicamente. Esse 
processo, embora pouco visível no âmbito específico da unidade de conservação aqui considerada é 
notável em seu entorno, como decorrência de um processo de antropização secular atuante na 
região. 

Outro aspecto, que não se tem registro de prática comum na UC, mas que pode ser um elemento de 
pressão potencial é a caça e captura de aves para a manutenção em cativeiro, inclusive visando ao 
contrabando nacional e internacional. Essas atividades têm foco muito específico o que resulta em 
baixas populacionais desiguais na comunidade, proporcionando o declínio de espécies visadas. Sobre 
aves cinegéticas, as espécies mais procuradas são os representantes da família (Tinamidae), como os 
inhambus (gênero Crypturellus), além da jacupemba (P. superciliaris) e de várias espécies de pombas 
(família Columbidae) e alguns sabiás (gênero Turdus).  
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A captura e comércio ilegal são mais incidentes em espécies de psitacídeos (periquitos, papagaios e 
afins) e aves canoras (especialmente traupídeos, cardinalídeos e emberizídeos), grupos de pássaros 
com boa representatividade na macrorregião, embora inexistam quaisquer tipos de informações 
concretas acerca dessa pressão. Dentre as espécies cuja captura poderia causar maiores impactos 
sobre as populações locais, estão o coleirinho(Sporophila caerulescens) e a jandaia-de-testa-
vermelha (Aratinga auricapillus). Adicionalmente, vários outros táxons também podem ser 
mencionados, tais como o trinca-ferro (Saltator similis), as várias espécies de sabiás (gênero Turdus),  
o canário-da-terra (Sicalis flaveola) e o pintassilgo (Sporagra magellanica). 

 Além disso, cabe aqui ressaltar que os impactos de perturbações ambientais sobre espécies 
migratórias podem ser também considerados distintos daqueles que atingem aves que não realizam 
tais deslocamentos. Tal relação torna-se evidente principalmente sobre aquelas territorialistas, que 
estabelecem uma forte relação com sua área de vida estabelecida durante a estação reprodutiva, ou 
seja, tendem a sempre retornar ao mesmo local em anos consecutivos. De forma semelhante, 
espécies visitantes em geral estabelecem pontos fixos de invernada e descanso durante seus 
deslocamentos migratórios, e alterações na paisagem podem acarretar impactos diretos sobre 
grandes contingentes populacionais. Essas relações, embora ainda não tenham sido bem elucidadas 
no Brasil, merecem destaque, visto sua importância global e sazonal. 

e) Espécies Migratórias 

Com relação às espécies migratórias ocorrentes na área de estudo, cabe apresentar algumas 
definições. O termo “aves migratórias” engloba um grande número de padrões de deslocamento que 
podem ser ainda subdivididos conforme o tipo de migração que realizam, sendo: (1) aves migratórias 
de grandes distâncias, (2) aves migratórias neotropicais e (3) aves que realizam deslocamentos de 
menor amplitude em busca de recursos alimentares (SICK, 1997).  

As aves classicamente consideradas migratórias são aquelas que se reproduzem no Hemisfério Norte 
e que atingem o Brasil em determinadas épocas do ano, passando algumas semanas ou meses no 
país para, em seguida, retomar suas rotas às regiões mais ao sul ou retornar aos seus locais de 
origem (SICK, 1997). De forma análoga, mas em outros períodos do ano, nosso País também é 
visitado por espécies de aves que se reproduzem em regiões mais meridionais do continente sul-
americano. No primeiro caso (“visitantes setentrionais”, segundo CBRO, 2011), no entanto, os 
recursos alimentares de climas mais quentes são, hipoteticamente, o maior atrativo para essas 
espécies, ao passo que para as demais (“visitantes meridionais”) a fuga das condições rigorosas do 
inverno de maiores latitudes é o mais importante fator desencadeador desses deslocamentos. Assim, 
surge um padrão geral de movimentos migratórios, no qual as migrantes neárticas, originárias do 
Hemisfério Norte, chegam ao Brasil durante os períodos mais quentes do ano, de modo geral entre 
setembro e março; e as migratórias meridionais aqui arribam durante o inverno austral, entre maio e 
agosto. Ambos esses grupos de aves migratórias são consideradas visitantes no país, dado que 
inexistem populações reprodutivas. 

Adicionalmente às migratórias de grandes distâncias, como as supracitadas, um grande número de 
espécies residentes, ou seja, que reproduzem em território brasileiro, ou de forma mais abrangente 
no Neotrópico, também realizam deslocamentos de menor amplitude, embora com corologia 
bastante característica e padronizada, podendo assim ser consideradas como migratórias (ALVES, 
2007). Nesse grupo incluem-se tanto espécies que reproduzem no sul do Brasil e países adjacentes 
mais meridionais, deslocando-se às áreas mais próximas do equador durante o inverno austral, como 
táxons em geral frugívoros e nectarívoras que realizam deslocamentos altitudinais em busca de 
recursos alimentares, principalmente nas serras do leste brasileiro.  
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Na macrorregião ora considerada há registros de aves nessas três categorias, totalizando 52 espécies 
migratórias, cerca de 16 % da comunidade local e do entorno do Monumento Natural dos Morros da 
do Pão de Açúcar e da Urca. Com relação às migratórias de grandes distâncias, verificou-se a possível 
ocorrência de várias espécies, tanto migrantes neárticas quanto meridionais (Tabela 4.9), totalizando 
23 táxons. As demais são residentes, e potencialmente reproduzem dentro dos limites da 
macrorregião. Quarenta e um desses táxons são migrantes de curtas distâncias, e apenas 4 podem 
ser considerados migrantes altitudinais, cuja relação é apresentada na Tabela 4.10. 

Tabela 4.9 Lista de espécies migratórias potencialmente ocorrentes no entorno do Monumento Natural 
dos Morros da Urca e do Pão de Açúcar. 

VISITANTES SAZONAIS ORIUNDOS DO HEMISFÉRIO NORTE 

TÁXON VERNÁCULO 

Accipitriformes   

Pandionidae   

Pandion haliaetus  águia-pescadora 

Accipitridae   

Buteo swainsoni gavião-papa-gafanhoto 

Falconiformes   

Falconidae   

Falco peregrinus  falcão-peregrino 

Charadriiformes   

Scolopacidae   

Limnodromus griseus maçarico-de-costas-brancas 

Limosa haemastica  maçarico-de-bico-virado 

Numenius phaeopus  maçarico-galego 

Bartramia longicauda  maçarico-do-campo  

Actitis macularius maçarico-pintado 

Tringa solitaria maçarico-solitário 

Tringa melanoleuca maçarico-grande-de-perna-amarela 

Tringa semipalmata maçarico-de-asa-branca 

Tringa flavipes maçarico-de-perna-amarela 

Arenaria interpres vira-pedras 

Calidris alba   maçarico-branco 

Calidris pusilla maçarico-rasteirinho 

Calidris minutilla maçariquinho 

Calidris fuscicollis  maçarico-de-sobre-branco  

Calidris melanotos maçarico-de-colete 

Cuculiformes   
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VISITANTES SAZONAIS ORIUNDOS DO HEMISFÉRIO NORTE 

TÁXON VERNÁCULO 

Accipitriformes   

Cuculidae   

Coccyzus americanus  papa-lagarta-de-asa-vermelha  

Caprimulgiformes   

Caprimulgidae   

Chordeiles minor bacurau-norte-americano 

Passeriformes   

Parulidae   

Dendroica striata  mariquita-de-perna-clara 

VISITANTES SAZONAIS ORIUNDOS DO SUL DO CONTINENTE   

Sphenisciformes   

Spheniscidae   

Spheniscus magellanicus pinguim-de-magalhães 

Passeriformes   

Tyrannidae   

Elaenia chilensis guaracava-de-crista-branca  

Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

Tabela 4.10 Aves migratórias residentes potencialmente ocorrentes no Monumento Natural dos Morros do 
Pão de Açúcar e da Urca. 

AVES MIGRATÓRIAS RESIDENTES  

TÁXON VERNÁCULO 

Accipitriformes   

Accipitridae   

Elanoides forficatus  gavião-tesoura 

Ictinia plumbea sovi 

Cuculiformes   

Cuculidae   

Coccyzus euleri papa-lagarta-de-euler  

Caprimulgiformes   

Caprimulgidae   

Lurocalis semitorquatus  tuju 

Hydropsalis parvula  bacurau-chintã  

Apodiformes   
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AVES MIGRATÓRIAS RESIDENTES  

TÁXON VERNÁCULO 

Apodidae   

Chaetura cinereiventris andorinhão-de-sobre-cinzento 

Chaetura meridionalis andorinhão-do-temporal 

Trochilidae   

Florisuga fusca* beija-flor-preto 

Stephanoxis lalandi* beija-flor-de-topete  

Clytolaema rubricauda * beija-flor-rubi 

Galbuliformes   

Bucconidae   

Nystalus chacuru joão-bobo  

Passeriformes   

Tityridae   

Tityra cayana  anambé-branco-de-rabo-preto 

Pachyramphus polychopterus  caneleiro-preto  

Pachyramphus validus  caneleiro-de-chapéu-preto 

Tyrannidae   

Hirundinea ferruginea gibão-de-couro 

Tyranniscus burmeisteri  piolhinho-chiador 

Elaenia flavogaster  guaracava-de-barriga-amarela  

Elaenia spectabilis  guaracava-grande 

Elaenia parvirostris  guaracava-de-bico-curto  

Elaenia mesoleuca tuque 

Elaenia obscura  tucão 

Phyllomyias fasciatus piolhinho 

Myiarchus swainsoni  irré  

Myiarchus ferox maria-cavaleira 

Myiodynastes maculatus bem-te-vi-rajado 

Megarynchus pitangua  neinei 

Tyrannus melancholicus suiriri 

Tyrannus savana tesourinha  

Empidonomus varius  peitica  

Lathrotriccus euleri  enferrujado 

Contopus cinereus papa-moscas-cinzento 
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AVES MIGRATÓRIAS RESIDENTES  

TÁXON VERNÁCULO 

Knipolegus nigerrimus  maria-preta-de-garganta-vermelha  

Satrapa icterophrys  suiriri-pequeno  

Muscipipra vetula  tesoura-cinzenta  

Vireonidae   

Vireo olivaceus juruviara 

Hirundinidae   

Pygochelidon cyanoleuca andorinha-pequena-de-casa 

Stelgidopteryx ruficollis andorinha-serradora 

Progne chalybea andorinha-doméstica-grande 

Tachycineta leucorrhoa andorinha-de-sobre-branco 

Turdidae   

Turdus flavipes sabiá-una 

Turdus amaurochalinus  sabiá-poca 

Thraupidae   

Tangara peruviana * saíra-sapucaia  

Tersina viridis saí-andorinha 

Emberizidae   

Sicalis luteola Tipio 

Nota: * táxons que realizam deslocamentos circanuais de menor amplitude em busca de recursos alimentares.  
Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

4.2.2.2 Herpetofauna 

A Região Neotropical apresenta uma das mais ricas herpetofaunas do mundo (DUELLMAN, 1990; 
Pough et al., 2004) e o Brasil, com toda a sua dimensão territorial e diversidade de biomas, é um dos 
países que abrigam as mais diversas faunas de anfíbios e répteis do Planeta, com um total de 877 
espécies de anfíbios e 721 de répteis até então registradas (BÉRNILS, 2011; SBH, 2011). 

A Floresta Atlântica é um dos biomas que apresentam elevadas diversidades e taxas de endemismo 
(HADDAD, 2008; MARTINS & MOLINA, 2008), que se deve, entre outros fatores, às grandes variações 
latitudinais, altitudinais e climáticas, e aos diversos gradientes orográficos e geopedológicos, os 
quais, em conjunto, causam uma imensa heterogeneidade espacial (BÉRNILS, 2003). Atualmente é 
um dos biomas brasileiros mais ameaçados, restando aproximadamente 7 % da sua cobertura 
original (Fundação SOS Mata Atlântica, 2011). A acentuada biodiversidade e notável variedade de 
endemismos, bem como o alto grau de degradação, faz com que esse bioma enquadre-se nas 25 
regiões prioritárias para estudo e conservação da biodiversidade no mundo (Myers et al., 2000). 

Alterações causadas pelo homem nos ambientes naturais têm reflexo direto sobre a fauna, sendo 
responsáveis por oscilações na riqueza e abundância, ou até mesmo declínios populacionais e/ou 
extinções em muitas espécies de anfíbios e répteis (Pough et al., 2004). Declínios populacionais em 
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anuros têm sido documentados em diversas regiões do planeta (BLAUSTEIN, 1994; Alford & Richards, 
1999; Stuart et al., 2004; Lips et al., 2005). No Brasil, de forma geral, o desmatamento das florestas 
representa a principal ameaça às espécies (HADDAD, 2008). Com relação aos répteis, a perda e a 
degradação dos ambientes naturais também são apontados como as principais ameaças às espécies 
brasileiras (Martins & Molina, 2008) e, além dessas, incluem-se a introdução de espécies invasoras, 
poluição, doenças e mudanças climáticas globais (Wilcox & Murphy, 1985; Gibbons et al., 2000; 
Pough et al., 2004). 

A cidade do Rio de Janeiro, uma das mais populosas áreas urbanas do planeta, ainda conserva muitos 
remanescentes da paisagem original que existia na região. Muitos desses locais foram transformados 
em unidades de conservação, entre áreas federais, estaduais, municipais e privadas, garantindo a 
proteção integral dos ecossistemas e conciliando sua utilização para fins recreativos, educacionais e 
científicos. 

a) Herpetofauna na Região Atlântica do Sudeste do Estado do Rio de Janeiro 

A região atlântica do Estado do Rio de Janeiro compreende um mosaico de ambientes, representados 
por florestas de encosta, matas de baixada litorânea, restingas, lagunas, manguezais, praias e 
ambientes costeiros marinhos. Essa grande heterogeneidade ambiental reflete diretamente sobre a 
fauna, favorecendo a existência de uma grande diversidade de espécies (Bergallo et al., 2000). 

A herpetofauna dessa região é representada, em sua maioria, por formas de ampla distribuição 
geográfica, ocorrentes em outras regiões do estado e do Brasil, no entanto, algumas espécies 
apresentam distribuição restrita à costa fluminense. Dentre esses endemismos incluem-se a rã-da-
marambaia (Leptodactylus marambaiae) e a lagartixa-da-praia (Liolaemus lutzae), a primeira é 
encontrada somente na restinga da Marambaia (Izecksohn & Carvalho-e-Silva, 2010), a segunda 
espécie distribui-se em áreas de restinga arenosa da Marambaia até a praia do Peró, município de 
Cabo Frio (Rocha et al., 2009). 

Nos últimos anos diversos estudos abordando comunidades de anfíbios e répteis têm sido 
desenvolvidos no município do Rio de Janeiro. Esses trabalhos têm-se concentrado principalmente 
nas áreas da restinga de Grumari (Carvalho-e-Silva et al., 2000; ROCHA, 2000; Vrcibradic & Rocha, 
2002; Rocha et al., 2003; 2004; 2005; 2008; 2009), situada no sudoeste do município e na Serra do 
Mendanha (Pontes & Rocha, 2008; Pontes et al., 2008; 2009; 2010; Pontes, 2010), localizada na 
região norte da cidade. 

Dentre os estudos mais completos realizados sobre a fauna de anfíbios da região destaca-se 
Izecksohn & Carvalho-e-Silva (2010), onde é apresentada uma lista comentada das espécies 
ocorrentes para todo o município do Rio de Janeiro, que cita 69 espécies, das quais 68 são anuros e 
uma pertence à ordem Gymnophiona. 

Os morros do Pão de Açúcar e da Urca são remanescentes naturais ilhados em meio a uma área 
intensamente urbanizada, abrigando o que resta da fauna original daquela região da cidade. 
Entretanto essas áreas são pouco estudadas, carecendo de informações acerca da herpetofauna 
existente nesses locais. 

b) Riqueza de Espécies e Aspectos Biogeográficos Regionais 

 Anfíbios Anuros 
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Através das características ambientais da região registrou-se a ocorrência potencial de 10 espécies 
de anfíbios anuros para a área dos morros do Pão de Açúcar e da Urca (Tabela 4.11), correspondendo 
a 14 % do total de espécies observadas para todo o município do Rio de Janeiro (n = 69, Izecksohn & 
Carvalho-e-Silva, 2010). As dez espécies registradas pertencem a cinco famílias: Bufonidae, 
Craugastoridae, Cycloramphidae, Hylidae e Leptodactylidae, sendo a família Hylidae a mais 
representada, com cinco espécies de ocorrência potencial na área. 

As espécies observadas distribuem-se ao longo de toda a costa atlântica fluminense e muitas delas, 
como Rhinella ornata, Haddadus binotatus, Dendropsophus minutus e Leptodactylus latrans, também 
são bastante comuns em regiões do interior do estado (Izecksohn & Carvalho-e-Silva, 2010). Alguns 
táxons registrados representam formas que conseguem habitar áreas mais urbanizadas do município 
do Rio de Janeiro, sendo comuns em locais como jardins e quintais de residências. Nesse grupo 
incluem-se o sapo-cururu (Rhinella ornata), a rãzinha-piadeira (Leptodactylus marmoratus) e a rã-
manteiga (Leptodactylus latrans), espécies que muitas vezes são encontradas junto ao ambiente 
periantrópico. 

Tabela 4.11 Lista das espécies de anfíbios com ocorrência esperada para a área dos morros do Pão de 
Açúcar e da Urca com base em registros de literatura. 

TÁXON NOME POPULAR AMBIENTE DE REPRODUÇÃO 

Anura   

Bufonidae   

Rhinella ornata sapo-cururu poças 

Craugastoridae   

Haddadus binotatus  rã-da-mata serrapilheira 

Cycloramphidae   

Thoropa miliaris sapo-bode lajes-molhadas 

Hylidae   

Dendropsophus decipiens pererequinha poças 

Dendropsophus minutus perereca-de-ampulheta poças 

Scinax argyreornatus pererequinha poças 

Scinax humilis perereca-risonha poças 

Scinax perpusillus perereca-das-bromélias bromélias 

Leptodactylidae   

Leptodactylus latrans rã-manteiga poças 

Leptodactylus marmoratus rãzinha-piadeira Câmaras subterrâneas 

Crossodactylus gaudichandii râzinha-de-córregos poças, cursos d´água 

Fonte: Izecksohn & Carvalho-e-Silva, 2010, adaptado por Detzel Consulting, 2011. 

Com relação à ocupação dos ambientes locais, a maioria das espécies observadas são estritamente 
florestais, dependendo do ambiente sombreado e úmido para garantir a sua sobrevivência. No que 
diz respeito à preferência por substrato, as espécies arborícolas constituem-se da maioria, fato este 
relacionado à presença em maior número de espécies pertencentes à família Hylidae, que representa 
o grupo das pererecas. Thoropa miliaris apresenta hábitos semiaquáticos, vivendo nos costões 
rochosos úmidos da área. As demais espécies representam formas terrícolas, que habitam o solo da 
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floresta. As formações vegetacionais bem como os tipos de recursos hídricos disponíveis relacionam-
se fortemente com a estrutura das assembleias de anuros e a presença de ambientes aquáticos 
específicos tem grande influência na estruturação desses agrupamentos. Na área de estudo, os 
corpos d’água são escassos, refletindo diretamente na composição de espécies local e, de modo 
geral, observa-se que a anurofauna esperada é constituída por formas que desovam em corpos 
d’águaformados com o início da estação chuvosa. Algumas espécies, como Haddadus binotatus e 
Leptodactylus marmoratus, não dependem de recursos hídricos para sua reprodução. 

De acordo com as preferências reprodutivas de cada espécie, a comunidade de anfíbios anuros da 
região pode ser caracterizada em cinco grupos. O primeiro é representado pela rã-da-mata 
(Haddadus binotatus), que deposita seus ovos sob troncos caídos ou no folhiço úmido da floresta, 
apresentando desenvolvimento direto, sendo que as rãzinhas já nascem metamorfoseadas. No 
segundo grupo inclui-se a pererequinha Scinax perpusillusessa espécie desova na água acumulada 
dessas plantas e todo seu ciclo de vida está vinculado à bromélia. O terceiro é representado pela 
rãzinha-piadeira( Leptodactylus marmoratus), que desova em câmaras subterrâneas escavadas sob o 
solo, depositando os ovos ricos em vitelo em um ninho de espuma onde as larvas ali se mantêm até 
concluírem a metamorfose, quando então abandonam a câmara. No quarto inclui-se o sapo-bode 
Thoropa miliaris, que desova em paredes molhadas, apresentando desenvolvimento indireto onde os 
girinos vivem fixados às rochas, sob uma película d’água, por meio de uma ventosa oral. Finalmente 
o quinto e último grupo é constituído por espécies que se reproduzem em poças temporárias 
(Rhinella ornata, Dendropsophus decipiens, D. minutus, Scinax argyreornatus, S. humilis e 
Leptodactylus latrans), que se formam no interior ou borda da mata, ou nos afloramentos rochosos, 
com o início da estação chuvosa. 

 Répteis 

A partir do registro de espécies para outras regiões do município do Rio de Janeiro e arredores 
(Marcovaldi & Marcovaldi, 1985; Pontes et al., 2009; Salles & Silva-Soares, 2010), e com base nas 
características ambientais da região, é estimada a ocorrência de 25 espécies de répteis na área, 
sendo divididos em 11 serpentes, 08 lagartos, 05 quelônios e uma anfisbena, indicados na Tabela 
4.12. 

 Quelônios 

Espera-se a ocorrência de cinco espécies de quelônios marinhos no litoral dos morros do Pão de 
Açúcar e da Urca: a tartaruga-cabeçuda (Caretta caretta), a tartaruga-verde (Chelonia mydas), a 
tartaruga-de-pente (Eretmochelys imbricata), a tartaruga-oliva (Lepidochelys olivacea) e a tartaruga-
de-couro (Dermochelys coriacea). Essas espécies distribuem-se ao longo de toda a costa litorânea 
brasileira, sendo que muitas praias da região sudeste e nordeste do Brasil são usadas como locais de 
desova (Marcovaldi & Marcovaldi, 1985). Embora a região não seja utilizada para nidificação, esses 
animais podem habitar a área e serem ocasionalmente observadas próximas aos costões rochosos 
locais, muitas delas utilizando desses ambientes como sítios de alimentação. 

 Lagartos e Anfisbenídeos 

No tocante à fauna de lagartos, é esperada a ocorrência de oito espécies na área, distribuídas entre 
sete famílias: Leiosauridae, Tropiduridae, Gekkonidae, Phyllodactylidae, Anguidae, Teiidae e 
Scincidae. Todas as espécies possuem ampla distribuição ao longo da costa atlântica fluminense e 
muitas delas, como Tropidurus torquatus, Tupinambis merianae e Hemidactylus mabouia (exótica 
invasora), ocorrem também no interior do estado e em outras regiões brasileiras. A lagartixa-de-
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parede (Hemidactylus mabouia) é uma espécie exótica e invasora, originária do continente africano, 
cuja presença no Brasil é atribuída ao transporte passivo por meio de navios. Adaptada às condições 
locais, pode ser encontrada em todas as regiões do País, preferencialmente associada a edificações 
humanas, suas imediações e até em matas (referenciar). 

Com relação à ocupação dos ambientes da área, a maioria dos lagartos registrados habita tanto o 
ambiente de floresta como também podem ser observados nos afloramentos rochosos existentes no 
local, à exceção da iguaninha (Enyalius brasiliensis), estritamente florestal. O teiú (Tupinambis 
merianae), a lagartixa-de-parede (Hemidactylus mabouia) e o calango (Tropidurus torquatus), são 
espécies generalistas, sendo bastante tolerantes à presença humana, podendo também habitar o 
ambiente periantrópico. 

No que diz respeito à preferência por substrato, a maioria dos lagartos assinalados compreendem 
formas terrícolas, no entanto, Mabuya agilis apresenta um certo grau de arborealidade, possuindo 
hábitos bromelícolas. A cobra-de-vidro (Ophiodes fragilis) representa o único lagarto criptozóico da 
área, habitando a serrapilheira dos ambientes locais. Já Enyalius brasiliensis é um táxon florestal 
tipicamente semi-arborícola. 

Das espécies popularmente conhecidas como cobra-de-duas-cabeças, apenas uma é registrada para 
a área: Amphisbaena microcephala. Essa espécie é bastante comum em toda a região sul do litoral e 
interior fluminense (Perez & Ribeiro, 2008), porém, devido a seus hábitos de vida fossoriais esses 
animais não são facilmente observados. 

 Serpentes 

As serpentes representam o grupo mais representativo em número de espécies na região, 
totalizando 11 táxons, distribuídos entre cinco famílias: Boidae, Colubridae, Dipsadidae, Elapidae e 
Viperidae. Todas as espécies registradas na área apresentam ampla distribuição na costa atlântica do 
Rio de Janeiro, sendo a maioria delas também bastante comuns em outras regiões do estado 
(Marques et al., 2001; Pontes & Rocha, 2008 e Pontes et al. 2009). 

De um modo geral a comunidade de serpentes da região de estudo é caracterizada por formas 
predominantemente florestais, semi-arborícolas, diurnas e ovíparas. 

As formas florestais são predominantes no local, entretanto, muitas delas também podem ser 
observadas ocasionalmente nos afloramentos rochosos da área e em quase toda sua totalidade são 
espécies que apresentam certa tolerância a perturbações ambientais, à exceção de Dipsas albifrons, 
mais exigente quanto à qualidade do hábitat. 

Serpentes semi-arborícolas são maioria, mas formas terrícolas e a criptozóica coral-verdadeira 
(Micrurus corallinus), que habita a serrapilheira da mata, também podem ser encontradas na área. 

Tabela 4.12 Lista das espécies de répteis com ocorrência esperada para a área dos morros do Pão de Açúcar 
e da Urca com base em registros de literatura (Marcovaldi & Marcovaldi, 1985; Pontes et al., 
2009; Salles & Silva-Soares, 2010). 

TÁXON NOME POPULAR HÁBITAT HISTÓRIA NATURAL 

Testudines    

Cheloniidae    
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TÁXON NOME POPULAR HÁBITAT HISTÓRIA NATURAL 

Caretta caretta tartaruga-cabeçuda PRA Aq; Di; Ov 

Chelonia mydas tartaruga-verde PRA Aq; Di; Ov 

Eretmochelys imbricata tartaruga-de-pente PRA Aq; Di; Ov 

Lepidochelys olivacea tartaruga-oliva PRA Aq; Di; Ov 

Dermochelyidae    

Dermochelys coriacea tartaruga-de-couro PRA Aq; Di; Ov 

Squamata    

Amphisbaenidae    

Amphisbaena microcephala cobra-de-duas-cabeças FLO Fo; Di; Ov 

Sauria    

Leiosauridae    

Enyalius brasiliensis iguaninha FLO Sa; Di; Ov 

Tropiduridae    

Tropidurus torquatus calango FLO/ARO Te; Di; Ov 

Gekkonidae    

Hemidactylus mabouia* lagartixa-de-parede FLO/ARO Te; No; Ov 

Phyllodactylidae    

Gymnodactylus darwinii lagartixa FLO/ARO Te; No; Ov 

Anguidae    

Ophiodes fragilis cobra-de-vidro FLO Cr; Di; Vi 

Teiidae    

Ameiva ameiva calango FLO/ARO Te; Di; Ov 

Tupinambis merianae teiú FLO/ARO Te; Di; Ov 

Scincidae    

Mabuya agilis lagartixa FLO/ARO Te; Di; Vi 

Serpentes    

Boidae    

Boa constrictor jibóia FLO/ARO Sa; No; Vi 

Colubridae    

Chironius bicarinatus cobra-cipó FLO Sa; Di; Ov 

Chironius exoletus cobra-cipó FLO Sa; Di; Ov 

Spilotes pullatus caninana FLO Sa; Di; Ov 

Dipsadidae    

Dipsas albifrons dormideira-das-árvores FLO Sa; No; Ov 
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TÁXON NOME POPULAR HÁBITAT HISTÓRIA NATURAL 

Oxyrhopus petola falsa-coral FLO Te; No; Ov 

Philodryas olfersii cobra-verde FLO Sa; Di; Ov 

Philodryas patagoniensis papa-pinto FLO/ARO Te; Di; Ov 

Sibynomorphus neuwiedii dormideira FLO Te; No; Ov 

Elapidae    

Micrurus corallinus coral-verdadeira FLO Cr; Di; Ov 

Viperidae    

Bothropoides jararaca jararaca FLO Te; No; Vi 

Legenda: ARO = afloramentos rochosos; FLO = ambiente de floresta; PRA = praia; Aq = aquático; Cr = 
criptozóico; Di = diurno; Fo = fossorial; No = noturno; Ov = ovíparo; Sa = semi-arborícola; Te = terrestre; Vi = 
vivíparo; * = espécie exótica e invasora. 
Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

c) Espécies Ameaçadas 

Nenhuma espécie de anfíbio assinalada até o momento encontra-se nas listas internacional (IUCN, 
2011), nacional (HADDAD, 2008), regional (Caramaschi et al., 2000) ou municipal (Carvalho-e-Silva 
et al., 2000) de espécies ameaçadas de extinção. 

Dentre os répteis cuja ocorrência é esperada para a área, as cinco espécies de tartarugas marinhas 
com provável ocorrência no litoral da região encontram-se enquadradas em alguma categoria de 
ameaça internacional (IUCN, 2011), nacional (Martins & Molina, 2008), regional (Rocha et al., 2000) 
e/ou municipal (Fernandes & Gandolfi, 2000) de extinção (Tabela 4.13).  

Tabela 4.13 Lista das espécies de répteis ameaçadas de extinção registradas na área dos morros do Pão de 
Açúcar e da Urca. Fontes: Fernandes & Gandolfi (2000), Rocha et al. (2000), Martins& Molina 
(2008) e IUCN (2011). 

TÁXON IUCN BRASIL ERJ MRJ 

Caretta caretta EN VU VU EN 

Chelonia mydas EN VU VU EN 

Eretmochelys imbricata CR EN VU EN 

Lepidochelys olivacea VU EN - - 

Dermochelys coriacea CR CR VU EN 

Legenda: ERJ = Estado do Rio de Janeiro; MRJ = município do Rio de Janeiro; CR = criticamente em perigo; EN = 
em perigo; VU = vulnerável. 
Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

d) Espécies Endêmicas e de Interesse Científico 

Não há menção de nenhuma espécie endêmica ou que apresente alguma particularidade relevante 
na região, entretanto, como comentado anteriormente a área de estudo carece de informações 
acerca da herpetofauna local. 
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e) Espécies Peçonhentas 

Nas florestas dos morros do Pão de Açúcar e da Urca é esperada a ocorrência de três serpentes 
peçonhentas: a cobra-verde (Philodryas olfersii),a coral-verdadeira (Micrurus corallinus) e a jararaca 
(Bothropoides jararaca). Essas espécies são bastante tolerantes à presença humana, podendo ser 
encontradas tanto no interior como na orla das matas locais. 

f) Pressões Sofridas pela Herpetofauna na Região de Estudo 

Dentre os principais impactos sobre a herpetofauna na área dos morros do Pão de Açúcar e da Urca 
destaca-se a presença de animais domésticos, como cães e gatos. Estes animais podem predar 
indivíduos de anfíbios e répteis habitantes do local. 

g) Identificação e Delimitação de Áreas de Maior Relevância Local para a Conservação de 
Espécies, Populações e Comunidades Herpetofaunísticas 

De acordo com a composição herpetofaunística registrada para a região destaca-se maior 
importância da preservação das áreas florestais dos dois morros. Tais locais concentram a maior 
riqueza de espécies da herpetofauna observada, sendo esses ambientes hábitats exclusivos de 
muitas das espécies encontradas nessas áreas.  

Paredões rochosos, os quais abrigam grandes comunidades de bromeliáceas, consistem em áreas 
bastante suscetíveis a impactos ambientais, sobretudo queimadas, que ocorriam com certa 
frequência na UC em apreço. Tal ambiente abriga espécies endêmicas da anurofauna carioca e, 
assim, deve ser tido como de especial interesse conservacionista. 

h) Avaliação da Efetividade do Monumento Natural dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca 
para a Proteção da Herpetofauna 

Os Morros do Pão de Açúcar e da Urca constituem remanescentes naturais ilhados em uma área 
intensamente urbanizada, abrigando nesses locais o que restou da flora e fauna original daquela 
região. No entanto, ainda há poucas informações acerca da herpetofauna local. Nesse sentido a área 
torna-se de grande importância para a manutenção e proteção da comunidade de anfíbios e répteis 
relictual que nela habitam e ainda são pouco conhecidas. 

4.2.2.3 Mastofauna Terrestre 

A mais recente lista de mamíferos do Brasil apresenta um total de 688 espécies (Reis et al., 2011), 
entretanto, estudos recentes vêm contribuindo para o conhecimento de novas espécies, 
aumentando esse número a cada ano (e.g. Miranda et al., 2006; Percequillo et al., 2008; Taddei &  
Lim, 2010). Tal fato pode ser observado quando comparadas as duas últimas compilações das 
espécies de mamíferos ocorrentes no Brasil (Reis et al., 2006; Reis et al., 2011), onde em quatro anos, 
houve um acréscimo de 42 novas espécies. 

Das espécies de mamíferos registradas para a Floresta Atlântica 55 são endêmicas (Reis et al., 2011) 
e, de acordo com a lista oficial do IBAMA, 42 estão ameaçadas (Chiarello et al., 2008). O Estado do 
Rio de Janeiro possui 185 espécies de mamíferos (Bergallo et al., 2000; Rocha et al., 2004). Desses, 
23 % são ameaçados de extinção de acordo com a lista estadual (Bergallo et al., 2000). A causa 
principal da ameaça de extinção da maioria das espécies de mamíferos está relacionada ao 
desmatamento e destruição do hábitat (Chiarello et al., 2008). Outras ameaças comuns a este grupo 
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são a caça e perseguição, seja para alimentação, entretenimento ou como retaliação ao ataque de 
animais domésticos por carnívoros silvestres (Chiarello et al., 2008).  

A criação de áreas protegidas certamente é uma das estratégias mais importantes para a 
conservação da diversidade biológica (Ferreira et al., 2005; Galindo-Leal &  Câmara, 2005; Vieira 
etal., 2005), entretanto, faz-se necessário, estudos para que haja o conhecimento dessa diversidade 
e assim seja possível a concentração de esforços e recursos em áreas efetivamente importantes. 

a) Mastofauna Terrestre na Região do Estudo 

Através de buscas bibliográficas foram registradas 138 espécies de mamíferos nativos com possível 
ocorrência para a região leste do Rio de Janeiro (Tabela 4.14), representando aproximadamente 75 % 
das espécies de possível ocorrência no Estado (Bergallo et al., 2000; Rocha et al., 2004). A partir da 
lista confeccionada (com base em busca na literatura) foram identificadas 47 espécies em categorias 
de ameaça, nos diversos âmbitos (Bergallo et al., 2000; Conde et al., 2000; Chiarello et al., 2008; 
IUCN, 2011). 

Aparentemente a maior parte dos estudos recentes publicados envolvendo inventariamento de 
mamíferos para essa região está direcionada ao grupo dos quirópteros que contam com 61 das 172 
espécies de morcegos ocorrentes no Brasil, o que é um número bastante representativo. Das 
espécies registradas dez encontram-se presentes nas listas de fauna ameaçada analisadas. Um 
estudo feito no Parque Natural Municipal da Prainha (DUARTE, 2008) apontou uma lista de 19 
espécies, entre elas três pertencentes à família Phyllostomidae, que em geral está relacionada à 
ambientes bem preservados. 

Algumas espécies são assinaladas como provavelmente extintas para o Rio de Janeiro de acordo com 
a lista estadual de fauna ameaçada. Entretanto, registros recentes de Blarinomys breviceps (Rocha et 
al., 2004; Modesto et al., 2008), por exemplo, que está enquadrado nesta categoria, indica a 
possibilidade de alteração da situação de conservação de algumas espécies dessa lista. Algumas 
espécies, além de ocorrerem naturalmente em baixas densidades, dificilmente são amostradas por 
métodos convencionais exigindo armadilhamento específico, como Rhagomys rufescens, também 
apontado como provavelmente extinto para o Rio de Janeiro. Dessa maneira ainda é prudente 
relacioná-las como de possível ocorrência para a área. Outras espécies, apontadas como ocorrentes 
para a região leste do Estado, não devem ocorrer nos limites do Monumento Natural dos Morros do 
Pão de Açúcar e da Urca pelo contexto paisagístico em que se encontram: um fragmento florestal 
imerso em uma matriz altamente antropizada, mantendo poucas conexões com outros fragmentos. 
Grandes e médios mamíferos, em especial carnívoros, normalmente exigem grandes áreas para 
manter populações viáveis ao longo do tempo, fazendo supor que já devam estar extintos 
localmente. 

Tabela 4.14 Lista de mamíferos apontada como ocorrente na região leste do Rio de Janeiro, algumas com 
possível ocorrência na área do Monumento Natural dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca, de 
acordo com os estudos de (1) Reis et al., 2011; (2) Bolzan & Lourenço, 2010; (3) Luz et al., 2011; 
(4) Bonvicino et al., 2008; (5) Tavares et al., 2011; (6) Vaz, 2005; (7) Bergallo et al., 2000; (8) 
Oliveira et al., 2010; (9) Freitas et al., 2006.; (10) Duarte, 2008. 

TÁXON VERNÁCULO STATUS DE CONSERVAÇÃO FONTE 

  RJ BR IUC CITES 
RJ (muni-

cípio) 
 

Ordem Didelphimorphia        
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TÁXON VERNÁCULO STATUS DE CONSERVAÇÃO FONTE 

  RJ BR IUC CITES 
RJ (muni-

cípio) 
 

Família Didelphidae        

Caluromys philander cuíca-lanosa      1; 6; 9 

Chironectes minimus cuíca-d'água      1; 9 

Didelphis albiventris gambá-de-orelha-branca      1 

Didelphis aurita gambá-de-orelha-preta      1; 8; 9 

Gracilinanus microtarsus cuíca      6 

Marmosops paulensis cuíca      1 

Metachirus nudicaudatus cuíca-rabo-de-rato      6; 8; 9 

Micoureus paraguayanus cuíca      8; 9 

Monodelphis americana cuíca-de-três-listras      8; 9 

Monodelphis iheringi guaiquica-listrada   DD   6 

Monodelphis scalops catita      6 

Monodelphis theresa catita PE  DD   7; 9 

Philander frenatus cuíca-de-quatro-olhos      6; 8; 9 

Ordem Cingulata        

Família Dasypodidae        

Dasypus novemcinctus tatu-galinha      6; 9 

Ordem Pilosa        

Família Myrmecophagidae        

Tamandua tetradactyla tamanduá-mirim  VU   VU 9 

Família Bradypodidae        

Bradypus variegatus preguiça-comum    Anexo II VU 6; 9 

Ordem Primates        

Família Cebidae        

Cebus nigritus macaco-prego   NT Anexo II  6; 9 

Callithrix penicillata Sagüi-de-tufo-preto       

Callithix jacchus sagui-de-tufo-branco    Anexo II  9 

Leontopithecus rosalia mico-leão-dourado EP EN EN Anexo I EX 1; 7 

C. jacchus x C. penicillata  
Sagui híbrido (forma mais 
comum) 

      

Família Atelidae        

Brachyteles arachnoides muriqui CP EN EN Anexo I EX 6; 7 

Alouatta clamitans bugio-ruivo    Anexo II EX 6 
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TÁXON VERNÁCULO STATUS DE CONSERVAÇÃO FONTE 

  RJ BR IUC CITES 
RJ (muni-

cípio) 
 

Ordem Chiroptera        

Família Emballonuridae        

Peropteryx macrotis morcego      2 

Saccopteryx leptura morcego      2; 3 

Família Phyllostomidae        

Desmodus rotundus morcego-vampiro      2; 3; 9; 10 

Diaemus youngi morcego-vampiro VU     2; 7 

Diphylla ecaudata morcego-vampiro      2; 9 

Anoura caudifer morcego      2; 3; 9; 10 

Anoura geoffroyi morcego      2 

Glossophaga soricina morcego      2; 3; 9; 10 

Lonchophylla bokermanni morcego VU VU DD   2; 3; 7 

Lonchophylla mordax morcego      2; 9 

Chrotopterus auritus morcego      2; 3 

Lonchorhina aurita morcego      2; 3 

Macrophyllum macrophyllu
m 

morcego      2 

Micronycteris megalotis morcego      2; 3; 9 

Micronycteris microtis morcego      2 

Micronycteris minuta morcego      2,10 

Mimon bennettii morcego VU    VU 7 

Mimon crenulatum morcego VU     7 

Phylloderma stenops morcego VU     2; 7 

Phyllostomus hastatus morcego      2; 3 

Tonatia bidens morcego   DD   2; 3; 9;10 

Trachops cirrhosus morcego     VU 2; 3; 10 

Carollia perspicillata morcego      2; 3; 9,10 

Artibeus fimbriatus morcego      2; 3; 9; 10 

Artibeus lituratus morcego      2; 3; 9; 10 

Artibeus obscurus morcego      2; 3; 9; 10 

Artibeus planirostris morcego      2; 3; 9 

Chiroderma doriae morcego VU    VU 2; 3; 7; 9; 10 

Chiroderma villosum morcego      2; 3 
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TÁXON VERNÁCULO STATUS DE CONSERVAÇÃO FONTE 

  RJ BR IUC CITES 
RJ (muni-

cípio) 
 

Dermanura cinerea morcego VU    VU 2; 7; 9 

Platyrrhinus lineatus morcego      2; 3; 9; 10 

Platyrrhinus recifinus morcego VU VU    2; 3; 7; 10 

Pygoderma bilabiatum morcego      2; 3; 9 

Sturnira lilium morcego      2; 3; 9; 10 

Sturnira tildae morcego      2; 3 

Uroderma magnirostrum morcego     VU 2 

Vampyressa pusilla morcego   DD   1; 2; 3; 9; 10 

Vampyrodes caraccioli morcego      2 

Família Noctilionidae        

Noctilio leporinus morcego      2; 3 

Família Furipteridae        

Furipterus horrens morcego      2 

Família Thyropteridae        

Thyroptera tricolor morcego EP     2; 3; 7 

Família Natalidae        

Natalus espiritusantensis morcego EP  NT   7 

Família Molossidae        

Cynomops abrasus morcego   DD   2 

Eumops auripendulus morcego      2; 9 

Eumops glaucinus morcego      2 

Eumops perotis morcego      1; 2 

Molossus molossus morcego      2; 3; 9; 10 

Molossus rufus morcego      2; 3 

Nyctinomops laticaudatus morcego      2 

Nyctinomops macrotis morcego      2 

Tadarida brasiliensis morcego      2 

Família Vespertilionidae        

Epitesicus brasiliensis morcego      9; 10 

Epitesicus furinalis morcego      2 

Lasiurus blossevillii morcego      2; 9 

Lasiurus cinereus morcego      2 

Lasiurus ega morcego      2 
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TÁXON VERNÁCULO STATUS DE CONSERVAÇÃO FONTE 

  RJ BR IUC CITES 
RJ (muni-

cípio) 
 

Histiotus velatus morcego   DD   2; 9; 10 

Myotis albescens morcego      2 

Myotis nigricans morcego      2; 3; 9; 10 

Myotis riparius morcego      2; 3 

Myotis ruber morcego-vermelho VU VU NT  VU 7; 9 

Ordem Rodentia        

Família Sciuridae        

Guerlinguetus ingrami esquilo      4; 6; 8; 9 

Família Cricetidae        

Abrawayaomys ruschi rato-do-mato      4 

Akodon cursor rato-do-mato      4; 6; 8 

Akodon montensis rato-do-mato      4 

Akodon serrensis rato-do-mato      4 

Blarinomys breviceps rato-do-mato PE     4; 7 

Cerradomys goytaca ratinho-goytacá      5 

Delomys dorsalis rato-do-mato      4; 6 

Delomys sublineatus rato-do-mato      4 

Euryoryzomys russatus rato-do-mato      4; 6 

Hylaeamys laticeps rato-do-mato      4 

Juliomys ossitenuis rato-do-mato      4 

Nectomys squamipes rato-do-mato      4; 6 

Oecomys catherinae rato-do-mato      4 

Oligoryzomys flavescens rato-do-mato      4 

Oligoryzomys nigripes rato-do-mato      4; 6; 8 

Oxymycterus dasytrichus rato-do-mato      4; 6; 9 

Phaenomys ferrugineus rato-do-mato-ferrugíneo PE VU VU   7 

Rhagomys rufescens rato-do-mato-laranja PE VU NT   7 

Rhipidomys mastacalis rato-do-mato      4 

Sooretamys angouya rato-do-mato      4; 6 

Thaptomys nigrita rato-do-chão VU     4; 6; 7 

Família Caviidae        

Cavia fulgida preá      4 

Hydrochoerus hydrochaeris capivara     EN 4; 6 
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TÁXON VERNÁCULO STATUS DE CONSERVAÇÃO FONTE 

  RJ BR IUC CITES 
RJ (muni-

cípio) 
 

Família Cuniculidae        

Cuniculus paca paca VU     4; 6; 7; 9 

Família Dasyproctidae        

Dasyprocta leporina cutia      4; 6; 9 

Família Erethizontidae        

Sphiggurus villosus ouriço-caixeiro     VU 4; 6; 8; 9 

Família Echimyidae        

Kannabateomys amblyonyx rato-da-taquara VU     4; 6; 7 

Phyllomys medius rato-de-espinho      4 

Phyllomys nigrispinus rato-de-espinho      1; 4 

Euryzygomatomys spinosus rato-de-espinho      4 

Trinomys dimidiatus rato-de-espinho      4; 6 

Trinomys eliasi rato-de-espinho EP  EN   1; 4; 7 

Trinomys iheringi rato-de-espinho      1 

Fonte: Bibliografias citadas, compiladas por Detzel Consulting, 2011. 

b) Pressões Sofridas pela Mastofauna na Região de Estudo 

De modo geral, em ambientes próximos às áreas urbanas as principais pressões e ameaças à 
mastofauna observadas são a perda e fragmentação de habitat, atropelamentos, poluição sonora, 
ocorrência de animais exóticos e caça ilegal. 

A perda do hábitat por si só já impossibilita a manutenção das populações. O processo de 
fragmentação, ao dividir o habitat em pequenas manchas, faz com que os indivíduos se desloquem 
por uma matriz alterada para alcançar outro fragmento (Bowers &  Matter, 1997; Lomolino & 
Perault, 2001; Pires et al., 2002; Bender & Fahrig, 2005; Laurance et al., 2008), ficando assim 
expostos aos riscos oferecidos pela matriz. Entretanto, as características da borda podem agir como 
barreira para dispersão de outras espécies (YAHNER, 1988), podendo reduzir o tamanho 
populacional daquelas com pouca habilidade de se deslocar entre os fragmentos (Wilcox & Murphy, 
1985). Por ser um pequeno fragmento e estar imerso em uma matriz essencialmente urbana, o 
fragmento florestal do Monumento Natural dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca não tem 
capacidade de manter populações viáveis de mamíferos de grande porte, entretanto, pode ser 
possível que algumas espécies de pequenos mamíferos terrestres e voadores continuem na área. 

Vários estudos têm mostrado o grande impacto que os atropelamentos causam à fauna em todo o 
mundo (Scott, 1938; Romin &  Bissonette, 1996; Spellerberg, 1998; Brockie et al., 2009), inclusive no 
Brasil (Vieira, 1996; Cherem et al., 2007; Coelho et al., 2008; Zaleski et al., 2009; Rezini, 2010). Em 
algumas regiões o atropelamento provavelmente já ultrapassou a caça como principal causa direta 
de mortalidade de vertebrados pelo homem (Forman &  Alexander, 1998), pois não seleciona suas 
vítimas. Apesar da área em questão não estar efetivamentetransposto por estradas, a influência 
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indireta destas podem causar impactos em diferentes escalas, como por exemplo, a mobilidade mais 
expressiva de certar espécies que podem efetivamente deslocar até estradas que estão no entorno. 

Outro pondo importante a ser mencionado é a poluição sonora ocasionada pelas atividades 
humanas, incluindo o trânsito de automóveis, colaborando para a redução da riqueza e abundância 
de animais nos fragmentos florestais próximos (Reijnen et al., 1996; Reijnen et al., 1997; Dyer et al., 
2001; Forman et al., 2002; Brumm, 2004; Jaeger et al., 2005). Esta situação em particular pode ser 
expressiva e agravante na área do Monumento devido sua proximidade com o meio urbano do 
município do Rio de Janeiro. 

Em ambientes periurbanos é notável o acesso de animais domésticos à áreas florestais, os quais são 
mantidos como animais de estimação e atraídos por fontes externas de alimento. Esses podem 
exercer impactos significativos na fauna de vertebrados por predação da fauna nativa, mas também 
competindo por alimento e disseminando doenças (May & Norton, 1996; Frölich et al., 2000; Galetti 
& Sazima, 2006). Um dos animais mais importantes no contexto de exóticos são os cães ferais, um 
dos principais predadores de animaissilvestres em áreas protegidas em todo o mundo (Galetti & 
Sazima, 2006). 

Nessas unidades de conservação que estão inseridas próximas a ambientes urbanos, não é raro a 
ocorrência de atividade cinegética. Estas são acometidas por esta prática tanto para fins recreativos 
como para venda como iguaria. A caça constitui uma forte pressão sobre as populações de 
mamíferos (Redford, 1992), sendo uma das principais causas de extinções recentes (Atkinson, 1989; 
Bodmer et al., 1997).  Na área do Monumento provavelmente esta seja uma pressão de menor 
intensidade já que não há mais suporte para se manter mamíferos de médio e grande porte mais 
exigentes, mas possivelmente foi uma prática bastante intensa no passado e que possivelmente, 
juntamente com outros fatores, levou ao desaparecimento de espécies que hoje em dia não ocorrem 
mais nas área. 

Embora algumas espécies de mamíferos de ampla distribuição como, por exemplo, pequenos felinos 
e cervídeos provavelmente já não ocorram mais no interior do Monumento Natural dos Morros do 
Pão de Açúcar e da Urca, essa unidade de conservação ainda apresenta um grande potencial para 
abrigar inúmeras espécies como, por exemplo, os pequenos mamíferos em especial a ordem 
Chiroptera e Rodentia e também espécies menos sensíveis aos distúrbios antrópicos do entorno pelo 
contato próximo dessa UC com áreas urbanizadas da cidade do Rio de Janeiro. 

Algumas espécies de provável ocorrência no local,podem ser consideradas comuns e apresentarem 
situação de conservação pouco preocupante, porém estas exercem importante papel no controle de 
pequenos vertebrados e dispersão de sementes (Eisenberg & Redford, 1999; Gatti et al., 2006; Pedó 
et al., 2006; Rocha et al., 2008), particularmente em locais onde outras espécies já se extinguiram ou 
sua ocorrência é rara, sendo assim importantes para regeneração florestal (Varela & Bucher, 2006). 

4.2.3 BIODIVERSIDADE MARINHA – FLORA E FAUNA 

4.2.3.1 Sistema Planctônico Marinho 

O plâncton é constituído por organismos incapazes de manter sua distribuição independentemente 
da movimentação das massas de água. É composto basicamente por microalgas (fitoplâncton), 
animais (zooplâncton), protistas (protozooplâncton) e organismos procariontes autótrofos e 
heterótrofos (bacterioplâncton). Os organismos planctônicos são geralmente pequenos, muitos, 
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microscópicos. Mas há exceções, como alguns cefalópodes, eufausiáceos e taliáceos, que podem 
atingir vários centímetros de comprimento (Omori & Ikeda, 1984). 

As características taxonômicas e a dinâmica espaço-temporal das comunidades planctônicas são 
determinadas pelo regime hidrográfico particular de cada região, o qual, por sua vez, se dá em 
função das variações no regime meteorológico, das características geomorfológicas regionais e de 
eventuais impactos antropogênicos (Brandini et al., 1997). 

a) Fitoplâncton Marinho 

O fitoplâncton é a parcela do plâncton composta por organismos unicelulares autótrofos, que 
apresentam clorofila-a como característica comum e, devido ao seu pequeno tamanho (geralmente 
inferior a 200 µm), são transportados horizontalmente e verticalmente pelas massas de água nas 
quais encontram-se em suspensão. 

Atualmente, o inventário de espécies do fitoplâncton marinho encontradas na Baía de Guanabara 
inclui 308 táxons, sendo 199 diatomáceas, 90 dinoflagelados, 9 cianobactérias, 5 euglenofíceas, 1 
clorofícea, 1 prasinofícea, 1 silicoflagelado e 2 ebriídeos (Villac & Tenenbaum, 2010). São espécies 
tipicamente neríticas e termófilas, com a ocorrência marcante de espécies estuarinas e a presença 
ocasional de espécies oceânicas (Villac, 1990). Para as águas brasileiras, uma listagem de espécies do 
fitoplâncton marinho inclui pelo menos 1.364 espécies, das quais 783 são diatomáceas, 364 
dinoflagelados e 96 cocolitoforídeos (Tenenbaum, 2002).  

O grande número de diatomáceas observado na BG também pode ser observado em outras regiões 
da costa do estado do Rio de Janeiro, como na baía de Sepetiba, e ao longo da costa brasileira, 
(estados de São Paulo e do Paraná). Porém, a biodiversidade de dinoflagelados na baía é ainda 
subestimada, pela ocorrência de diversas espécies ainda não identificadas, pertencentes 
principalmente à Ordem Gymnodiniales (Villac & Tenenbaum, 2010). 

Para um acesso mais detalhado da biodiversidade fitoplanctônica na BG, foi considerada a 
distribuição e frequência de ocorrência de espécies em 24 estudos já realizados, os quais continham 
listas completas dos táxons identificados em nível específico. Juntos, esses estudos correspodem à 34 
sítios de amostragem dentro da baía (Figura 4.68); porém, alguns desses apresentavam localizações 
próximas e outros não apresentavam coordenadas específicas. Desse modo, a avaliação da 
frequência de distribuição considerou somente 28 sítios (Tabela 4.15). 
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Figura 4.68 Localização dos sítios de amostragem de fitoplâncton no interior da Baía de Guanabara, entre 
1913 e 2004. Fonte: Villac & Tenenbaum, 2010. Adaptado por Detzel Consulting, 2011. 

De acordo com o demonstrado na Tabela 4.15 apenas 27 espécies se destacaram em termos de 
frequência de ocorrência e distribuição: 15 diatomáceas, 9 dinoflagelados, 1 silicoflagelado, 1 
euglenofícea e 1 ebriídeo. Todas as espécies são consideradas comuns em áreas costeiras, 
especialmente aquelas com menor influência estuarina (Villac, 1990). 

Tabela 4.15 Espécies de fitoplâncton selecionados devido à ocorrência generalizada na baía (detectados em 
≥ 25 % dos locais de amostragem, n = 28) e/ou por serem listados em diversos estudos (citados 
≥ 25 % das publicações, n = 24. 

GRUPO TAXONÔMICO ESPÉCIES % DE OCORRÊNCIA % DE CITAÇÕES 

Bacillariophyceae Skeletonema costatum 85 42  

Bacillariophyceae Ceratoneis closterium 80 40  

Bacillariophyceae Dactyliosolen fragilissimus 70 25  

Bacillariophyceae Guinardia striata 67 38  

Dinophyceae Prorocentrum micans 67 38  

Dinophyceae Oxyphysis oxytoxoides 67 29  

Bacillariophyceae Nitzschia longissima 67 13  

Bacillariophyceae Leptocylindrus danicus 63 33  

Bacillariophyceae Thalassiosira rotula 63 29  

Ebriideae Ebria tripartita 63 25  

Euglenophyceae Eutreptiella marina 63 21  
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GRUPO TAXONÔMICO ESPÉCIES % DE OCORRÊNCIA % DE CITAÇÕES 

Bacillariophyceae Leptocylindrus minimus 63 13  

Dinophyceae Protoperidinium conicum 63 13  

Dinophyceae Protoperidinium steinii 63 13  

Bacillariophyceae Rhizosolenia setigera 59 29  

Bacillariophyceae Thalassionema nitzschioides 59 29  

Bacillariophyceae Cerautalina pelagica 59 21  

Dinophyceae Protoperidinium pellucidum 59 13  

Dinophyceae Protoperidinium pyriforme 59 4  

Dinophyceae Prorocentrum triestinum 56 21  

Bacillariophyceae Hemiaulus sinensis 52 21  

Dinophyceae Prorocentrum balticum 52 8  

Bacillariophyceae Helicotheca tamesis 52 4  

Dictyochophyceae Dictyocha fibula 33 33  

Bacillariophyceae Paralia sulcata 33 25  

Dinophyceae Scrippsiella trochoidea 27 46  

Bacillariophyceae Bacillaria paxillifera 7 25  

Fonte: Villac & Tenenbaum, 2010. Adaptado por Detzel Consulting, 2011. 

Dentre as espécies mais frequentemente citadas encontra-se o dinoflagelado Scrippsiella trochoidea 
(46 %) (Figura 4.69). Apesar de não ser uma espécie que apresenta ampla distribuição (presente 
somente em 22 % dos sítios de amostragem), é um importante componente da comunidade 
fitoplanctônica local, por ser detetado em altas concentrações (106 cel.L–1), em áreas mais 
protegidas, além de apresentar florações associadas à mortandade de peixes (Faria, 1914; Villac & 
Tenenbaum, 2010). 
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Figura 4.69 Dinoflagelado Scrippsiella trochoidea. Fonte: Guiry, M.D. & Guiry, G.M. 2011. AlgaeBase. 
World-wide electronic publication, National University of Ireland, Galway. 
http://www.algaebase.org; searched on 06 November 2011. 

A diatomácea Skeletonema costatum (Figura 4.70), foi a segunda espécie mais citada (42 %), com 
uma ampla distribuição espacial na baía, sendo encontrada em 85 % dos locais de amostragem 
(Tabela 4.15). É considerada uma espécie cosmopolita (Hasle & Syvertsen, 1997). 

 

Figura 4.70 Diatomácea Skeletonema costatum. Fonte: Guiry, M.D. & Guiry, G.M. 2011. AlgaeBase. World-
wide electronic publication, National University of Ireland, Galway. http://www.algaebase.org; 
searched on 06 November 2011. 

Entre os táxons presentes na Tabela 4.15, as seguintes espécies têm sido relacionadas como 
causadoras de florações, algumas delas como potencialmente tóxicas: as diatomáceas Cerataulina 
pelagica, Ceratoneis closterium, Leptocylindrus danicus, L. minimus; os dinoflagelados Oxyphysis 
oxytoxoides, Prorocentrum micans, P. triestinum, P. balticum; e o silicoflagelado Dictyocha fibula. A 
ocorrência da diatomácea cosmopolita do gênero Pseudo-nitzschia também merece destaque. 
Apesar de não constar na Tabela 4.15, essa diatomácea apresenta ampla distribuição, e dos 37 taxa 
descritos atualmente, 12 podem produzir a neurotoxina denominada ácido domóico (AD), das quais 
5 já foram encontradas na BG: Pseudo-nitzschia cuspidata, Pseudo-nitzschia delicatissima, Pseudo-
nitzschia fraudulenta, Pseudo-nitzschia multistriata e Pseudo-nitzschia pungens (Villac & Tenenbaum, 
2010). 

Comparando o inventário de espécies anterior, publicado em 1917, contendo uma lista com 124 
táxons e o número de espécies atuais, é possível ter a falsa impressão de que a biodiversidade do 
fitoplâncton na Baía de Guanabara aumentou, apesar da crescente eutrofização local. Isso se deve 
pela análise da estrutura da comunidade, que incluiu tendências espaciais (horizontais e verticais) e 
temporais (situação de marés e época do ano) na abundância das populações (e não apenas no 
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número de espécies) e pela melhor capacidade de identificação das espécies (Villac & Tenenbaum, 
2010). 

b) Zooplâncton Marinho 

O zooplâncton marinho é formado por um conjunto altamente diversificado de organismos, 
incluindo desde protistas microscópicos até animais de maior porte, como as cifomedusas, os 
eufausiáceos (grupo de crustáceos que inclui o krill) e os quetognados. Os copépodes, 
microcrustáceos que chegam no máximo a alguns mílimetros de comprimento, são geralmente os 
metazoários dominantes nos oceanos, embora apendiculárias, eufausiáceos, ostrácodes, cladóceros 
e salpas possam atingir altas densidades em regiões costeiras ou em áreas de frentes oceânicas. 
Ciliados, zooflagelados e formas amebóides, como foraminíferos e acantários, constituem os 
principais grupos de protistas heterotróficos do plâncton (Lopes et al., 2006). 

O zooplâncton marinho da Baía de Guanabara é composto por odem decrescente de dominância 
pelos seguintes grupos: copépodes, cladóceros, apendiculárias e larvas de crustáceos (Valentin et al. 
1999). Ocorre um gradiente horizontal na variação da composição e densidade do zooplâncton entre 
a entrada e o fundo da baía. Assim, verifica-se que a densidade é mais elevada na entrada e no meio 
da baía (média de 11.000 ind/m3), do que no interior (máximo de 4.500 ind/m3) (Schutze, 1987; 
Nogueira et al., 1988). O fator temporal também é influência na densidade do zooplâncton, sendo 
que no interior da baía, a mesma aumenta nos meses do outono e inverno, e próximo à entrada da 
baía, há uma maior abundância de indivíduos do zooplâncton durante o verão (Figura 4.71). Nessa 
época do ano ocorre o enriquecimento das águas costeiras em organismos zooplanctônicos devido a 
circulação de água mais profunda oriunda do fenômeno de ressurgência (Valentin et al., 1987). 
Condições de salinidade mais alta no inverno (>30) proporciona o aumento do zooplâncton 
(Nogueira et al., 1988). 

 

Figura 4.71 Variação da densidade do zooplâncton na Baía de Guanabara. Fonte: Valentin et al., 1999. 

Em relação a composição e densidade do zooplâncton, os copépodes tem sua densidade diminuída 
de > 60 ind/m3 (entrada da baía) para < 15 ind/m3 (interior da baía), com tendência a uma maior 
concentração no lado oeste. 

Existe um padrão bem definido na distribuição espacial dos copépodes na baía. De acordo com 
Mattos (1989), a diversidade é alta na entrada da baía (> 1,0 bit/ind), com dominância da espécie 
Acartia lilljeborghi (9.000 ind/m3), Paracalanus parvus (> 5.000 ind/ m3), P. quasimodo e Corycaeus 
giesbrechti. Nas áreas mais internas, a diversidade é baixa, não ultrapassando 0,5 bit/ind, com a 
dominância de Acartia lilljeborghi (1.700 ind/m3). Não se verifica sucessão de espécies nem 
exclusividade específica, sendo que a dominância de Acartia lilljeborghi se estende por toda a baía, 
porém, mais frequente no interior dessa. De maneira geral, os valores de diversidade específica 
inferiores a 2,0 bit/ind., caracterizam um ambiente impactado (Valentin et al. 1999).  
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As maiores abundâncias de cladóceros ocorrem próximo à entrada da baía (> 1.000 ind/m3), havendo 
uma diminuição nas áreas intermediárias (< 80 ind/m3) e nas mais interiores (< 13 ind/m3). As larvas 
de crustáceos que apresentam maior dominância são as larvas de cirrípedes (cracas) e decápodes 
(caranguejos, siris, entre outros), as quais ocorrem em todas as épocas do ano. A densidade pode 
variar de 50 ind/m3 até o máximo de 120 ind/m3 (Valentin et al., 1999). A Classe Appendicularia é 
representada por quatro espécies: Oikopleura cophocerca, O. fusiformes, O. rufescens e O. dioica, 
sendo esta última com maior distribuição em toda a baía. As densidades desses organismos são 
marcantes em toda a baía, variando entre 177 ind/ m3, na entrada da baía, e 881 ind/ m3, no interior 
(Nogueira et al., 1988; Valentin et al., 1999). 

A distribuição do zooplâncton na BG é controlada pelos movimentos das massas de água, regido pelo 
regime de marés e pela sensibilidade dos organismos às variações do meio, sendo seletivamente 
eliminados quando alcançam seus limites de tolerância ambiental. A densidade dos organismos varia 
espacialmente e temporalmente, quando no verão ocorre um aumento da densidade na entrada da 
baía, proporcionada pelo aporte de espécies costeiras, enquanto nas áreas mais internas, a 
abundância e riqueza aumentam no inverno, período esse mais seco, com salinidades mais elevadas 
devido a baixa precipitação (Valentin et al., 1999). 

c) Ictioplâncton Marinho 

O ictioplâncton correponde ao conjunto de ovos e larvas de peixes, sendo considerados como os 
vertebrados do plâncton. A fauna ictíica marinha das águas do Sudeste-Sul do Brasil é bastante rica. 
Somente na região Sudeste, ocorrem 140 famílias de peixes e 588 espécies, sendo que dessas, os 
Chondrichthyes (peixes cartilaginosos) correspondem a 24 famílias e setenta espécies, e os 
Osteichthyes (peixes ósseos em geral) a 116 famílias e 518 espécies (Castello, 1994). A grande 
maioria das espécies de peixes ósseos, independentemente do hábito pelágico ou demersal, 
apresenta vida planctônica nas fases iniciais de seu ciclo de vida. 

A Baía de Guanabara apesar de apresentar um alto grau de degradação, ainda é utilizada como área 
de desova ou de desenvolvimento por várias espécies de peixes. As maiores densidades de ovos e de 
larvas estão associadas à qualidade da água, sendo um importante fator para a desova de peixes. Nas 
partes mais internas da baía, as densidades são inferiores a 500 ovos/100 m3, podendo alcançar 
250.00 ovos/100 m3 e até 900 larvas/100 m3 na entrada e na região central da baía (Valentin et al., 
1999). 

A grande maioria de ovos de peixe corrresponde a família Engraulididae, sendo também abundantes 
as larvas de peixes dessa família. Outras famílias, como Clupeidae, Blenniidae, Carangidae, 
Gobiesocidae, Sciaenidae e Syngnathidae apresentam larvas abundantes na região. 

De forma geral, o sistema planctônico da Baía de Guanabara é influenciado pelo elevado teor de 
degradação, principalmente pela introdução de matéria orgânica, alterando as condições físico-
químicas da água. O fitoplâncton se beneficia por essa entrada de nutrientes na baía, visto os altos 
valores de densidade celular, clorofila-a e produção primária verificados em vários estudos; porém, 
constata-se a instabilidade da comunidade fitoplanctônica por meio da ocorrência de espécies 
indicadoras de poluição e de florações de espécies potencialmente tóxicas.  

Apesar do aumento da biomassa primária que fica disponível como fonte trófica para os herbívoros, 
pode-se constatar uma queda da biodiversidade do zooplâncton nas áreas mais internas da baía, com 
exclusão de vários grupos e diminuição da densidade. O não aproveitamento de biomassa primária 
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pelo zooplâncton constitui-se outro fator de enriquecimento orgânico do sedimento da baía, levando 
à degradação do sistema bêntico. 

4.2.3.2 Sistema Bêntico da Baía de Guanabara 

A macrofauna bêntica caracteriza-se por ter uma mobilidade muito restrita, fazendo com que seja 
mantida pelas condições ambientais vigentes e portanto funcionando, na maioria dos casos, como 
um excelente indicador biológico em estudos de monitoramento ambiental costeiro. Essa 
característica se deve ainda ao fato de que os impactos ambientais mais comuns no ambiente 
costeiro, como a poluição orgânica e inorgânica e a construção de marinas e emissários submarinos, 
tem como depositório final ou alteração principal as comunidades de sedimentos (Sola & Paiva, 
2001).  

Um monitoramento da abundância e da dominância da macrofauna bentônica do sublitoral foi 
realizado na praia da Urca, no setor oeste da Baía de Guanabara, em uma profundidade de cerca de 
5 metros, após um período de ressaca de grande intensidade ocorrida em 1997. Nesse estudo foram 
computados 17 táxons, com a maior abundância de anelídeos poliquetas, crustáceos gamarídeos, 
ostrácodes, tanaidáceos, caprelídeos, cumáceos e cnidários (Sola & Paiva, 2001). 

Os poliquetas formaram o grupo mais representativo com um crescimento constante após o 
fenômeno de ressaca ocorrido. Os gamarídeos apresentaram um decréscimo significativo após a 
ressaca, mantendo-se estáveis depois disso. Cumáceos e caprelídeos também apresentaram 
decréscimo significativo após a ressaca, aumentando posteriormente. Os cnidários, representados 
por duas espécies do gênero Renilla (R. reniformes e R. muelleri), formaram o grupo que apresentou 
padrão mais diverso, com vários picos de abundância. Ostrácodes obtiveram padrões temporais não 
significativos, por terem apresentado uma estabilidade ao longo do período de estudo. 

Estudo sobre a estrutura das associações de moluscos de substrato não consolidado no sublitoral da 
Baía de Guanabara foi realizado em 10 estações ali distribuídas, em alguns setores (Figura 4.72), 
durante dois anos consecutivos, tendo como objetivos estudar a variabilidade espacial, identificar 
espécies indicadoras e propor áreas para o futuro monitoramento da evolução e dinâmica dessas 
comunidades na baía (Neves, 2011). 
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Figura 4.72 Mapa da Baía de Guanabara com a distribuição das estações de coleta e a definição das três 
macroregiões: (A) setor externo, (B) setor intermediário e (C) setor interno. Fonte: Neves, 2011. 

Foram identificadas 59 espécies de moluscos na Baía de Guanabara, sendo 31 Bivalvia e 28 
Gasteropoda, conforme lista de espécies (Anexo 1). Apesar de apenas uma espécie, o gastrópode 
Heleobia australis, representar 77 % da abundância de moluscos, outras três espécies foram 
dominantes na baía; o gastrópode Anachis isabellei, e os bivalves Americuna besnardi e Ervilia 
concentrica (Neves, 2011). 

Segundo Neves (2011), a comunidade de moluscos é influenciada significativamente pelo gradiente 
espacial da Baía de Guanabara, mas não sendo possível constatar uma influência estatisticamente 
significativa do fator temporal. O setor externo (área A) apresentou maior diversidade, reduzindo 
gradualmente em direção ao setor interno (área C), onde a dominância de poucas espécies 
oportunistas foi favorecida por altas concentrações de matéria orgânica no sedimento lamoso.  

O setor externo apresentou condições marinhas e os demais setores, apesar de algumas 
particularidades, apresentam afinidades estuarinas o que determinou a diferença na composição e 
abundância dos moluscos. A distinção entre setores, em função do gradiente de poluição e trocas de 
água que ocorrem na baía, tem forte relação com a distinção pelas características do sedimento que 
são determinadas pelo hidrodinamismo e regime sedimentar da área.  

Pode-se constatar na Baía de Guanabara a presença de três espécies de molusco indicadoras: o 
gastrópode Nucula semiornata relacionado ao sedimento arenoso, o bivalve Ervilia concentrica 
indicador do setor externo e o gastrópode Heleobia australis, indicador do setor intermediário. O 
setor interno não apresentou espécies indicadoras.  

Os resultados obtidos sugerem que os moluscos bênticos da Baía de Guanabara apresentam 
características associadas a níveis de impacto ambiental, o que justificaria a implantação de um 
programa de pesquisa e monitoramento tendo como base as associações de moluscos para avaliação 
dos efeitos de impactos antropogênicos sobre essa comunidade e o acompanhamento da evolução 
da biodiversidade de moluscos na Baía de Guanabara (Neves, 2011). 



 

Plano de Manejo do MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca 
Caracterização da UC - Página 201 

  

Em relação aos ecossistemas de praias arenosas, a composição da macrofauna habitante da região 
intermarés das praias do complexo do Pão de Açúcar, formado pelas praias da Urca, Vermelha, 
Dentro e Fora (essas duas últimas de uso restrito no interior da Baía de Guanabara), foram avaliadas 
com base em dados primários (praia de Dentro e praia de Fora), no período compreendido entre 
maio de 2010 e agosto de 2011, e dados secundários (praia da Urca e Vermelha) (Figura 4.73). 

 

Figura 4.73 Localização das praias do Complexo Pão de Açúcar, Rio de Janeiro, RJ. Fonte: Google Earth. 
Adaptado por Detzel Consulting, 2011. 

4.2.3.3 Localização das Praias do Complexo do Pão de Açúcar 

a) Praias de Dentro e de Fora 

A Praia de Dentro (22o57’ S; 43o10’ W) e a Praia de Fora (22o57’ S; 43o10’ W), estão lozalizadas no 
interior da área militar do Forte de São João, portanto de acesso restrito (Figura 4.73). De acordo 
com Cardoso & Veloso (1997), tratam-se de praias expostas, seguindo a classificação proposta por 
McLachlan (1980), e refletiva, classificação proposta por Short & Wright (1983). Na tabela de 
Wentworth (Suguio, 1973) seu sedimento é classificado como areia média. 

b) Praia da Urca 

A praia da Urca (22o57’6” S; 43o09’54” W) possui cerca de 100 m de comprimento (Figura 4.73). Essa 
praia apresenta alta biomassa e riqueza de organismos bentônicos (Silva et al., 1989; Zalmom, 1988; 
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Zalmom et al.,1990). A média de temperatura da água varia entre 21,6 e 22oC e salinidade entre 29 e 
34 (Amador, 1997). 

c) Praia Vermelha 

A praia Vermelha (22o57'18” S; 43o9'48” W) (Figura 4.59) é classificada como exposta seguindo a 
classificação proposta por Mclachlan (1980), sua areia é muito homogênea e classificada como grossa 
(Freire et al., 1992). O fluxo continental de água subterrânea é considerável, causando um gradiente 
de salinidade na água intersticial. Nessa praia, a temperatura da água intersticial varia de 20 a 30oC, e 
a salinidade de 27 a 36 (Albuquerque & Genofre, 1999), e está sujeita constantemente à poluição, 
que inclui grandes quantidades de resíduos domésticos (MacCord & Ventura, 2004), além de 
petróleo e metais pesados (Bidone & Lacerda, 2002). 

4.2.3.4 Caracterização Física da Praia de Fora e da Praia de Dentro 

As temperaturas variaram de 18 oC a 27 oC, com média de 22,87 oC. A salinidade varia de 29,1, no 
verão, a 37,9 no inverno. A Tabela 4.16 apresenta os dados da parte física na Praia de Dentro, e na 
Praia de Fora, em comparação com os dados da mesma praia nos anos de 1993-1995. 

Tabela 4.16 Localização geográfica e características físicas da praia de Fora, dados pretéritos e atuais. 

CARACTERÍSTICA DA PRAIA 
PRAIA DE FORA (1993-

1995) 
PRAIA DE FORA (2010-

2011) 
PRAIA DE DENTRO (2010-2011) 

Longitude 43
o
11’ W 43

o
11’ W 

Latitude 22
o
57’ S 22

o
57’ S 

Comprimento (m) 800 100 

Regime de maré Micro-marés Micro-marés 

Exposição  Exposta Exposta 

Parâmetro de Dean (Ω) 1,87 (reflectivo) 2,02 (reflectivo) 2,27(reflectivo) 

Classificação do grão Areia média Areia média Areia média 

Tamanho do grão (mm) 0,36 (0,06) 0,45 (0,05) 0,39 (0,04) 

Grau de selecionamento 
(mm) 

0,69 (0,06) 1,26 (0,04) 1,14 (0,07) 

Declividade(1/m) 1/12,43 (0,02) 1/12,16 (0,37) 1/14,27 (0,01) 

Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

4.2.3.5 Composição Biológica da Praia de Fora e Praia de Dentro 

Um total de 11 táxons foram coletados e identificados, na praia de Fora, enquanto para a praia de 
Dentro, foram coletados 6 táxons. Na praia de Fora os crustáceos apresentaram o maior número de 
espécies (6 espécies), seguidos por poliquetas (2 táxons). Outros grupos como moluscos e insetos 
somaram 3 táxons identificados (Tabela 4.17). Na praia de Dentro, os crustáceos também foram o 
grupo dominante com 5 espécies. As principais espécies tanto para a praia de Fora, quanto para a 
praia de Dentro foram: Emerita brasiliensis (Decapoda:Hippidae), Excirolana brasiliensis (Isopoda: 
Cirolanidae) e Atlantorchestoidea brasiliensis (Amphipoda:Talitridae), que juntos representaram 
97,2 % e 90,1 % das espécies da praia de Fora e da praia de Dentro, respectivamente.  
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A Tabela 4.17 apresenta os dados da comunidade da praia de Fora e da praia de Dentro em 
comparação com estudos realizados entre 1993-1995. 

Tabela 4.17 Riqueza de espécies e densidade média das espécies (ind/m2). Desvio padrão indicado entre 
parênteses encontradas nas praias de Dentro e de Fora, Rio de Janeiro, RJ. 

ESPÉCIES 
PRAIA DE FORA 

DENSIDADE (IND/M
2
) 

PRAIA DE DENTRO  
DENSIDADE (IND/M

2
) 

 (1993 - 1995) (2010 - 2011) (2010 - 2011) 

Densidade da macrofauna 440,38 (313,17) 320,18 (146,57) 194,35 ( 96,44) 

Emerita brasiliensis 240,95 (272,30) 208,92 (125,96) 103,2 (79,98) 

Atlantorchestoidea brasiliensis 130,31 (99,97) 71,72 (40,59) 65,43 (20,02) 

Excirolana brasiliensis 46,71 (26,67) 29,53 (18,91) 22,14 (16,15) 

Phaleria testacea 10,17 (6,94) 2,54 (1,93) 1,99 (1,02) 

Donax hanleyanus 5,35 (4,66) 1,98 (2,08)  

Excirolana armata 1,07 (1,38) 1,09 (1,54) 0,78 (1,29) 

Lepidopa richmondi 0,27 (0,38) 2,35 (8,84)  

Macrochiridothea lilianae 4,17 (4,30) 1,64 (2,15) 0,88 (1,23) 

Hemipodus olivieri 0,10 (0,28)   

Poliqueta Spionidae   0,70 (0,99)  

Psionidens indica  0,36 (0,73)  

Coleoptera n.i.  0,05 (0,21)  

Obs: Os valores entre parênteses indicam o desvio padrão. 
Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

4.2.3.6 Análise Temporal da Fauna na Praia de Fora 

As espécies mais abundantes encontradas nos meses avaliados em campo foram os crustáceos 
Atlantorchestoidea brasiliensis (anfípode), Emerita brasiliensis (tatuí) e Excirolana brasiliensis 
(isópode) (Figura 4.74).  



 

Plano de Manejo do MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca 
Caracterização da UC - Página 204 

  

0

20

40

60

80

100

120

140

160

180

M
ai/

10

Ju
n/

10
Ju

l/1
0

Ago/
10

Set
/1

0

Out/1
0

Nov/
10

Dez
/1

0

Ja
n/

11

Fev
/1

1

M
ar

/1
1

Abr/1
1

M
ai/

11

Ju
n/

11
Ju

l/1
1

Ago/
11

Período de amostragem

D
en

si
da

de
 (I

nd
/m

2 )

0

100

200

300

400

500

600

Anfípoda Isópoda Tatuí

 

Figura 4.74 Flutuação da densidade populacional (Ind/m2) no período de junho de 2010 a julho de 2011 
para as principais espécies: anfípode, tatuí e isópode. Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

Com relação à distribuição espacial das principais espécies da macrofauna, verificou-se a ocorrência 
de uma nítida zonação biológica. Emerita brasilensis ocupa a região de espraiamento. O anfípode 
Atlantorchestoidea brasiliensis apresentou distribuição espacial preferencial por níveis mais 
superiores; já o isópode Excirolana braziliensis apresentou maior abundância nos níveis 
intermediários (Figura 4.75). 
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Figura 4.75 (A) Distribuição da densidade por níveis (Ind/m2) para o isópoda Excirolana brasiliensis e (B) 
para o anfípoda Atlantorchestoidea brasiliensis no período de junho de 2010 a julho de 2011. 
Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

A diversidade e a equitabilidade de espécies apresentaram seus picos no inverno de 2010 (junho e 
agosto), verão e inverno de 2011 (fevereiro e julho, respectivamente). A riqueza de espécies 
apresentou valores constantes no período de estudo (Figura 4.76). 

A B 



 

Plano de Manejo do MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca 
Caracterização da UC - Página 205 

  

0

0,5

1

1,5

2

2,5

3

M
ai

/10

Ju
n/

10
Ju

l/1
0

Ago
/1

0

Set/
10

Out
/1

0

Nov
/1

0

Dez
/10

Ja
n/

11

Fev
/1

1

M
ar

/1
1

Abr
/1

1

M
ai

/11

Ju
n/

11
Ju

l/1
1

Ago
/1

1

Período de amostragem

H
' e

 J
'

0

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

R
iq

ue
za

 d
e 

es
pé

ci
es

Diversidade Equitabilidade Riqueza

 

Figura 4.76 Diversidade, equitabilidade e riqueza de espécies na praia de Fora durante o período de maio 
de 2010 a agosto de 2011. Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

4.2.3.7 Análise Temporal de Emerita brasiliensis na Praia de Fora  

a) Flutuação Populacional 

Os mais distintos picos populacionais de Emerita brasiliensis ocorreram no inverno (julho de 2010) e 
na primavera (setembro de 2010) para machos; para fêmeas, os picos ocorreram na primavera e no 
verão (outubro/2010 e janeiro/2011, respectivamente). Fêmeas ovadas apresentaram picos no 
inverno (junho/2010) e no verão (janeiro/2011). Megalopas, assim como as fêmeas, apresentaram 
picos nas mesmas estações do ano (outubro/2010 e fevereiro/2011) (Figura 4.77). 
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Figura 4.77 Emerita brasiliensis. (A) Flutuação da densidade populacional (Ind/m2) no período de junho de 
2010 a julho de 2011, para machos (linha contínua) e fêmeas (linha pontilhada) de E. 
brasiliensis; e (B)  para fêmeas ovadas (linha contínua) e megalopas (linha pontinhada). Fonte: 
Detzel Consulting, 2011. 

A distribuição espacial de E. brasiliensis apresentou uma diferença significativa entre os níveis da 
praia, sendo mais abundante nos níveis 2,3 e 7 (Figura 4.78). Não foram encontrados indivíduos nos 
níveis superiores (10, 11 e 12).  
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Figura 4.78 Emerita brasiliensis. (A) Distribuição da densidade por níveis (Ind/m2) no período de junho de 
2010 a julho de 2011, para machos (barras pretas) e fêmeas (barras brancas); e (B) para fêmeas 
ovadas (barras pretas) e megalopas (barras brancas). Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

b) Parâmetros Populacionais de Emerita brasiliensis 

Foram identificadas 2 coortes, tanto para os machos quanto para as fêmeas, durante todo o período 
estudado, separadas em coortes de verão e coortes de inverno, para ambos os sexos de E. 
brasiliensis. A análise dos parâmetros de crescimento revelou que há variação significativa no 
crescimento individual entre machos e fêmeas de E. brasiliensis. As fêmeas cresceram 
significativamente mais rápido do que machos nas duas coortes, como corroborado pela análise de 

crescimento (') (Figuras 4.79 e 4.80). Os valores de L e das taxas de crescimento dos machos foram 
inferiores aos das fêmeas em todas as coortes. A longevidade dos machos foi inferior a das fêmeas 
em todas as coortes. 
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Figura 4.79 Curvas de crescimento de machos de E. brasiliensis no inverno (- - -) e no verão (___), no 
período de junho de 2010 a julho de 2011. Fonte: Detzel Consulting, 2011. 
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Figura 4.80 Curvas de crescimento de fêmeas de E. brasiliensis no inverno (___) e no verão (- - -), no período 
de junho de 2010 a julho de 2011. Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

O VBGF modelo com oscilação sazonal através do desempenho de crescimento não-linear explicou 
mais de 92 % da variância de machos no inverno e mais de 87 % no verão; para fêmeas explicou mais 
de 94 % no inverno e mais de 87 % no verão.  

O maior tamanho encontrado para as megalopas foi de 4 mm. Os menores tamanhos encontrados 
para machos, fêmeas e fêmeas ovadas foram, respectivamente, 4 mm e 13,73 mm, 4,01 mm; e os 
maiores foram 23,79 mm e 17,37 mm e 24,73 mm, respectivamente. Durante todas as coletas os 
machos foram mais abundantes do que as fêmeas, e as fêmeas ovadas apresentaram abundâncias 
mais baixas do que fêmeas e machos em todas as coletas. 

4.2.3.8 Composição da Macrofauna Bêntica da Praia da Urca  

Assim como nas demais praias do Complexo do Pão de Açúcar, os crustáceos foram os mais 
abundantes, frequentes e constantes, também na praia Vermelha, tanto na área vegetada, quanto 
na área não vegetada. A densidade média total da macrofauna foi significativamente maior na área 
com vegetação (Casares & Creed, 2008) (Tabela 4.18). A praia da Urca apresentou os maiores valores 
de riqueza, diversidade e equitabilidade, quando comparada à outras praias (praia de Fora e praia de 
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Dentro). Um dos motivos é a presença de grandes quantidades da alga marinha Halophila decipiens 
nessa praia (Tabela 4.19 e 4.20).  

A heterogeneidade ambiental local parece explicar a alta diversidade de espécies quando comparada 
as demais praias do complexo do Pão de Açúcar. Estudos associando a poliquetofauna com bancos 
de gramas marinhas da espécie Holodule wrightii (Omena & Creed, 2004), evidenciam a importância 
da vegetação na estruturação da comunidade bêntica, uma vez que os bancos de gramas marinhas 
aumentam a estabilidade do sedimento, abundância de alimento e a proteção contra predação. 
Assim, esses autores verificaram uma correlação significativa entre a biomassa das plantas e a 
densidade de poliquetos.  

A heterogeneidade ambiental (fragmentos de rochas e gramas marinhas) permite diversos modos de 
vida (infaunais, epifaunais e tubícolas) e hábitos alimentares (filtradores, depositívoros, herbívoros e 
carnívoros) (McLachlan & Brown, 2006). As espécies identificadas apresentam variadas formas 
alimentares, com a presença de organismos suspensívoros (maioria dos bivalves), depositívoros (o 
bivalve Nucula sp.), herbívoros (o gastrópode Cerithium atratum), carnívoros (os crustáceos 
xanthídeos) (Arruda et al., 2003; Amaral et al., 2005).  

Tabela 4.18 Média dos valores ± desvio padrão e resultados do teste t das características do sedimento 
para área vegetada e não-vegetada na praia da Urca. 

VARIÁVEL MÉDIA ±  DP TESTE T 

 VEGETADA NÃO-VEGETADA T P 

Diâmetro 1,41±0,61 1,73±0,28 -1,077 0,313 

Coeficiente de seleção 1,20±0,26 1,15±0,11 0,374 0,718 

Assimetria -0,18±0,23 -0,27±0,18 0,694 0,507 

Curtose 1,04±0,23 1,16±0,19 -0,898 0,395 

Areia (%) 1,33±0,03 1,34±0,01 0,075 0,942 

Matéria orgânica (%) 0,84±0,12 0,75±0,09 0,620 0,553 

Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

Tabela 4.19 Valores médios ± desvio padrão e resultados da ANOVA dos parâmetros da macrofauna de 
áreas vegetadas e não-vegetadas na praia da Urca. 

VARIÁVEL MÉDIA ± DP TESTE T 

 VEGETADA NÃO-VEGETADA F P 

Densidade total 869,44±65,86 394,44±63,92 26,79 <0,0001 

Riqueza 18,00±0,92 12,00±0,93 19,70 <0,0001 

Diversidade (H’) 3,40±0,14 2,98±0,15 4,32 0,047 

Equitabilidade (J’) 0,82±0,02 0,84±0,03 0,28 0,598 

Fonte: Detzel Consulting, 2011. 
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Tabela 4.20 Lista de táxons e média das densidades da macrofauna para área vegetada e não-vegetada na 
praia da Urca. 

FILO TÁXON 
ÁREA COM HALOPHILA 

DECIPIENS 
(N

O
. M

2
 ± SE) 

ÁREA NÃO-VEGETADA  
(N

O
. M

2
 ± SE) 

Cnidaria Renilla sp.  0.76 ± 0.76 

Platyhelminthes   29.64±16.83 12.16 ± 8.51 

Mollusca   Cerithium atratum 193.04 ± 35.14 14.44 ±4.38 

 Bittium varium 9.12 ±2.99 14.44 ±5.61 

 Crepidula aculeate  1.52 ± 1.04 

 Finella dubia 2.28 ±1.65 28.12 ± 11.5 

 Epitonium sp  0.76 ± 0.76 

 Melanella sp.  0.76 ±0.76 

 Anachis sertulariarum  1.52 ±1.52  

 A. obesa 0.76 ±0.76  

 Olivella sp.  3.04 ±1.75 

 O. minuta 0.76 ± 0.76 0.76 ± 0.76 

 Turbonilla sp. 3.80 ± 2.13 3.80 ± 1.82 

 Acteocina bullata 0.76 ±0.76 4.56 ± 3.11 

 Nucula sp.  0.76±0.76 

 N. semiornata 0.76 ±0.76 4.56 ± 1.86 

 Ctena sp.  0.76 ± 0.76 

 Tellina lineata 1.52 ± 1.04  

 Ervilia sp. 2.28 ±1.65 5.32 ± 1.88 

 Gouldia cerina   2.28 ± 1.22 

 Chione sp.  0.76 ± 0.76  

 Transenella stimpsoni  13.68 ± 3.72 9.88 ± 3.67 

 Dosinia concentrica   3.04 ± 1.75 

 Corbula caribaea   0.76 ±0.76 

Arthropoda Myodocopa spp.  39.52 ± 12.48 36.48 ±10.10 

 Cumacea  2.28 ± 1.22 5.32 ±1.88 

 Leptochelia dubia  36.48 ± 10.91 21.28 ±6.47 

 Sinelobus stanfordi  55.48 ±21.94 125.40 ± 30.30 

 Dynamenella sp.  21.28 ± 8.46 0.76 ±0.76 

 Paracerceis sculpta 1.52 ± 1.04  

 Paradella dianae 2.28 ± 1.65  
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FILO TÁXON 
ÁREA COM HALOPHILA 

DECIPIENS 
(N

O
. M

2
 ± SE) 

ÁREA NÃO-VEGETADA  
(N

O
. M

2
 ± SE) 

 Ampelisca sp.   3.04 ± 1.75 

 Corophium acherusicum  0.76 ± 0.76 4.56 ±1.86 

 Gammaropsis sp.  1 54.72 ±11.63 9.12 ±4.48 

 Gammaropsis sp. 2  0.76 ± 0.76  

 Lembos sp.  47.88 ± 11.63 5.32 ± 2.19 

 Photis longicaudata  32.68 ± 8.68 20.52 ± 11.10 

 Ericthonius brasiliensis  47.88 ±7.14 5.32 ±2.69 

 Listriella sp. 4.56 ± 3.11 0.76 ± 0.76 

 Elasmopus pectenicrus 3.80 ± 1.82  

 Podocerus brasiliensis 3.80 ±2.65  

 Caprella scaura 80.56 ±20.86 6.08 ±3.12 

 Phtisica marina 2.28 ± 1.22  

 Pagurus criniticornis  47.88 ±9.58 2.28 ±1.22 

 Xanthidae  18.24 ±6.37  

 Hexapanopeus sp. 1.52 ±1.52  

 Hexapanopeus caribbaeus 0.76 ± 0.76  

 Panopeus sp. 7.6 ±6.16  

 P. bermudensis 0.76 ± 0.76  

 Pinnixa sp. 0.76 ± 0.76  

Annelida Diopatra sp.   0.76 ± 0.76 

 D. cuprea  3.80 ± 2.13 30.76 ± 0.76 

 D. neapolitana  1.52 ±1.04  

 Glycera americana   3.04 ±1.35 

 Serpula sp.  0.76 ± 0.76  

 Hydroides sp.  16.72 ±7.11 3.80 ± 3.08 

 Cirratulidae  0.76 ± 0.76 0.76 ± 0.76 

 Amphitritinae sp.  0.76 ±0.76  

 Magelona riojai  1.52 ± 1.52  

 Goniada brunnea  3.80 ± 2.13 3.80± 1.82 

 Laeonereis acuta  0.76 ± 0.76 1.52±1.52 

 Naineris laevigata  3.80 ±1.44 0.76 ±0.76 

Ectoprocta Scrupocellaria spp.  14.44 ±3.60 6.84 ±3.30 

 S. cornigera  0.76 ±0.76  
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FILO TÁXON 
ÁREA COM HALOPHILA 

DECIPIENS 
(N

O
. M

2
 ± SE) 

ÁREA NÃO-VEGETADA  
(N

O
. M

2
 ± SE) 

 S. scrupae 0.76 ±0.76  

 Bugula neritina  23.56 ± 5.50 6.08 ± 3.83 

 B. turrita  4.56 ±2.43 1.52±1.52 

 Buskia sp.  5.32 ±1.04 1.52 ±1.04 

Chordata Branchiostoma sp.   0.76 ±0.76 

 Diplosoma  3.04 ± 3.04  

 Styela plicata  2.28 ± 1.22  

 Syngnathidae   0.76 ±0.76 

Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

Os dados secundários demonstraram que não existem espécies da macrofauna nessa praia. 
Entretanto, Ribeiro et al. (2003) indicam uma grande riqueza e diversidade de espécies na esponja 
Mycale microsigmatosa. Sendo essas espécies integrantes da meiofauna, e seguindo o padrão 
anteriormente citado, com os crustáceos como grupo dominante (Ribeiro et al., 2003). Silva et al. 
(1991) consideraram a praia Vermelha um oásis para a meiofauna, devido sua grande abundância 
quando comparada com praias do litoral carioca e pela total ausência da macrofauna na região 
intermarés. Pode-se destacar, dentre as espécies da meiofauna, o isópode intersticial Coxicerberus 
ramosae, que foi estudado por Albuquerque et al. (2009). Em direção ao infralitoral, o ouriço 
irregular Cassiduloida includes chama a atenção por representar uma espécie endêmica, e por ter 
sido detalhado seu ciclo reprodutivo (MacCord & Ventura 2004). 

4.2.3.9 Considerações Sobre a Macrofauna Bêntica das Praias Arenosas do Complexo 
Pão de Açúcar  

Os estudos de comunidades da macrofauna de praias arenosas ao redor do mundo têm demonstrado 
a alta relação entre os tipos físicos de praias com a composição e estrutura da macrofauna. Em praias 
com maior hidrodinamismo, classificadas como expostas, como a praia de Fora, há tendência de 
menor riqueza, abundância e biomassa de organismos, sendo os crustáceos os principais 
representantes da macrofauna, devido a forte adaptação contra a ação de ondas, e a melhor 
habilidade e maior agilidade de enterramento (Dexter, 1984), corroborando com o observado neste 
estudo. Estudos sobre a macrofauna de diversas praias expostas no litoral do Rio de Janeiro (Veloso 
& Cardoso, 2001; Veloso et al., 2003; Veloso et al., 2006), encontraram uma riqueza máxima de nove 
espécies, semelhante à observada na praia de Fora. 

Zonas biológicas são resultantes de uma diferenciação física na praia devido à ação de ondas e 
marés, o que geralmente resulta em três zonas: infralitoral, mesolitoral e supralitoral (Jaramillo et al., 
1993). As principais espécies tiveram uma distribuição ampla entre os níveis amostrais. A distribuição 
das espécies pode estar associada a seu hábito alimentar, no caso de Emerita brasiliensis, que é um 
suspensívoro e tem sua maior concentração na zona de espraiamento (Veloso et al., 1995); no caso 
do isópode Excirolana brasiliensis e do anfípode Atlantorchestoidea brasiliensis, a distribuição está 
relacionada com seus hábitos de vida. Agregação nos níveis superiores para A. brasiliensis está 
relacionada à umidade do sedimento, embora isto não tenha sido experimentalmente testado. A 
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distribuição de Excirolana braziliensis no mesolitoral, que é uma espécie altamente substrato-
específica, pode ser explicada por sua clara preferência por sedimento fino.  

Flutuações na densidade populacional indicam períodos de intensa reprodução e recrutamento, e 
são frequentes em organismos bênticos. Oscilações temporais na comunidade possivelmente estão 
associadas à dinâmica populacional das principais espécies, uma vez que os fatores físicos diminuem 
de exposto para protegido num gradiente de exposição à onda. Em praias arenosas, os fatores 
biológicos, como época reprodutiva e interações biológicas (competição, predação, entre outros), 
também são importantes para o entendimento da flutuação e estruturação da comunidade (Defeo & 
McLachlan, 2005). Com isso, estudos de dinâmica populacional das principais espécies estão sendo 
desenvolvidos, a fim de colaborar com o entendimento das variações temporais da comunidade.  

O gênero Emerita frequentemente apresenta altas densidades na primavera e no verão, como 
verificado por Diaz (1980) para E. talpoida, Perry (1980) para E. analoga, Gianuca (1985) para E. 
brasiliensis na região sul do Brasil (32 o10’ S e 50 o30’ W) e Veloso & Cardoso (1999) para a praia de 
Fora. Esse padrão coincidiu com os resultados observados, com as altas densidades registradas na 
primavera e no verão, excetuando-se machos e megalopas que apresentaram picos no inverno. A 
flutuação na densidade populacional de E. portoricensis, segundo Sastre (1990), está relacionada 
com as épocas de recrutamento.  

No sul do Brasil E. brasiliensis apresentou reprodução sazonal (Gianuca 1985, Veloso & Valentin, 
1993), sendo caracterizada pela ausência de fêmeas ovadas e/ou larvas no plâncton durante o 
inverno. Segundo Veloso et al., (1995), a parada reprodutiva da espécie no sul do país pode ser 
causada pelas diferentes amplitudes de variação da temperatura da água do mar. No Rio de Janeiro a 
espécie possui reprodução contínua (Veloso & Cardoso, 1999), demonstrando a aparente 
plasticidade de Emerita brasiliensis em relação ao período reprodutivo, conforme a variação das 
condições ambientais. 

Alguns picos de megalopas não ocorreram subsequentemente aos picos de fêmeas ovadas, sendo 
provável que esses picos de densidade são consequências de larvas oriundas de sub-populações 
viventes em localidades adjacentes à área estudada, sendo conduzidas à praia por movimentos das 
correntes. 

A maioria das espécies de Emerita apresenta uma variação mensal em relação à proporção sexual 
(Wenner & Haley, 1981). Essa variação mensal, também, foi constatada para Emerita brasiliensis por 
Veloso & Cardoso (1999) e, também neste estudo, ocorrendo o predomínio dos machos na maioria 
dos meses analisados. Diaz (1980) sugere que o desvio sexual da população de Emerita em favor dos 
machos aumentaria a garantia de acasalamento e fertilização em um ambiente tão turbulento como 
a zona de espraiamento (swash). 

A população de E. brasiliensis da praia de Fora ocorreu em níveis mais inferiores. A ocorrência em 
níveis mais inferiores pode ser explicada pelo seu hábito alimentar, já que é essa espécie é 
suspensívora. Sua concentração em níveis inferiores é explicada pela ocorrência desses animais 
formando densos bancos populacionais, assim como verificado por Veloso & Cardoso (1999).  

No gênero Emerita as fêmeas, aparentemente, crescem mais rápido que os machos (Efford, 1967, 
Osório et al., 1967; Sastre 1991). Com relação às diferenças no comprimento entre os sexos de E. 
brasiliensis, as taxas de crescimento obtidas, significativamente maiores para as fêmeas em todas as 
2 coortes, corroboram o registrado por Veloso & Cardoso (1999). Uma das causas da taxa de 
crescimento dos machos ser inferior a das fêmeas poderia estar relacionada com o estresse 
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fisiológico devido ao amadurecimento sexual precoce dos machos. Os machos neotênicos de Emerita 
brasiliensis, estando aptos para iniciarem a reprodução aos 3 mm, apresentariam um gasto 
energético antecipado em direção à reprodução ao invés do crescimento. 

A expectativa de vida observada para E. brasiliensis no Rio de Janeiro foi de 5,5 meses e 6,5 meses 
para as coortes de machos no verão e no inverno, respectivamente; e 1,05 meses na coorte de 
fêmeas no verão e 9,9 meses para a coorte de inverno, semelhante aos valores encontrados por 
Veloso & Cardoso (1999) para esta espécie na mesma praia. A discrepante diferença entre a 
expectativa de vida de E. brasiliensis, com as outras espécies deste gênero, provavelmente, está 
relacionada a três fatores principais: a) diferentes latitudes, onde as espécies de regiões tropicais 
apresentariam taxas de crescimento superiores a de regiões temperadas (Ansell et al., 1978; Cardoso 
& Veloso, 1996); b) diferentes características morfodinâmicas das praias, onde em praias dissipativas 
os filtradores apresentariam uma maior taxa de crescimento, além de um maior comprimento 
(Dugan et al., 1994); e c) a escolha do valor de tamanho máximo (Tmax) utilizado no cálculo da 
longevidade dos diversos estudos comparados. 

Foram observadas diferentes taxas de mortalidade entre os sexos das distintas coortes para ambos 
os sexos, entretanto não foi possível determinar com exatidão, o que causa essa taxa de mortalidade 
diferencial entre os sexos e entre as coortes. 

A taxa de crescimento e a taxa de mortalidade diferencial são consideradas hipóteses viáveis para 
explicar a ausência de machos a partir de um determinado comprimento na população de E. 
brasiliensis. Sastre & Yoshioka (1992) sugeriram que as diferenças nas taxas de crescimento e de 
mortalidade entre os sexos podem ser explicadas pela hipótese de pressão de seleção específica por 
idade. 

De um modo geral, as espécies da macrofauna de praias arenosas do complexo Pão de Açúcar 
apresentam ampla distribuição geográfica, não ficando limitada a essa região e nem mesmo aos 
limítrofes geográficos do estado do Rio de Janeiro. Um dos motivos para essa distribuição expansiva 
é o modo reprodutivo das espécies. Crustáceos eucáridos (Emerita brasiliensis) tem como estratégia 
reprodutiva a dispersão larval, o que possibilita uma ampla dispersão larval e ocupação de novas 
áreas (Veloso & Valentin, 1993). Mesmo as espécies de crustáceos peracáridos (Excirolana 
brasiliensis e Atlantorchestoidea brasiliensis), que carregam seus ovos e apresentam uma baixa 
fecundidade (número de ovos produzidos) também apresentam uma ampla distribuição. Isso pode 
estar relacionado à migração por transportes de materiais pela maré, e especificamente para 
Excirolana brasiliensis pelo seu potencial natatório, uma vez que esta espécie tende a se desenterrar 
e ficar na coluna d’ água durante a maré alta (Gimenez & Yanacelli, 1997).  

As espécies raras, ou pouco abundantes que foram registradas nas praias do complexo do Pão de 
Açúcar, podem estar relacionadas com o esforço amostragem. Isso fica evidente pela maior riqueza 
de espécies encontradas, da praia de Fora, cujas amostragens foram realizadas por dezoito meses, 
quando comparada com as praias de Dentro e Urca, ambas com uma amostragem pontual. 

 Alguns trabalhos vêm demonstrando o efeito do impacto antrópico na macrofauna de praias 
arenosas no estado do Rio de Janeiro. Veloso et al. (2006) verificaram pouca variação da riqueza de 
espécies entre praias próximas a centros urbanos e praias de acesso mais restrito, enquanto a 
densidade de Emerita brasiliensis e Phaleria testacea foram menores em praias urbanas quando 
comparadas com aquelas de áreas de acesso mais restrito. Nas áreas das praias urbanizadas, com 
exceção das praias do complexo Pão de Açúcar, Atlantorchestoidea brasiliensis foi ausente. 
Aparentemente existe uma correlação negativa entre atividade humana de pisoteio com a densidade 
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da macrofauna (Veloso et al., 2006). Veloso et al. (2009) sugerem que o anfípode Atlantorchestoidea 
brasiliensis é uma das espécies mais vulneráveis ao pisoteio. 

4.2.3.10 Ictiofauna da Baía de Guanabara 

Apesar dos impactos crescentes a que vem sendo submetida, a Baía de Guanabara constitui, como 
todo estuário e baía costeira tropical, uma importante área de reprodução e berçário para 
numerosas espécies de peixes e, dessa maneira, além de sua evidente importância ecológica, a baía 
também possui considerável importância econômica, abrigando uma intensa atividade pesqueira 
comercial (Jablonski et al., 2006). Embora o efeito de contaminantes, em especial de metais pesados 
e hidrocarbonetos, sobre as populações de peixes da Baía de Guanabara tenha sido relativamente 
bem documentado (Kehrig et al., 2002; Silva et al., 2003), ainda não existem, salvo pouquíssimas 
exceções (ver Bizerril & Costa, 2001), informações sistematizadas sobre a composição e estrutura da 
ictiofauna da Baía. Além de aportarem relevantes subsídios para a conservação e manejo sustentável 
dos estoques pesqueiros (Bizerril & Costa, 2001), inventários ictiofaunísticos também podem auxiliar 
na avaliação da integridade biológica do ecossistema, uma vez que variações na composição e 
estrutura da ictiofauna e nos descritores de comunidade podem representar alterações sazonais 
e/ou espaciais nas condições ambientais (Karr et al., 1986). 

a) Ictiofauna Demersal 

A composição e estrutura da comunidade da ictiofauna demersal da Baía de Guanabara, capturada 
com rede de arrasto, foi descrita e ainda teve analisados os padrões de distribuição espacial dos 
grupos mais frequentes e abundantes ao longo do gradiente norte-sul da baía. (Rodrigues et al., 
2007). 

Nos arrastos realizados, foram capturadas 57 espécies, distribuídas em 50 gêneros e 27 famílias, 
totalizando 2.134 indivíduos (Tabela 4.21). As espécies mais abundantes foram, em ordem 
decrescente: corvina Micropogonias furnieri, bagre Genidens genidens, coió Dactylopterus volitans, 
cabrinha Prionotus punctatus e cocoroca Orthopristis ruber, responsáveis por 60,44 % do número 
total de peixes, sendo essas também as cinco espécies mais frequentes. M. furnieri, G. genidens, O. 
ruber, D. volitans e Chaetodipterus faber, representaram 57,61 % do peso total capturado, cada uma 
delas contribuindo com mais de 5 % da biomassa total. 

Foi observada a repartição espacial das populações mais abundantes ao longo da baía. Na área I 
(região mais interna da baía), a família Ariidae, representada principalmente pelo bagre G. genidens, 
foi a mais abundante (n=160), representando 65,3 % do total de exemplares capturados nessa área, 
considerada mais rasa e menos salina. A família Engraulidae, representada principalmente pela 
sardinha boca-torta Cetengraulis edentulus, foi a segunda família mais abundante (n=38) dessa área, 
representando 15,5 % do total de exemplares. Na área II, próxima à APA de Guapimirim, a família 
Sciaenidae foi a mais abundante (n=122), representando 33,1 % do total de peixes dessa área. A 
família Ariidae foi a segunda mais abundante (n=112), correspondendo a 30,4 % do total (Rodrigues 
et al., 2007). 

A família Sciaenidae foi a mais abundante na área central da baía (área III), mais profunda, com 509 
exemplares, correspondendo a 54,4 % do total de indivíduos dessa área. A família Triglidae, 
representada pela cabrinha P. punctatus, foi a segunda família mais abundante (n=120), 
representando 12,8 % do total dessa área (Rodrigues et al., 2007). 
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Tabela 4.21 Relação das espécies de peixes capturados nos arrastos efetuados em setembro de 1997, maio 
de 1998, abril de 2000 e agosto de 2000 na Baía de Guanabara, RJ. 
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Fonte: Rodrigues et al., 2007. 

Na área IV, mais próxima da entrada da baía, onde foi observada maior transparência e salinidade e 
os menores teores de matéria orgânica, a família Dactylopteridae, representada pelo coió D. volitans, 
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foi a mais abundante, com 138 indivíduos capturados, correspondendo a 23,7 % do total de peixes. A 
família Haemulidae, representada principalmente pela cocoroca O. ruber, foi a segunda mais 
abundante, com 115 exemplares capturados, representando 19,7 % do total. Setenta e oito 
exemplares da família Sciaenidae foram capturados nessa área, representando 13,4 % do total 
(Rodrigues et al., 2007). 

De um modo geral, os maiores valores de abundância e riqueza específica da ictiofauna demersal 
foram observadas nas áreas mais externas da baía, sob maior influência oceânica (áreas III e IV). Foi 
verificada uma repartição espacial discreta entre as populações mais abundantes ao longo da Baía de 
Guanabara, relacionada com as variações de profundidade, transparência, salinidade e teor de 
matéria orgânica presente no sedimento (Rodrigues et al., 2007).  

Apesar de se tratar de um ecossistema costeiro bastante degradado, a baía de Guanabara ainda 
suporta uma grande variedade de peixes, mantendo ainda sua função como zona de alimentação e 
reprodução (Rodrigues et al., 2007). 

b) Ictiofauna Associada aos Costões Rochosos e Praias Arenosas 

O inventário das principais espécies de peixes associadas aos costões rochosos e praias arenosas na 
área de influência do Monumento Natural Municipal dos morros do Pão de Açúcar e da Urca foi 
realizado, sendo investigado se a composição e estrutura da ictiofauna variaram entre os ambientes 
amostrados e estações do ano. A ênfase foi dirigida às espécies ictíicas ameaçadas por atividades 
antrópicas e/ou que apresentam maior relevância no âmbito pesqueiro e/ou comercial. Além de 
constituírem um requisito para a elaboração do Plano de Manejo do MONA dos Morros do Pão de 
Açúcar e da Urca, os resultados obtidos também poderão contribuir para a elaboração de programas 
de conservação e manejo sustentável dos recursos pesqueiros da zona costeira da Baía de 
Guanabara. 

Foram realizadas amostragens sistematizadas dos costões rochosos dos morros da Urca, do Urubu e 
Cara de Cão, assim como das quatro praias arenosas existentes na região (de Dentro, de Fora, da 
Urca e Vermelha). Coletas trimestrais utilizando-se redes de espera (20 x 2 m, com malhas entre 15 e 
45 mm entre nós adjacentes; três repetições por amostragem) foram realizadas nos costões 
rochosos do morro Cara de Cão entre o inverno de 2010 e o outono de 2011, perfazendo um ciclo 
anual completo de amostragens (Figura 4.81a). 

Capturas com redes de espera (mesmas características) também foram realizadas nos costões dos 
morros da Urca e do Urubu, porém apenas durante o inverno de 2011. Nesses biótopos, foram 
realizadas amostragens complementares por meio de censos visuais (mergulhos livres) durante a 
primavera e outono de 2011, os quais compreenderam um total de 36 transectos com 5 metros de 
extensão e 2 metros de largura. Embora as redes de espera figurem entre os equipamentos mais 
utilizados entre os pescadores locais, o censo visual realizado por meio de mergulhos é considerado 
mais seletivo para a avaliação de espécies (Santos et al., 2010). Na ocasião das amostragens da 
ictiofauna, informações sobre algumas variáveis físicas e químicas da água, como temperatura, 
oxigênio, transparência, pH, salinidade foram medidas por meio de sonda multiparâmetros e disco 
de Secchi (Figura 4.81 b,c), estando os resultados apresentados na Tabela 4.22. 

Para o levantamento da ictiofauna associada às praias arenosas, foram realizados arrastos com rede 
picaré (20 x 2 m; malha 7 mm; entre 3 e 7 repetições por amostragem), efetuados no sentido 
perpendicular à linha de costa, em setembro de 2010 (inverno), março de 2011 (verão) e setembro 
de 2011 (inverno), em todas as quatro praias da região de estudo. Vale ressaltar que além das 
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variações no grau de acesso pelo homem (i.e. praias de Dentro e Fora versus praias da Urca e 
Vermelha), também existiram diferenças com relação ao hidrodinamismo e gradiente de inclinação 
entre as mesmas (Tabela 4.23).  

Todos os peixes capturados, nas amostragens em costões rochosos e em praias arenosas, foram 
acondicionados em sacos plásticos e mantidos em gelo até a transferência para o Laboratório de 
Ictiologia Teórica e Aplicada (LICTA) da UNIRIO, onde foram identificados (Figueiredo & Menezes, 
1978, 1980, 2000; Menezes & Figueiredo, 1980; 1985), pesados e medidos em comprimento total 
(mm) (Figura 4.81 d). 

 

Figura 4.81 Atividades de campo e laboratoriais relacionadas às capturas dos peixes associados a costões 
rochosos no MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca. a = instalação das redes de espera 
nos costões rochosos; b = medição da transparência por meio de disco de Secchi; c = tomada de 
variáveis físicas e químicas da água com sonda multiparamétrica. c = triagem e identificação, 
em laboratório, dos indivíduos capturados. Fonte: Santos, 2010, adaptado por Detzel 
Consulting, 2011. 
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Tabela 4.22 Valores médios e faixa de variação (entre parênteses) das variáveis ambientais medidas em 
março e julho de 2011, em costões rochosos localizados na área de influência do MONA dos 
Morros do Pão de Açúcar e da Urca. Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

VARIÁVEIS AMBIENTAIS COSTÃO ROCHOSO 

 Urca Urubu Cara de Cão 

Salinidade 33,35 33,20 31,62 

 (31,34 - 35,48) (30,23 – 36,35) (28,23 - 33,52) 

Transparência (m) - - 1,25 

   (0,70 - 1,65) 

Temperatura (
o
C) 22,83 24,13 23,37 

 (21,47 - 26,13) (21,48 - 26,47) (22,22 - 25,28) 

Oxigênio (mg L
-1

) 6,20 6,23 8,95 

 (5,90 - 6,58) (5,46 - 6,61) (7,04 - 11,3) 

Oxigênio (% saturação) 88,50 89,83 124,86 

 (82,2- 91,4) (76,5 - 97,1) (97,2 - 152,5) 

pH 8,16 8,17 8,44 

 (8,10 - 8,23) (8,14 - 8,20) (8,34 - 8,61) 

Complexidade estrutural de hábitats alta baixa à intermediária 

  intermediária  

Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

Tabela 4.23 Valores médios e faixa de variação (entre parênteses) das variáveis ambientais medidas em 
março e setembro de 2011, nas quatro praias arenosas localizadas na área de influência do 
MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca. 

VARIÁVEIS AMBIENTAIS PRAIA 

 Dentro Fora Urca Vermelha 

Salinidade 32,06 33,24 29,13 32,90 

 (29,60 - 35,14) (30,41 - 35,51) (28,88 - 29,31) (32,49 - 33,38) 

Temperatura (
o
C) 23,64 22,58 25,09 22,13 

 (22,26 - 26,07) (22,04 - 22,98) (24,75 - 25,31) (21,15 - 22,63) 

Oxigênio (mg L
-1

) 6,08 7,01 8,43 7,68 

 (5,48 - 6,90) (6,70 - 7,30) (7,86 - 8,75) (7,49 - 7,81) 

Oxigênio (% saturação) 85,33 97,84 120,00 107,43 

 (75,3 - 99,8) (92,6 - 100,8) (111,0 - 125,2) (103,5 – 109,9) 

pH 8,15 8,22 8,29 8,12 

 (8,10 - 8,24) (8,14 - 8,32) (8,26 - 8,31) (8,10 - 8,13) 

Exposição às ondas  
(altura média) baixo alto baixo alto 
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VARIÁVEIS AMBIENTAIS PRAIA 

 Dentro Fora Urca Vermelha 

 (< 25 cm) (≥ 50cm) (< 25 cm) (≥ 50cm) 

Gradiente de inclinação suave abrupto suave abrupto 

Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

c) Composição e Estrutura da Ictiofauna Associada à Costões Rochosos  

Um total de 1847 indivíduos, pertencentes à 25 famílias e 57 espécies, foi registrado nos costões 
rochosos na área de influência do MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca (Tabela 4.24), 
representando, em termos numéricos, cerca de 8,5 % de todas as espécies de peixes marinhas 
registradas para o estado do Rio de Janeiro (Bizerril & Costa, 2001) e 14,6 % das espécies recifais 
esperadas para o Atlântico Ocidental (Ferreira et al., 2009).  

Os Serranidae (N = 7 espécies), Scianidae (N = 6) e Haemulidae (N = 5) destacaram-se entre as 
famílias mais ricas em espécies. Os Serranidae são predadores territoriais, que podem atingir grandes 
dimensões (> 100 cm CT), utilizando fendas e interstícios de substratos consolidados (naturais ou 
artificiais) para refúgio e obtenção de alimento (Gibra, 2007), enquanto os Haemulidae se 
alimentam, predominantemente, de invertebrados bentônicos, os quais são capturados tanto sob o 
substrato rochoso quanto entre o sedimento inconsolidado adjacente (Chaves & Correa, 2000).  

Os Serranidae e Haemulidae representam os grupos dominantes da ictiofauna recifal no Atlântico 
Ocidental (Zalmon et al., 2002), e as riquezas registradas nos costões rochosos do MONA dos Morros 
do Pão de Açúcar e da Urca podem ser explicadas pelos seus hábitos residentes e pelo elevado grau 
de associação com estruturas submersas (Santos et al., 2010). Embora alguns Scianidae, tais como a 
pescada do recife Odontoscion dentex e o equetus listrado Pareques acuminatus, apresentem um 
grau mais elevado com hábitats submersos consolidados, a contribuição significativa em riqueza de 
espécies observada para esta família nos costões rochosos do MONA dos Morros do Pão de Açúcar e 
da Urca poderiam estar relacionadas não somente ao uso de redes de espera, cuja seletividade não 
se restringe a espécies residentes em hábitats recifais, mas também aos elevados valores de riqueza 
específica total reportados para esta família no estado do Rio de Janeiro (Bizerril & Costa, 2001).  

Outra hipótese seria que alguns Scianidae, assim como outras espécies que reconhecidamente não 
apresentam elevada associação com substratos consolidados, tivessem utilizado os recifes rochosos 
do MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca como refúgio durante a fase juvenil, porém as 
informações limitadas sobre a estrutura de tamanho e etapa do ciclo de vida no presente trabalho 
impossibilitaram análises mais criteriosas. 

Entre as espécies mais abundantes, o marimbá (Diplodus argenteus), o peixe-porco (Stephanolepis 
hispidus), o jaguareçá (Holocentrus adscensionis) e a corcoroca (Haemulon aurolineatum), 
apresentaram as maiores contribuições individuais representando, em conjunto, 54 % do total de 
peixes registrados nos costões rochosos. Vale ressaltar que as contribuições das três primeiras 
espécies estão provavelmente influenciadas pelo registro frequente de numerosos indivíduos nos 
mergulhos livres realizados nos costões rochosos dos morros da Urca e Urubu, como pode ser 
observado pela dominância numérica dessas espécies nos referidos ambientes em contraste com as 
pequenas contribuições individuais nos costões rochosos do morro Cara de Cão, onde foram 
utilizadas apenas redes de espera para a quantificação da ictiofauna.  
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Nove espécies contribuíram, em conjunto, com 90 % da abundância total dos peixes registrados nos 
costões rochosos dos morros da Urca e Urubu, sendo que cinco dessas (D. argenteus, H. 
aurolineatum), a maria-da-toca (Labrisomus kalisherae, H. adscensionis), e o olho de cãoPriacanthus 
arenatus) figuraram entre as mais abundantes em ambos os ambientes, abrigando um total de 24 e 
25 espécies, respectivamente. Das 40 espécies registradas, 18 espécies contribuíram, em conjunto, 
com 90 % da abundância total dos peixes registrados no costão rochoso do morro Cara de Cão, com 
destaque para sete espécies o falso voador (Dactylopterus volitans), a cocoroca (Orthopristis ruber), o 
bagre (Genidens genidens), a corcoroca (Haemulon steindachneri, P. acuminatus, H. aurolineatum) e 
o baiacu (Sphoeroides greeleyi) que apresentaram contribuições individuais superiores a 5 %. 

Destaca-se que além da ocorrência, em geral, de espécies de variado interesse pesqueiro, em 
especial o robalo (Centropomus undecimalis), a garoupa (Epinephelus marginatus), o badejo 
(Mycteroperca acutirostris), o sargo (Anisotremus surinamensis) e o peixe pena (Calamus pena), 
também foram registradas espécies de importância para o comércio ornamental, tais como o 
sargentinho (Abudefduf saxatilis), as donzelas (Stegastes fuscus e Stegastes rocasensis), o peixe-
borboleta (Chaetodon striatus), e o salmonete (Halichoeres poeyi), incluindo algumas de hábitos 
crípticos, como os blênios (Parablennius pilicornis e Scartella cristata) e as marias da toca 
(Labrisomus kalisherae e Labrisomus nuchipinnis). 

Tabela 4.24 Lista de espécies registradas nos costões rochosos na área de influência do MONA dos Morros 
do Pão de Açúcar e da Urca, com informações sobre a abundância total, as abundâncias 
relativas nos costões rochosos dos morros da Urca, Urubu e Cara de Cão, e a faixa de tamanho. 

ESPÉCIES ABUNDÂNCIA 
TOTAL 

ABUNDÂNCIA RELATIVA TAMANHO (mm) 

  Urca Urubu Cara de Cão (min - max) 

Ariidae      

Genidens genidens (Valeciennes, 1839) 40   11.5 190 - 368 

Holocentridae       

Holocentrus adscensionis (Osbeck, 1765) 140 4.5 12.0 0.9 60 - 261 

Scorpaenidae      

Scorpaena isthmensis (Meek & 
Hildebrand, 1928) 

3  0.1 0.6 78 - 99 

Triglidae      

Prionotus punctatus(Bloch, 1793) 2   0.6 109 - 213 

Dactylopteridae      

Dactylopterus volitans (Linnaeus, 1758)  54 0.2 0.5 13.8 60 - 312 

Centropomidae       

Centropomus undecimalis (Bloch, 1792) 1   0.3 270 

Serranidae      

Diplectrum formosum (Linnaeus, 1766) 9   2.6 94 - 153 

Diplectrum radiale (Quoy & Gaimard, 
1824) 

8   2.3 116 - 200 
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ESPÉCIES ABUNDÂNCIA 
TOTAL 

ABUNDÂNCIA RELATIVA TAMANHO (mm) 

  Urca Urubu Cara de Cão (min - max) 

Epinephelus marginatus (Lowe, 1834) 4 0.7   135 - 186 

Mycteroperca acutirostris (Valenciennes, 
1828) 

2 0.2 0.1  283 - 326 

Rypticus randalli (Courtenay, 1967) 2   0.6 205 - 220 

Serranus auriga (Cuvier, 1829) 1   0.3 120 

Serranus flaviventris (Cuvier, 1829) 1   0.3 100 

Priacanthidae      

Priacanthus arenatus (Cuvier, 1829) 34 2.6 2.0 0.3 139 - 259 

Carangidae      

Chloroscomblus chrysurus (Linnaeus, 
1766) 

4   1.1 205 - 220 

Trachinotus carolinus (Linnaeus, 1766) 1   0.3 169 

Gerreidae      

Diapterus rhombeus  (Cuvier, 1829) 1   0.3 170 

Eucinostomus argenteus  (Baird & Girard, 
1855) 

14   4.0 95 - 136 

Haemulidae      

Anisotremus surinamensis (Bloch, 1791) 1  0.1  210 

Anisotremus virginicus (Linnaeus, 1758) 5  0.2 0.9 90 - 189 

Haemulon aurolineatum Cuvier, 1829 157 14.9 5.3 6.3 90 - 180 

Haemulon steindachneri (Jordan & 
Gilbert, 1882) 

51  1.7 10.1 89 - 262 

Orthopristis ruber (Cuvier, 1830) 53 0.9 0.5 12.4 87 - 210 

Sparidae      

Calamus penna (Valenciennes, 1830) 5   1.4 85 - 257 

Diplodus argenteus   (Valenciennes, 1830) 505 33.1 32.8 3.4 86 - 165 

Sciaenidae      

Isopisthus parvipinnis (Cuvier, 1830) 1   0.3 312 

Larimus breviceps (Cuvier, 1830) 2   0.6 188 - 190 

Menticirrhus americanus (Linnaeus, 1758) 2   0.6 179 - 335 

Menticirrhus littoralis (Holbrook, 1847) 1   0.3 164 

Odontoscion dentex (Cuvier, 1830) 1   0.3 200 

Pareques acuminatus  (Bloch & 
Schneider, 1801) 

34 1.4 0.3 6.6 90 - 208 
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ESPÉCIES ABUNDÂNCIA 
TOTAL 

ABUNDÂNCIA RELATIVA TAMANHO (mm) 

  Urca Urubu Cara de Cão (min - max) 

Mullidae       

Mullus argentinae Hubbs & Marini, 1933 11  1.2  100 - 310 

Pseudupeneus maculatus  (Bloch, 1793) 5 0.3  0.9 90 - 202 

Pomacentridae      

Abudefduf saxatilis (Linnaeus, 1758) 91 14.7 0.5 0.3 60 - 210 

Stegastes fuscus (Cuvier, 1830) 13 1.7 0.1 0.6 95 - 150 

Stegastes rocasensis (Emery, 1972) 5 0.9   60 - 90 

Polynemidae      

Polydactylus virginicus (Linnaeus, 1758) 4   1.1 179 - 270 

Labridae      

Halichoeres poeyi (Steindachner, 1867) 18 0.2 1.4 1.1 60 - 175 

Labrisomidae      

Labrisomus kalisherae (Jordan, 1904) 78 6.4 4.1 0.9 60 - 155 

Labrisomus nuchipinnis (Quoy & Gaimard, 
1824) 

6 0.3  1.1 100 - 172 

Blennidae      

Parablennius pilicornis (Cuvier, 1829) 50 8.7   110 - 135 

Scartella cristata (Linnaeus, 1758) 26 3.8 0.4  60 - 125 

Fistulariidae      

Fistularia tabacaria Linnaeus, 1758 1 0.2   375 

Chaetodontidae      

Chaetodon striatus Linnaeus, 1758 20 1.6 1.2  80 - 135 

Paralichthyidae      

Etropus crossotus  (Jordan & Gilbert, 
1882) 

1   0.3 130 

Etropus longimanus (Norman, 1933) 1   0.3 192 

Monacanthidae      

Balistes vetula Linnaeus, 1758 3  0.3  100 - 110 

Monacanthus ciliatus (Mitchill, 1818) 11  1.2  60 - 100 

Stephanolepis hispidus  (Linnaeus, 1766) 196 1.6 19.7 1.4 60 - 252 

Tetraodontidae      

Lagocephalus laevigatus (Linnaeus, 1766) 1 0.2   376 

Sphoeroides greeleyi  (Gilbert, 1900) 51  3.5 5.5 40 - 150 
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ESPÉCIES ABUNDÂNCIA 
TOTAL 

ABUNDÂNCIA RELATIVA TAMANHO (mm) 

  Urca Urubu Cara de Cão (min - max) 

Sphoeroides testudineus (Linnaeus, 1758) 87 0.7 7.6 3.7 75 - 223 

Diodontidae      

Chilomycterus spinosus (Linnaeus, 1758) 29 0.3 2.9  75 - 300 

TOTAL (53 espécies) 1847 577 922 348  

 

Foram observadas variações temporais significativas nos atributos de comunidade da ictiofauna 
associada aos costões rochosos da área de influência do MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da 
Urca (Figura 4.82), sendo detectadas diferenças significativas para a riqueza e biomassa, mas não 
para a abundância de espécies. A riqueza de espécies foi significativamente mais elevada na 
primavera e verão do que no outono e inverno, quando foram registrados valores médios superiores 
a 12 espécies. Tal padrão poderia estar relacionado ao incremento no uso dos costões rochosos do 
MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca como hábitat de reprodução (primavera) e berçário 
(verão) pelos peixes da região, conforme sugerem alguns estudos para a ictiofauna da Baía de 
Guanabara (Bizerril & Costa, 2001) e para várias espécies de peixes em diversos ambientes da costa 
brasileira (Barbieri et al., 1992; Godefroid et al., 2001; Vizziano et al., 2002; Gomes et al., 2004; 
Morales et al. 2010). 

Uma tendência similar ao da riqueza também foi observada para a abundância, com valores 
superiores a 30 indivíduos registrados apenas durante a primavera e verão, porém as diferenças não 
foram significativas, provavelmente devido à ampla dispersão dos valores em torno da média, 
especialmente durante o outono e primavera. A biomassa foi mais significativamente elevada 
durante o inverno, primavera e verão, quando superou, em média, 2.800 gramas, do que no outono, 
com valores inferiores a 1.000 gramas. Embora a biomassa durante o inverno não tenha sido 
aparentemente influenciada pela diminuição da riqueza e da abundância no mesmo período, os 
baixos valores observados durante o outono, para esses três atributos de comunidade, sugerem que 
alterações ambientais aparentemente afetaram a ictiofauna associada aos costões rochosos do 
MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca, no respectivo período. 
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Figura 4.82 Variação sazonal da riqueza, abundância e biomassa (valores médios) dos peixes associados 
aos costões rochosos do morro Cara de Cão, na área de influência do MONA dos Morros do Pão 
de Açúcar e da Urca, RJ. As barras verticais correspondem ao erro padrão. Fonte: Detzel 
Consulting, 2011. 

d) Composição e Estrutura da Ictiofauna Associada às Praias Arenosas  

Um total de 1618 indivíduos, pertencentes à 19 famílias e 24 espécies, foi registrado nas praias 
arenosas na área de influência do MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca (Tabela 4.25), 
representando, em termos numéricos, cerca de 3,9 % de todas as espécies de peixes marinhas 
registradas para o estado do Rio de Janeiro (Bizerril & Costa, 2001). Apenas cinco espécies 
contribuíram com 87,6 % da abundância total registrada e, à exceção de D. argenteus, as demais 
espécies que figuraram como dominantes (as sardinhas Harengula clupeola, Opisthonema oglinum e 
Sardinella janeiro, e o peixe-rei Atherinella brasiliensis) apresentaram hábitos predominantemente 
planctófagos e pelágicos. Resultados similares, tanto no que se refere ao número de espécies 
registrados como também a respeito das espécies dominantes, foram observados por Vasconcellos 
et al. (2007), em estudo extensivo sobre a ictiofauna associada a praias arenosas de dez localidades 
distintas do município do Rio de Janeiro. Vale ressaltar que, apesar das abundâncias elevadas, as três 
espécies de sardinhas e o peixe-rei não foram bastante frequentes nas capturas, corroborando 
outros estudos sobre a ampla capacidade de deslocamento e migração dessas espécies em busca de 
condições oceanográficas propícias para o desenvolvimento e renovação dos recursos planctônicos 
(Modde & Ross, 1983; Vasconcellos et al., 2007). À exceção de alguns poucos indivíduos de grande 
porte, notadamente as arraias (Dasyatis say e Gymnura altavela, C. undecimalis), o baiacu-de-
espinho (Chilomycterus spinosus), a ubarana (Elops saurus), e a corcoroca (Haemulon steindachneri), 
a maioria dos peixes que utilizaram as praias arenosas da área de influência do MONA dos Morros do 
Pão de Açúcar e da Urca foram juvenis e/ou possuíram pequeno porte (< 150 mm CT). 
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Tabela 4.25 Lista de espécies capturadas com arrastos de picaré nas praias arenosas na área de 
influência do MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca, com informações sobre a abundância total, as 
abundâncias relativas nas praias da Urca, Vermelha, de Dentro e de Fora, e a faixa de tamanho. 

ESPÉCIES 
ABUNDÂNCIA 

TOTAL 
ABUNDÂNCIA RELATIVA 

TAMANHO (mm) 

(min - max) 

  Urca Vermelha Dentro Fora  

Dasyatidae       

Dasyatis say (Lesueur, 1817) 1   0.1  700 

Gymnuridae       

Gymnura altavela (Linnaeus, 1758) 1   0.1  1300 

Clupeidae       

Harengula clupeola (Cuvier, 1829) 570 14.2 10.2 51.1 27.3 36 - 110 

Opisthonema oglinum (Lesueur, 1818) 266 0.2  30.2  82 - 114 

Sardinella janeiro (Steindachner, 1879) 102 0.5 75.5 0.2 42.0 49 - 157 

Albulidae        

Albula vulpes (Linnaeus, 1758) 11   1.3  147 - 188 

Elopidae        

Elops saurus Linnaeus, 1766 10   1.0 0.7 249 - 351 

Atherinidae       

Atherinella brasiliensis (Quoy & Gaimard, 
1825) 

331 54.8  3.4  45 - 153 

Centropomidae        

Centropomus undecimalis (Bloch, 1792) 5   0.6  390 - 550 

Mugilidae       

Mugil curema Valenciennes, 1836 7 1.3    114 - 177 

Mugil gaimardianus Desmarest, 1831 1   0.1  139 

 Ephippididae       

Chaetodipterus faber (Broussonet, 1782) 1   0.1  39 

Carangidae       

Caranx latus 2    1.4 108 - 168 

Trachinotus carolinus (Linnaeus, 1766) 31 0.2 2.0 1.9 8.4 50 - 160 

Trachinotus goodei Jordan & Evermann, 
1896 

37  6.1 1.3 16.1 79 - 205 

Gerreidae       

Eucinostomus argenteus  (Baird & Girard, 
1855) 

38 2.6  2.7  40 - 160 

Haemulidae       
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ESPÉCIES 
ABUNDÂNCIA 

TOTAL 
ABUNDÂNCIA RELATIVA 

TAMANHO (mm) 

(min - max) 

  Urca Vermelha Dentro Fora  

Haemulon steindachneri (Jordan & 
Gilbert, 1882) 

1   0.1  300 

Sparidae       

Diplodus argenteus   (Valenciennes, 
1830) 

149 25.5 6.1 0.7  27 - 145 

Pomatomidae       

Pomatomus saltatrix (Linnaeus, 1766) 6    4.2 179 - 205 

Uranoscopidae       

Astrocopus sexspinosus (Steindachner, 
1876) 

1   0.1  46 

Dactylopteridae       

Dactylopterus volitans (Linnaeus, 1758)  42 0.2  4.7  87 - 113 

Monacanthidae       

Stephanolepis hispidus  (Linnaeus, 1766) 1 0.2    56 

Tetraodontidae       

Sphoeroides greeleyi  (Gilbert, 1900) 3 0.4  0.1  90 - 95 

Diodontidae       

Chilomycterus spinosus (Linnaeus, 1758) 1   0.1  400 

TOTAL (24 espécies) 1618 549 49 877 143  

Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

A tendência de dominância numérica de espécies pelágicas e planctófagas também foi observada 
para todas as praias estudadas, com predomínio de A. brasiliensis e H. clupeola na praia da Urca, de 
S. janeiro e H. clupeola nas praias Vermelha e de Fora, e de H. clupeola e O. oglinum na praia de 
Dentro, não somente corroborando a hipótese anterior de ampla capacidade migratória dessas 
espécies, mas também da pouca ou nenhuma influência das condições hidrodinâmicas peculiares de 
cada praia sobre esses peixes.  

Por outro lado, as praias da Urca e de Dentro, ou seja, aquelas mais abrigadas das ações de ondas 
registraram, respectivamente, um total de 11 e 20 espécies, em contraste com as praias de Fora e 
Vermelhas (i.e. mais expostas à ações de ondas), que abrigaram, respectivamente, cinco e sete 
espécies. Destaca-se que, na praia de Dentro, além ter sido registrada a maioria dos indivíduos de 
maior porte, alguns dos quais, inclusive, representantes de espécies de interesse comercial e/ou para 
a pesca esportiva (ex. D. say, G. altavela, C. undecimalis e E. saurus), também foi observado um 
número mais elevado de espécies exclusivas (ex. nove espécies contra duas na praia de Fora e 
apenas uma na praia da Urca). 
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e) Variações Espaciais da Ictiofauna Associada às Praias Arenosas 

Foram observadas variações espaciais significativas nos atributos de comunidade da ictiofauna 
associada às praias arenosas do MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca, sendo detectado 
diferenças significativas para a riqueza, abundância e biomassa. A riqueza e a abundância foram 
significativamente mais elevadas nas praias abrigadas (i.e. de Dentro e da Urca) do que nas expostas 
(i.e. de Fora e Vermelha), tendo atingido nas primeiras, valores médios próximos a três espécies e 
entre 60 e 80 indivíduos (Figura 4.83).  

A biomassa também foi mais elevada na praia de Dentro do que nas praias de Fora e Vermelha, 
porém não foram observadas diferenças na biomassa de peixes entre a praia da Urca e as demais 
praias. Tal padrão além de reforçar a importância de praias mais abrigadas da ação de ondas como 
áreas de berçário e/ou alimentação para diferentes espécies de peixes (Giannini & Paiva-Filho, 1995; 
Gaelzer & Zalmon, 2003; Vasconcellos, 2007), também sugere que áreas sob menor pressão 
antrópica abrigam comunidades mais ricas e abundantes do que ambientes mais impactados, 
quando se compara os resultados obtidos entre as praias de Dentro e de Fora, ambas situadas em 
uma área de acesso restrito, com aqueles obtidos nas praias da Urca e Vermelha, de livre acesso. 

 

Figura 4.83 Variação espacial da riqueza, abundância e biomassa (valores médios) dos peixes associados às 
praias de Dentro, da Urca, de Fora e Vermelha, situadas na área de influência do MONA dos 
Morros do Pão de Açúcar e da Urca, RJ. As barras verticais correspondem ao erro padrão. 
Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

f) Implicações para Conservação e Manejo da Ictiofauna 

Embora as espécies de peixes registradas nos costões rochosos e praias arenosas do Complexo Pão 
de Açúcar e do Morro da Urca apresentem ampla ocorrência e distribuição ao longo da costa 
fluminense ou mesmo na costa Atlântica Ocidental, os resultados do presente trabalho evidenciam a 
necessidade de implementação e/ou ajuste de medidas de manejo, a fim de garantir a manutenção 
da integridade da ictiofauna como um todo, por meio da conservação de sua composição e estrutura 
originais, pela conservação e recuperação dos estoques de interesse comercial e, sobretudo, pela 
proteção de espécies vulneráveis e/ou ameaçadas.  
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No tocante a conservação da composição e estrutura da ictiofauna como um todo, observou-se que 
assembléias de peixes mais diversificadas estiveram associadas a biótopos submetidos aos menores 
níveis de pressão antrópica, o que pode ser constatado pelos valores mais elevados de riqueza nos 
costões rochosos do morro Cara de Cão, entre os ambientes de substrato consolidado, na praia de 
Dentro, entre os ambientes de substrato inconsolidado, ambos situados no interior da Fortaleza São 
João, uma área de acesso controlado. Flutuações sazonais também foram registradas, nos quais os 
valores em geral mais elevados para riqueza, abundância e biomassa de peixes nos meses de 
primavera e verão estão aparentemente relacionados aos períodos de reprodução, desenvolvimento 
e recrutamento das espécies associadas aos costões rochosos, indicando que tais estações devam ser 
priorizadas em ações visando à restrição ao uso dos recursos pesqueiros. Vale ressaltar, entretanto, 
que além dos efeitos da restrição ao acesso humano e das flutuações sazonais dos atributos de 
comunidade, também se observou a influência do nível de complexidade estrutural de hábitats (i.e. 
em costões rochosos) e do grau de exposição a ondas (ex. em praias arenosas) na estruturação da 
ictiofauna, os quais precisam ser levados em conta pelos programas de conservação. 

 A análise da ictiofauna associada às áreas de acesso restrito, ou seja, os costões rochosos do morro 
Cara de Cão e as praias de Dentro e de Fora que estão consequentemente submetidas a uma menor 
pressão de pesca, revelou, em geral, uma maior ocorrência e abundância de espécies de interesse 
pesqueiro, assim como de indivíduos de maior porte dessas mesmas espécies, do que nas demais 
áreas onde a pesca é praticada livremente. Vale ressaltar a presença de alguns juvenis de espécies 
altamente visadas nas pescarias comerciais, como a garoupa-verdadeira Epinephelus marginatus e 
do badejo (Mycteroperca acutirostris), nos costões rochosos dos morros da Urca e do Urubu, 
indicando que esses ambientes são bons criatórios naturais para as referidas espécies, embora a 
ausência de indivíduos de maior porte possa refletir os efeitos da pressão de pesca.  

Diversas espécies de importância para o comércio ornamental, especialmente o cangulo (Balistes 
vetula), o sargentinho (Abudefduf saxatilis), as donzelas (Stegastes fuscus e Stegastes rocasensi), o 
peixe-borboleta (Chaetodon striatus), alguns blênios de hábitos crípticos (Parablennius pilicornis e 
Scartella cristata) também foram registradas pelos mergulhos livres praticados exclusivamente nos 
costões rochosos com livre acesso aos pescadores e, embora essas espécies também devam ocorrer 
nos costões rochosos das áreas de acesso restrito, medidas de controle para sua exploração 
sustentável devem ser implementadas, a fim de minimizar os riscos de declínio ou extinções das 
populações locais. 

Com relação às espécies ameaçadas, merece destaque o registro da garoupa-verdadeira (Epinephelus 
marginatus) e do cangulo (Balistes vetula) nos costões rochosos na área de influência do MONA dos 
Morros do Pão de Açúcar e da Urca. Epinephelus marginatus é um Serranidae territorial, voraz, mas 
de crescimento lento, que se alimenta de peixes, moluscos e crustáceos. Embora sua distribuição não 
se restrinja ao Atlântico Ocidental, suas populações estão ameaçadas em decorrência da pesca 
predatória (Cornish & Harmelin-Vivien, 2011), em especial aquela praticada por meio da caça 
submarina indiscriminada sobre indivíduos de pequeno porte (<500 mm), constituídos quase que 
exclusivamente por fêmeas, uma vez que são hermafroditas protogínicos, convertendo-se em 
machos quando atingem maiores dimensões (Machado et al., 2008; Condini et al., 2011). Embora 
eventualmente utilizado como alimento, B. vetula, por outro lado, é uma espécie considerada 
vulnerável em decorrência da sua captura indiscriminada para utilização no comércio ornamental 
(Roberts, 1996).  

Embora não tenha sido oficialmente capturado nos arrastos de picaré, também merece atenção o 
registro, por meio de entrevistas com oficiais mergulhadores lotados na Fortaleza São João, de um 
exemplar de mero (Epinephelus itajara) de grandes dimensões (>1000 mm) próximo às rochas 
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submersas e embarcações fundeadas na praia de Dentro. Essa espécie de Serranidae, de hábitos e 
comportamento similar à garoupa-verdadeira, está criticamente em perigo, devido ao seu 
comportamento dócil e curioso à presença de mergulhadores, reforçando a importância das áreas de 
acesso restrito e proibidas à pesca na conservação de espécies ameaçadas de extinção.  

Em síntese, a ictiofauna associada aos costões rochosos e praias arenosas na área de influência do 
MONA dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca reúne características peculiares, de relevante 
interesse ecológico e socioeconômico, que requerem a adoção de medidas de manejo voltadas à sua 
conservação e exploração sustentável. 

4.2.3.11 Mastofauna Marinha 

Os mamíferos marinhos são as únicas espécies bem adaptadas à vida exclusivamente aquática, 
possuindo características particulares de morfologia e fisiologia para ocupação desse ambiente, 
consequentemente todos os cetáceos apresentam essas adaptações (Siciliano et al., 2008). São 
conhecidas atualmente 84 espécies de cetáceos no mundo (Chiarello et al., 2008) e no Brasil ocorrem 
42 espécies pertencentes a oito famílias (Monteiro-Filho et al., 2011). Os cetáceos estão divididos em 
duas sub-ordens, a Mysticeti ou baleias verdadeiras que correspondem a 14 espécies no mundo e os 
Odontoceti ou cetáceos-com-dentes, que corresponde a 70 espécies no mundo (Siciliano et al., 
2006).  

As diferentes espécies de cetáceos não ocorrem ao acaso nos mares e oceanos, sua ocorrência é 
influenciada por fatores relacionados aos seus hábitos, comportamento, necessidades ecológicas e 
características ambientais particulares (Siciliano et al., 2006). Esses mamíferos realizam grandes 
migrações em função de atividades vitais como reprodução e alimentação. Dessa forma, os 
mamíferos marinhos possuem ampla distribuição geográfica, sendo que a costa brasileira possui 
aproximadamente 8 000 km de litoral (IBAMA, 2005), e uma única espécie desse grupo pode ocorrer 
ao longo de toda essa extensão ou em sua parcialidade.   

A história desses mamíferos é marcada por muita exploração, desde a época colonial até a 
atualidade mesmo sendo protegidos por leis. Os mamíferos marinhos estão expostos a impactos 
ambientais de diferentes fontes. Segundo Zerbini et al., (2007) no Brasil, a caça comercial foi uma das 
principais causas de mortalidade de cetáceos no passado. Fato que contribuiu para a ameaça de 
muitas espécies, sendo que constam sete espécies da ordem Cetacea no “Livro Vermelho da Fauna 
Brasileira Ameaçada de Extinção”. 

a) Mastofauna Marinha na Região Costeira do Rio de Janeiro 

A lista de fauna de mamíferos marinhos aferida para o estado do Rio de Janeiro foi compilada com 
base em informações de acordo com os estudos de Lodi & Capistrano (1990); Ferreira & Ernesto 
(2000); Di Benedito (2003); Flach (2004); Rocha et al., (2004); Reis et al., 2006; Barbosa et al., (2008); 
Kehring et al., (2009) e  Monteiro-Filho et al., (2011). O Estado do Rio de Janeiro apresenta 23 
espécies de mamíferos marinhos de ocorrência comprovada, sendo estes todos incluídos na ordem 
Cetacea. Pertencentes a sub-ordem Mysticeti ocorrem no estado sete espécies pertencentes a duas 
famílias: Balaenidae e Balaenopteridae.  Já os Odontoceti possuem a ocorrência de 16 espécies 
pertencentes a quatro famílias: Physeteridae, Ziphiidae, Delphinidae e Pontoporidae (Tabela 4.26). 
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Tabela 4.26 Lista de mamíferos marinhos de possível ocorrência para o Estado do Rio de Janeiro e a 
indicação do status de conservação segundo: Lodi & Capistrano (1990); Ferreira & Ernesto 
(2000); Di Benedito (2003); Rocha et al., (2004); Flach (2004); Reis et al., (2006); Chiarello et al., 
(2006); Barbosa et al., (2008); Anexos I e II da CITES (2011); Kehring et al., (2009); Monteiro-
Filho et al., (2011) e;  IUCN (2011). Legenda: (VU) vulnerável, (EN) e (EP) em perigo, (LC) pouco 
preocupante, (DD) deficiente de dados. 

FAMÍLIA TÁXON VERNÁCULO TÉCNICO STATUS DE CONSERVAÇÃO 

Balaenidae 
Eubalaena australis baleia-franca-austral 

VU(RJ)/EN(BR)/LC(IUCN)/I 
CITES 

Balaenopteridae Balaenoptera acutorostrata  baleia-minke DD(BR)/LC(IUCN) 

 Balaenoptera borealis  baleia-sei VU(RJ)/EN(IUCN) 

 Balaenoptera edeni  baleia-de-bryde DD(BR)/DD(IUCN) 

 Balaenoptera musculus  baleia-azul EP(RJ)/EN(IUCN) 

 Balaenoptera physalus  baleia-fin VU(RJ)/EN(IUCN) 

 Megaptera novaeangliae  baleia-jubarte VU(RJ)/VU(BR)/LC(IUCN) 

 Kogia breviceps  cachalote-pigmeu DD(IUCN)/II CITES 

Physeteridae Physeter macrocephalus  cachalote  VU(BR)/VU(IUCN)/I e II CITES 

Ziphiidae 
Mesoplodon layardii 

baleia-bicuda-de-
Layard 

DD(IUCN) 

Delphinidae Delphinus delphis  golfinho-comum LC(IUCN) 

 Lagenodelphis hosei  golfinho-de-fraser LC(IUCN) 

 Orcinus orca  orca DD(BR)/DD(IUCN)/II CITES 

 Pseudorca crassidens  falsa-orca DD(IUCN)/II CITES 

 Sotalia guianensis  boto-cinza DD(IUCN)/I CITES 

 Sotalia fluviatilis  tucuxi VU(RJ)/DD(IUCN)/I CITES 

 Stenella attenuata  golfinho-pintado LC(IUCN)/II CITES 

 Stenella frontalis golfinho-pintado DD(IUCN)/II CITES 

 Stenella longirostris  golfinho-rotador DD(BR)/DD(IUCN)/ICITES 

 Stenella clymene  golfinho-clymene DD(IUCN)/I CITES 

 
Steno bredanensis  

golfinho-de-dentes-
rugosos 

LC(IUCN)/II CITES 

 
Tursiops truncatus  

golfinho-nariz-de-
garrafa 

DD(BR)/LC(IUCN)/II CITES 

Pontoporidae 
Pontoporia blainvillei toninha 

VU(RJ)/EN(BR)/VU(IUCN)/II 
CITES 

Fonte: Detzel Consulting, 2011. 

Alguns estudos realizados no estado relacionam as espécies ocorrentes, principalmente, à dados de 
encalhes e captura acidental em redes de pesca. Esses acontecimentos de encalhes e capturas 
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acidentais tornam-se uma grande ameaça particular para mamíferos que, por muitas vezes, acabam 
padecendo em meio a praias e/ou afogadas em redes de pesca. 

O registro de 58 espécimes de cetáceos no estado do Rio de Janeiro foi realizado por Lodi & 
Capistrano (1990), esses pertencentes a cinco espécies Sotalia fluviatilis, Pontoporia blainvillei, Steno 
bredanensis, Delphinus delphis e Stenella frontalis, através de coleta acidental por redes de espera. 
Em seu estudo Di Benedito (2003) relata que as redes de espera são responsáveis pela captura 
acidental de vários pequenos cetáceos. As franciscanas (Pontoporia blainvillei e tucuxis 
marinhosSotalia fluviatilis) são as espécies mais impactadas. Segundo Siciliano et al., (2006), outra 
espécie bastante capturada em redes de pesca é a Sotalia guianensis. É importante relatar que a 
pesca acidental verificada em estudos é um fator negativo causado diretamente às populações de 
pequenos cetáceos em águas brasileiras. 

Pouco avistada na natureza, a espécie Pontoporia blainvillei popularmente conhecida como 
franciscana, sofre diferentes graus de impacto negativo na natureza e possui seu status de 
conservação aferido com algum grau de ameaça. A espécie encontra-se em declínio populacional e 
sua maior ameaça é a pesca acidental em redes, o que torna essa espécie de cetáceo a mais 
ameaçada do Oceano Atlântico Ocidental (Monteiro-Filho et al., 2011). As franciscanas possuem um 
hábito alimentar predominantemente composto por teleósteos e cefalópodes associados a regiões 
estuarinas e costeiras, sendo esses importantes itens alimentares encontrados na costa norte do Rio 
de Janeiro. A distribuição é restrita às águas costeiras do Oceano Atlântico Sul Ocidental (Siciliano et 
al., 2006). Outra espécie que possui grande incidência de capturas acidentais é a S. fluviatilis, porém  
- diferentemente da P. blainvillei – a primeira não se encontra ameaçada. 

O estudo de Ramos et al. (2000) analisa parâmetros de crescimento de 93 indivíduos de P. blainvillei 
e 84 indivíduos de S. fluviatilis que foram capturados acidentalmente em redes de pesca ou 
encalhados ao longo da costa do estado do Rio de Janeiro.  

A espécie Sotalia guianensis é considerada uma potencial sentinela por ser um dos mamíferos 
marinhos mais comuns na zona costeira do estado do Rio de Janeiro (CORRÊA, 2010). É um golfinho 
tipicamente costeiro associado a desembocaduras de rios e estuários, assim tornam-se presentes em 
águas mais turvas (Siciliano et al., 2006). Alimenta-se de peixes e lulas, podendo também predar 
camarões. Devido ao seu hábito costeiro-estuarino é frequentemente capturado em redes de pesca 
(IBAMA, 2001).  

O estudo de Santos et al. (2001) sobre a baleia-franca relata que na costa do estado do Rio de Janeiro 
no período de 1936 a 1999 foram avistados 51 indivíduos de Eubalaena australis. Segundo Siciliano 
et al., (2006) é comum o avistamento dessa espécie nas praias da região sudeste do Brasil (São Paulo 
e Rio de Janeiro). Na Bacia de Campos (RJ), segundo o mesmo autor, foram avistados grupos de 
baleias-franca distante da costa acompanhando grupos de baleia-jubarte Megaptera novaeangliae. 
Avistagens da baleia-jubarte foram registradas em Arraial do Cabo e Búzios principalmente nos 
meses de julho e final de agosto. Na Bacia de Campos é comprovado um corredor migratório das 
espécies podendo ser observados grupos se deslocando de junho a setembro, principalmente 
próximo às plataformas de petróleo. 

Essas informações sobre captura acidental, migração e utilização de localidades oceânicas da região, 
traduzem a importância intrínseca da conservação desse ambiente. Já que ocupam um grau de 
relevância no contexto geral dos mamíferos por sua estreita relação com o ambiente costeiro, a qual 
coloca em risco o crescimento dessas populações quando não protegidas e inserindo-as em várias 
categorias de ameaça.  
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b) Espécies Ameaçadas de Extinção 

No estado do Rio de Janeiro, houve exploração de baleias no início da década 1960, a partir de uma 
estação costeira em Cabo Frio. Documentos históricos, assim como marcas deixadas em inúmeras 
localidades, comprovam que a exploração desses mamíferos aquáticos era intensa (Chiarello et al., 
2008). A era industrial de caça às baleias permitiu a captura das maiores e mais rápidas baleias 
(Balaenoptera musculus, Balaenoptera physalu e Balaenoptera borealis), sendo que o maior esforço 
de captura foi direcionado para o maior balenopterídeo ocasionando um rápido declínio das 
populações de baleia-azul Balaenoptera musculus (Siciliano et al., 2006; Chiarello et al., 2008). 

 No Brasil, desde 1987 esses mamíferos são protegidos pela lei federal nº 7.643/1987 que proíbe a 
caça de cetáceos em águas jurisdicionais brasileiras. Mesmo assim continuam sofrendo ameaças, 
como o retorno da caça comercial em águas internacionais, colisão com embarcações, poluição e 
capturas acidentais em redes de pesca. A atividade de turismo sem cuidado para a observação 
embarcada representa outra ameaça, principalmente para baleias com hábito costeiro, pois essas 
áreas são utilizadas pelas mães e filhotes (Siciliano et al., 2006; Chiarello et al., 2008; Oliveira & 
Carignatto, 2002; Valle & Mello, 2006). 

As espécies relatadas para o Rio de Janeiro que se encontram incluídas em alguma categoria de 
ameaça para o Estado são Eubalaena australis, Balaenoptera musculus, Balaenoptera physalu, 
Balaenoptera borealis, Megaptera novaeangliae e Pontoporia blainvillei. Localmente para o 
município consta apenas uma espécie Sotalia fluviatilis incluída na lista de espécies ameaçadas. 

c) Espécies de Interesse Econômico e Cultural 

Os grandes cetáceos, por muitos anos, foram explorados intensamente devido ao seu valor 
comercial, principalmente Balaenoptera musculus, Balaenoptera physalu, Balaenoptera borealis, 
Balaenoptera acutorostrata, Balaenoptera edeni e Eubalaena australis, pois essas são as maiores 
espécies de baleias existentes.  

Os produtos da pesca de grande interesse de origem desses cetáceos eram: a carne; a língua, 
considerada uma iguaria; as barbatanas, utilizadas como indumentária feminina e masculina; os 
ossos, utilizados na construção civil e produção de móveis; o óleo, utilizado para iluminação e 
produção de argamassa. Esses produtos eram beneficiados em locais conhecidos como “Armação” 
que ainda são lembrados pelo nome como, por exemplo, Armação dos Búzios (RJ) (Oliveira & 
Carignatto, 2002; Siciliano et al., 2006). 

Após tanta exploração com a consequente diminuição das populações de baleias, elas despertam 
outro tipo de interesse, agora pela indústria do turismo (Oliveira & Carignatto, 2002; Valle & Mello, 
2006). Essa modalidade turística, a observação de cetáceos, está crescendo muito nos últimos anos 
(Alvarenga & Barreto, 2008) e transformando-se em um grande potencial econômico. Além de 
representar um benefício econômico para as populações litorâneas, ela também se torna uma 
importante ferramenta para estudos ecológicos e de educação ambiental das espécies. 

No Brasil existem diversos projetos de proteção às baleias, como por exemplo, o Projeto Baleia 
Franca e o Projeto Baleia Jubarte, que trabalham para um maior conhecimento das espécies com o 
intuito de conservação e também na aproximação da população à esses animais já que despertam 
interesse quando avistados. Para tanto, ambos realizam a observação informativa e educacional de 
baleias gerando conhecimento e aprendizado junto aos turistas.  
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d) Espécies Migratórias 

Os mamíferos marinhos seguem ciclos migratórios em busca de ambientes propícios com a finalidade 
de reprodução e alimentação. As espécies seguem um padrão de migração sendo esse distinto 
durante o verão e primavera/inverno. Os grandes misticetos geralmente se alimentam em altas 
latitudes durante o verão e migram longas distâncias para regiões mais quentes durante o inverno 
para se reproduzir. Isto permite que eles aproveitem a maior produtividade das altas latitudes, mas 
também aumentem a sobrevivência dos filhotes que possuem uma menor resistência às baixas 
temperaturas. Desse modo é de se esperar que nessa época, reprodutiva, tais espécies ocorram no 
litoral do Brasil (Geise & Borobia 1988; BARRETO, 2001). Os mesmos autores relatam que o litoral do 
Rio de Janeiro faz parte da rota migratória para algumas baleias como Balaenoptera acutorostrata, 
Balaenoptera edeni e Eubalaena australis. Esta última espécie tem ocorrência durante os meses de 
maio a dezembro, com pico de avistamentos de agosto a outubro. A baleia-jubarte Megaptera 
novaeangliae é avistada em águas costeiras, no Arraial do Cabo e Búzios, nos meses de julho e final 
de agosto (Siciliano et al., 2006; Chiarello et al., 2008). 

e) Pressões Sofridas pelos Mamíferos Marinhos na Região de Estudo 

Os mamíferos marinhos estão expostos à vários tipos de impactos, provenientes de diferentes 
fontes. No Brasil, a caça comercial foi uma das principais causas de mortalidade de cetáceos no 
passado. Atualmente, a interação e captura acidental em artefatos de pesca (e.g. redes, espinheis, 
cabos) e a degradação do habitat são as principais fontes de impacto sobre as populações de 
mamíferos aquáticos. Dentre elas é possível citar a poluição química e sonora, o tráfego de 
embarcações, o desenvolvimento, a ocupação e a exploração e/ou utilização desordenada de regiões 
costeiras e águas adjacentes (Zerbini et al., 2007). 

A contaminação dos oceanos, associada às atividades antrópicas, tem se tornado biodisponível para 
diversos organismos, entretanto, os mais vulneráveis são aqueles situados no topo da cadeia trófica 
marinha, incluindo o homem e os mamíferos marinhos, mas principalmente os cetáceos costeiros. 
Constituindo-se assim, nas vítimas finais do processo de contaminação química (MOURA, 2009). 

Para o estado do Rio de Janeiro a ameaça mais relatada é a pesca acidental em redes de espera, as 
quais capturam muitos cetáceos. Estudos realizados por Di Benedito (2003) e Lodi & Capistrano 
(1990) relatam esse fato, além de os últimos autores mencionarem que as redes de espera são 
responsáveis pela captura acidental de 100 % dos pequenos cetáceos, em seu estudo. 

f) Avaliação da Efetividade do Monumento Natural dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca na 
Proteção dos Mamíferos Marinhos 

Os planos básicos de desenvolvimento e criação de unidades de conservação geralmente enfatizam 
principalmente as tipologias de ecossistemas não costeiros, privilegiando principalmente regiões com 
florestas devido à maior cobertura inquestionável desse ecossistema. Porém, a proteção de áreas 
costeiras ou zona costeira merece igual importância para proteção integral, em virtude de sua 
fragilidade e principalmente por sua ocupação ao longo da costa brasileira. Esse ecossistema sofre 
grande ameaça pela especulação imobiliária e a ocupação desordenada dessas áreas vem tendo 
resultado negativo, como por exemplo, impacto direto sobre manguezais, os quais constituem 
sistemas ambientais essenciais ao ciclo de vida de inúmeras espécies, além de exercerem um papel 
importante e vital entre o continente e o oceano. 
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Nessa região, o que se espera é que a efetividade da Unidade de Conservação propicie maior 
proteção do ecossistema e da fauna marinha, havendo inclusive diminuição das ações antrópicas 
diretas, visitação controlada, eliminação dos poluentes (lixo, poluentes domésticos e industriais) e 
controle da pesca nos costões internos à UC , visando manter a integridade do local e dos mamíferos 
marinhos que utilizam a costa dessa região sendo indicada como rota migratória para reprodução. 

 


